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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como tema as manifestações de junho de 2013, com foco na 
cidade de São Paulo. Foi a partir da capital paulista que protestos convocados pelo 
Movimento Passe Livre (MPL) contra o aumento da tarifa do transporte público 
desencadearam uma escalada de manifestações que levaram mais de um milhão de pessoas, 
sobretudo jovens, às ruas de 25 capitais e centenas de cidades de todo o país. Nossos 
principais objetivos foram: fazer um registro histórico das manifestações de junho na cidade 
de São Paulo; interpretar os acontecimentos à luz de uma revisão bibliográfica das teorias dos 
movimentos sociais, com particular atenção ao papel das redes sociais digitais; e analisar as 
entrevistas em profundidade que realizamos com seis integrantes do Conselho Nacional de 
Juventude originários de São Paulo (capital e/ou região metropolitana), pois atuam em um 
canal institucional de interface entre Estado e sociedade civil e são membros de organizações 
que são conduzidas por jovens ou os tem como público alvo. A partir do diálogo entre o 
paradigma da mobilização de recursos e o paradigma dos novos movimentos sociais, 
concluímos que mais que uma consequência necessária das insatisfações com os problemas 
crônicos do país, as manifestações de junho devem ser compreendidas como resultado de 
uma conjunção de fatores estratégicos e culturais colocados em jogo por uma multiplicidade 
de atores que interagem na sociedade civil. 

 

Palavras-chave: sociedade civil, movimentos sociais, manifestações, protestos, junho 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation is on the June 2013 demonstrations in Brazil, focusing on the city of São 
Paulo, where the protests convened by the Free Pass Movement (Movimento Passe Livre – 
MPL) against the increase of public transport fare triggered an escalation of mass 
demonstrations that have taken more than one million people, mostly young, to the streets of 
25 states’ capitals and hundreds of other cities across the country. Our main objectives were: 
to make a historical record of the demonstrations in the city of São Paulo; to interpret the 
demonstrations in the light of the social movements theories, paying particular attention to 
the role of online social networks; and to analyze in-depth interviews we conducted with six 
members of the National Youth Council from São Paulo (capital and/or metropolitan area) 
because they act in an institutional channel of interface between the state and the civil society 
and are members of organizations that are conducted by young people or have them as their 
target public. From the dialogue between the paradigm of resource mobilization and the 
paradigm of the new social movements, we conclude that, more than the necessary 
consequence of the dissatisfactions with the chronic problems of the country, the 
demonstrations of June must be understood as the result of the combination of strategic and 
cultural factors put into play by a multiplicity of actors interacting in civil society. 

 

Keywords: civil society, social movements, protest, demonstrations, june 2013 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação tem como tema as manifestações de junho de 2013, que 

levaram mais de um milhão de pessoas às ruas de 25 capitais e outras centenas de cidades 

brasileiras. Além de terem sido um momento de efervescência social e política com poucos 

precedentes na história do país – como a Diretas Já, em 1984, e o Fora Collor , em 1992 – as 

manifestações de junho de 2013 marcaram a entrada em cena de novos atores, recursos e 

valores que demandam reflexões. 

Com o intuito de dar uma pequena contribuição para a compreensão do fenômeno, 

voltamos nosso olhar para a cidade de São Paulo. Foi a partir de protestos convocados pelo 

Movimento Passe Livre (MPL) contra o aumento da tarifa do transporte público de R$ 3 para 

R$ 3,20 na capital paulista que iniciou-se um escalada de manifestações no Brasil inteiro. O 

resultado foi não só a revogação do aumento em São Paulo e outras capitais, mas também 

uma série de iniciativas concretas do Executivo e do Legislativo com o intuito de demonstrar 

que estavam atentos “à voz das ruas”.  

Um olhar retrospectivo pode fazer parecer previsível ou inevitável que os protestos do 

Movimento Passe Livre paulistano se transformassem nessas poliédricas manifestações. Mas 

a complexidade de fatores e atores envolvidos nesse processo não permite conclusões 

apressadas. O que levou às ruas uma nova geração de manifestantes predominantemente 

jovens e desvinculados de partidos e movimentos sociais tradicionais? Por que isso ocorreu 

naquele momento específico, se há muito tempo os políticos estão desprestigiados, a 

corrupção parece endêmica e serviços públicos como saúde e educação estão longe do 

“padrão Fifa” reivindicado em diversos cartazes?  

Foram essas as perguntas que guiaram a elaboração deste trabalho. Em busca de 

possíveis respostas, estudamos paradigmas teóricos que, desde meados do século XX, deram 

diferentes explicações à ação coletiva. Com o tempo, as teorias da Mobilização de Recursos 

(TMR) e da Mobilização Política (TMP), de um lado, e a Teoria dos Novos Movimentos 

Sociais (TNMS), de outro, estabeleceram um frutuoso diálogo entre suas ênfases estratégica e 

cultural, respectivamente. Hoje, embora persistam diferenças analíticas entre seus herdeiros, 

todos se beneficiam da constatação de que, na formação de movimentos sociais, a 

disponibilidade de recursos materiais e organizacionais e a existência de oportunidades 
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políticas (elementos estratégicos) são tão importantes quanto a construção de identidades 

coletivas e o compartilhamento de valores e interpretações da realidade (elementos culturais).  

Sem a pretensão de estabelecer respostas exaustivas e/ou definitivas para nossas 

indagações, procuramos: fazer um registro histórico das manifestações de junho de 2013 na 

cidade de São Paulo, apresentando os atores envolvidos e as relações estabelecidas entre eles, 

suas pautas, reivindicações e as consequências políticas imediatas, tanto em nível local 

quanto nacional; descrever o contexto socioeconômico e político em que as manifestações se 

desenvolveram; interpretar os acontecimentos à luz das teorias dos movimentos sociais 

supracitadas – dedicando particular atenção ao papel das redes sociais digitais – e das 

reflexões acadêmicas produzidas no Brasil desde então; e, finalmente, analisar as entrevistas 

em profundidade que realizamos com alguns integrantes do Conselho Nacional de Juventude 

(Conjuve) originários de São Paulo (capital e/ou região metropolitana), uma vez que pareceu-

nos oportuno conhecer as interpretações de membros de organizações que são conduzidas por 

jovens ou os tem como público alvo e que atuam em um canal institucional de interface entre 

Estado e sociedade civil. 

Com vistas a atingir esses objetivos, dedicamos o primeiro capítulo a uma extensa 

revisão bibliográfica, guiados por três autores principais: Arato e Cohen (1992), cuja 

definição de sociedade civil delimita o arcabouço conceitual a partir do qual trabalhamos, e 

Maria da Glória Gohn (1997), cuja sistematização das teorias dos movimentos sociais 

constituiu um precioso fio condutor no estudo de autores como McCarthy e Zald (1977), da 

Teoria da Mobilização de Recursos (TMR), Tilly (1978), Tarrow (1992), e Snow e Benford 

(1992), da Teoria da Mobilização Política (TMP), além de Touraine (1981, 1985, 1989), 

Melucci (1985, 1988, 1989) e Offe (1985), da Teoria dos Novos Movimentos Sociais 

(TNMS), entre outros.  

Após refletirmos, com a ajuda de Cohen (1985) e Calhoun (1993), sobre o rico debate 

estabelecido entre o paradigma da mobilização de recursos (TMR e TMP) e paradigma 

orientado para a identidade (TNMS), concluímos o primeiro capítulo assumindo a definição 

de movimentos sociais de Mario Diani (1992, 2003, 2015). 

No segundo capítulo, depois de realizar uma breve descrição do cenário 

socioeconômico nacional, partimos para o registro histórico das manifestações de junho de 

2013 na cidade de São Paulo. Para isso, recorreremos aos relatos de três fontes principais: o 

livro “20 centavos: a luta contra o aumento” JUDENSNAIDER et al, 2013), escrito por 
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integrantes do MPL; o livro-reportagem “#VemPraRua”, do jornalista Piero Locatelli (2013), 

da Carta Capital; e as reportagens dos jornais Folha de São Paulo – citadas com frequência 

ao longo do texto – e O Estado de São Paulo, empregadas mais esporadicamente. Desse 

modo, tentamos enriquecer a narrativa com diversos pontos de vista, conscientes de que, 

ainda assim, nosso trabalho não dá conta de toda a complexidade do tema, permanecendo 

limitado e parcial. 

Como André Singer (2013) e Gohn (2014), dividimos os acontecimentos em três 

etapas. A primeira, que vai de 6 a 13 de junho, caracteriza-se pelo foco das manifestações na 

revogação do aumento das tarifas do transporte público. O MPL é o grande protagonista, mas 

atores relevantes como os Black Blocs e os hackers do coletivo Anonymous também entram 

em cena nessa fase. A ampla difusão, pelos meios de comunicação tradicionais e pelas redes 

sociais, de imagens e relatos da dura repressão policial no dia 13 marca a passagem para a 

segunda etapa. A partir de então, as manifestações tornam-se mais numerosas e assumem 

uma pauta mais diversificada. A terceira etapa inicia-se após a conquista da revogação do 

aumento nos preços do transporte público no dia 19 de junho e estende-se do fim do mês a 

todo o segundo semestre de 2013. Esse último período fica marcado, sobretudo, pelas 

respostas concretas da sociedade política às manifestações de junho de 2013 e por novas 

manifestações promovidas por outros movimentos sociais, sem, no entanto, apresentarem a 

mesma intensidade e o mesmo êxito.  

A divisão das manifestações de junho nessas três etapas nada mais é que uma 

ferramenta analítica da qual lançamos mão para melhor compreender os desdobramentos das 

complexas relações estabelecidas entre governantes, forças da ordem, cidadãos, movimentos 

sociais, partidos políticos, organizações da sociedade civil, imprensa, entre outros atores. 

Com vistas a melhor apresentarmos o encadeamento dos fatos, não nos detivemos, ao 

longo da narrativa, em uma análise pormenorizada de cada um deles, deixando essa tarefa 

para a última seção do segundo capítulo. Ainda assim, o fizemos de maneira seletiva: nosso 

foco foram os atores que, tendo em vista a história dos movimentos sociais no Brasil, 

representam uma novidade: MPL, Black Blocs, Anonymous, além daqueles que aqui 

denominamos “novos manifestantes”, expressão com a qual queremos nos referir aos 

milhares de atores que entraram em cena a partir da segunda etapa das manifestações, 

diversificando-as e ampliando consideravelmente o seu escopo. Para caracterizá-los, 
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recorremos a duas pesquisas do Instituto Datafolha realizadas na cidade de São Paulo e a uma 

pesquisa do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), realizada em oito 

capitais brasileiras. 

Finalmente, no terceiro capítulo, procuramos interpretar as manifestações de junho de 

2013, refletir sobre a importância das redes sociais digitais e compreender o que elas tiveram 

em comum seja com movimentos análogos que emergiram em outros países desde 2008, seja 

com outros dois ciclos de protesto que entraram para a história do país: a Campanha pelas 

Diretas Já (1984) e a Campanha pela Ética na Política (ou Fora Collor – 1992).  

Para isso, após uma apresentação sumária da produção acadêmica nacional mais 

relevante a respeito das manifestações, fizemos uma distinção conceitual entre movimentos 

sociais (DIANI 1992, 2003, 2015) e “manifestações amplas da cidadania e/ou dos 

‘indignados’”, categoria em que, com Sherer-Warren (2014b), enquadramos as manifestações 

de junho de 2013.  

Em seguida, guiados por Castells (2013, 2015), que teve Alain Touraine como mentor 

intelectual, discorremos sobre o papel da internet e das redes sociais digitais na redefinição 

teórica e prática de movimentos sociais que, não obstante marcadas diferenças contextuais, 

compartilham características significativas em todo o mundo. Com Tatagiba (2014), 

entramos em diálogo com conceitos da abordagem do confronto político, herdeira da TMR e 

da TMP, para contextualizar as manifestações de junho na história recente do país.  

Por fim, analisamos as entrevistas realizadas com integrantes do Conjuve originários 

de São Paulo (capital e/ou região metropolitana), cujos depoimentos perpassam 

transversalmente os tópicos aqui discutidos. Diante da impossibilidade de lançar sobre todos 

os atores das manifestações de junho de 2013 um olhar mais aprofundado do que aquele 

proporcionado pelos úteis dados levantados pelas surveys citadas no segundo capítulo, a 

realização de entrevistas em profundidade mostrou-se um método oportuno para 

enquadrarmos um segmento específico. Como explica Della Porta, elas permitem ao 

pesquisador obter informações sobre “as motivações, crenças e atitudes, bem como as 

identidades e emoções de ativistas de movimentos” (2014, p. 229, tradução nossa), sendo 

particularmente úteis quando desejamos analisar “os significados que os indivíduos atribuem 

ao mundo exterior e à sua própria participação nele” (DELLA PORTA, 2014, p. 230).  
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Nossa escolha não motivou-se, portanto, pela representatividade da amostra – o que 

seria indispensável em uma pesquisa quantitativa – mas por sua relevância em relação ao 

tema, seja porque nossos entrevistados atuam em um canal institucional de interface entre 

Estado e sociedade civil, seja porque fazem parte de organizações compostas por jovens e/ou 

que tem a juventude como público alvo.  

O Conjuve foi criado em 2005 no bojo da recém-instituída Política Nacional da 

Juventude. Composto por 40 representantes da sociedade civil e 20 do poder público, o órgão 

é consultivo e tem como principal interlocutor a Secretaria Nacional de Juventude, criada 

naquele mesmo ano e ligada à presidência da República. Seguindo nosso enfoque, recortamos 

do universo total de conselheiros na gestão 2012/2013 – período em que ocorreram as 

manifestações – apenas aqueles oriundos da grande São Paulo. Assim chegamos aos 16 

conselheiros paulistas naquela gestão, dos quais entrevistamos sete. Uma das entrevistas foi 

descartada, por não acrescentar informações em relação às demais. 

Todos os nossos entrevistados, com uma exceção, têm histórico de militância em 

movimentos estudantis e atuam em organizações das seguintes áreas: juventude partidária; 

assessoria e comunicação sobre temáticas juvenis; assessoria em políticas públicas de 

juventude; pedagogia e comunicação na periferia; religião/filantropia; e hip-hop. 

As entrevistas foram realizadas por telefone ao longo do primeiro semestre de 2015 e 

seguiram um roteiro semiestruturado, com o objetivo de dar espaço à livre narrativa dos 

entrevistados, sem perder a oportunidade de questioná-los sobre os tópicos de nosso 

interesse. Na apresentação dos resultados, preservamos o anonimato dos entrevistados, uma 

vez que nosso foco não foi sua trajetória pessoal e o trabalho desenvolvido por suas 

organizações de origem, mas seu possível envolvimento com as manifestações e suas 

interpretações sobre elas, à luz de sua experiência como conselheiros e como membros de 

organizações da sociedade civil.  
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1 TEORIAS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Neste primeiro capítulo sintetizamos o arcabouço conceitual a partir do qual 

pretendemos analisar as manifestações de junho de 2013. Como André Singer (2013), não 

adotaremos a expressão “Jornadas de Junho” – herdada de O 18 Brumário de Luís Bonaparte 

– para nos referirmos ao fenômeno em questão, pois alude a uma conjuntura bastante 

diferente da atual. As “jornadas” originais foram descritas por Marx como uma insurreição 

proletária que questionava a propriedade privada e as relações de classe, no contexto da 

Revolução de 1848. As nossas, por sua vez, marcaram-se por uma polifonia dificilmente 

explicável a partir da contraposição dialética entre burguesia e proletariado. 

Então como denominá-las? Em analogia a uma frase de Jean-Paul Sartre sobre maio 

de 1968, o cientista político brasileiro afirma que provavelmente passaremos ainda muito 

tempo tentando entender o que aconteceu em junho de 2013, sendo necessária, portanto, uma 

expressão mais neutra. Daí sua preferência pelo termo “acontecimentos”, utilizado pelos 

franceses. Neste trabalho, no entanto, optaremos pela expressão “manifestações de junho”, 

por considerá-la mais afinada com a perspectiva aqui adotada.  

Com Arato e Cohen, partimos do pressuposto de que os movimentos sociais – com 

suas diversas formas de ação, entre as quais as manifestações e protestos – constituem um 

dos elementos chave da sociedade civil moderna, entendida como “uma esfera de interação 

social entre economia e Estado, composta sobretudo pelas esferas íntimas (especialmente a 

família), a esfera das associações (especialmente associações voluntárias), movimentos 

sociais, e formas de comunicação pública” (ARATO; COHEN, 1992, p. IX, tradução nossa). 

Em “Civil Society and Political Theory”, Arato e Cohen procuram construir um 

modelo tripartite em que a diferenciação de sociedade civil, economia e Estado é condição 

sine qua non para a necessária interação entre elas. Para eles, o papel político da sociedade 

civil não é conquistar o poder nem dominar a economia (o que implicaria desdiferenciação), 

mas influenciar essas duas esferas, por meio de associações democráticas e da livre discussão 

na esfera pública cultural (ARATO; COHEN, 1992). Antes de aprofundar o conceito de 

sociedade civil segundo os autores, vejamos sua evolução ao longo do tempo. 
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1.1 O conceito de sociedade civil da Antiguidade à Modernidade 

 

Ao pé da letra, as expressões “sociedade civil” e “sociedade política” têm o mesmo 

significado: o adjetivo latino civilis, derivado de civis, cidadão, é a tradução exata do adjetivo 

grego politikòs. O primeiro autor que usa a expressão sociedade política/civil é Aristóteles, o 

qual, no início da Política, afirma que a koinonìa politikè é a mais importante entre todas as 

sociedades e aquela que compreende todas as outras. Koinonìa, comunidade, em Aristóteles 

significa sociedade: isto é, união de muitos homens que possuem um fim comum. A 

sociedade política é, portanto, a polis, que reúne todas as outras comunidades menores, entre 

as quais as famílias e os vilarejos (oikos), a fim de suprir não somente as necessidades 

ordinárias do homem, mas também realizar a sua perfeição e a sua felicidade 

(ARISTÓTELES, 1996).  

O homem é, para Aristóteles (como para Platão), um animal político e, portanto, por 

natureza, um ser social. Mas por natureza Aristóteles entende a finalidade (telos), que 

precede aquilo que é em vista dela. Logo, a polis é anterior à família e ao indivíduo, como o 

todo é anterior à parte. A comunidade/sociedade política é, portanto, ao mesmo tempo natural 

e ética: se funda na amizade (philia), ou seja, no compartilhamento de um fim, e na justiça 

(dikaiosùne), isto é na capacidade de distinguir o que é justo. O direito1 (dike) constitui a sua 

ordem (taxis) (ARISTÓTELES, 1996). 

Portanto, como afirmam Arato e Cohen (1992), se, por um lado, a concepção 

aristotélica previa a existência de uma diversidade de formas de interação, associação e vida 

de grupo (o que a aproxima do moderno conceito de sociedade), por outro, essa pluralidade 

era integrada em um modelo que pressupunha um corpo de cidadãos singular, homogêneo, 

solidário e organizado em torno de um ethos comum, capaz de ações totalmente unificadas 

(aproximando-se mais da noção de comunidade). A participação de todos os cidadãos em 

regrar e ser regrado representava, dessa forma, um problema relativamente pequeno para 

Aristóteles. 

Após um longo período de esquecimento da baixa antiguidade até o alto medievo, a 

redescoberta da Política de Aristóteles e sua transmissão pela tradição latina a partir do 

século XIII legaram à modernidade a coincidência semântica de polis e civitas. O 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1	  Direito	   que,	   na	   tradição	   romana	   transmitida	   por	   Cícero,	   é	   o	   vínculo	   da	   civilis	   societas,	   sociedade	   civil	   (ou	   política)	   que	   vive	   na	  
civitas	  (ou	  polis),	  formando	  um	  povo	  (costitutio	  Populi),	  que	  nada	  mais	  é	  que	  uma	  união	  natural	  de	  homens,	  fundada	  na	  partilha	  do	  
direito	  e	  na	  comunhão	  da	  utilidade	  (iuris	  consensus	  et	  utilitatis	  communio)	  (cf.	  CAMPANINI,	  BERTI,	  1993).	  
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desenvolvimento do absolutismo a partir do século XIV representa, contudo, um divisor de 

águas, graças ao estabelecimento de um novo fundamento para o Estado, o moderno 

monopólio do uso legítimo da força, que substitui seja a autoridade do Príncipe como o 

primus inter pares de uma pluralidade de detentores de poder (feudalismo clássico) seja o 

sistema de autoridade dualista (Ständestaat) controlado pelo membro mais poderoso de 

sociedades estamentais (ARATO, COHEN, 1992). 

Nesse contexto, antes mesmo que o Estado absolutista pudesse derrotar seus rivais 

corporativos, “um contramovimento já começou a reorganizar a ‘sociedade’ contra o estado, 

por meio de associações e formas de vida pública” (ARATO, COHEN, 1992, p. 86, tradução 

nossa), com base em princípios organizacionais mais igualitários e seculares. A 

despolitização dos antigos detentores de poder, estamentos e corporações, não destruiu o seu 

status organizacional. Ao invés, produziu uma verdadeira sociedade de ordens, com a 

emergência de corpos religiosos autônomos, tolerados por um Estado mais laico (América do 

Norte), bem como o surgimento de novas formas de atividade econômica privada, fora das 

políticas do Estado Mercantil (Grã-Bretanha). Arato e Cohen identificam nessa nova forma 

de vida pública, gestada no âmbito da sociedade Iluminista, um protótipo do conceito 

moderno de sociedade civil. 

Entretanto, a filosofia política da época não registrou imediatamente a emergência 

dessa nova forma de esfera pública social. Foi o caso de Jean Bodin, que deu continuidade à 

concepção: república = sociedade civil = sociedade política = ständestaatlich (sociedade 

corporativista), modelo que persistiu na Alemanha do século XVIII (ARATO, COHEN, 

1992). 

Em Hobbes, não obstante a ruptura com a ideia aristotélica de homem como animal 

político2, também permanece a identificação entre Estado e sociedade civil/política. Ao 

descrever a união estabelecida pelos homens mediante um pacto de transferência de todos os 

próprios poderes a um soberano (com vistas a obter em troca a garantia da segurança física), 

ele não apenas equipara as expressões “corpo político” ou “sociedade civil”, mas também 

funde a sociedade com o poder soberano. (HOBBES, 1983).  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2	  A	   sociedade	   civil	   não	   é	  mais	   considerada	   como	   fruto	   da	   natureza,	   mas	   da	   arte,	   ou	   seja,	   um	   produto	  
artificial,	   um	   pacto	   social	   de	   união	   e	   submissão	   com	   vistas	   a	   garantir	   paz	   e	   segurança	   (CAMPANINI;	  
BERTI,	  1993).	  
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Se em Hobbes o contrato social cria um Estado, em Locke ele cria uma sociedade. 

Embora mantenha a identificação entre sociedade civil e política, o fundador do liberalismo 

político as distingue claramente do Estado: o poder delegado ao governo pela sociedade pode 

ser dissolvido sem que isso implique necessariamente a dissolução da própria sociedade (o 

que ocorre em Hobbes). No entanto, Locke se mantém próximo da tradição clássica na 

medida em que atribui ao poder legislativo a tarefa de fazer com que a sociedade opere como 

um só corpo. De maneira ambígua, ele aponta a dissolução do poder legislativo como a morte 

de uma sociedade e, ao mesmo tempo, afirma ser possível providenciar uma nova legislatura 

para essa mesma sociedade, caso a legislatura anterior seja dissolvida (ARATO, COHEN, 

1992). 

Montesquieu, por sua vez, une o contratualismo do século XVIII à distinção romana 

entre lei civil e lei pública (política). Enquanto a lei pública regula a relação entre governados 

e governo (l’état politique), a lei civil regula a relação entre os membros da sociedade (l’état 

civile). No entanto, ele realiza essa distinção com vistas a contrapor ao governo monárquico 

(que representa para ele o Estado moderno), à sociedade hierárquica tradicional, que ele 

deseja repolitizar. Em sua visão, portanto, a sociedade nada mais é do que uma herança dos 

poderes intermediários da época de governo estamental (ARATO, COHEN, 1992). 

Partindo de perspectivas diferentes – Montesquieu expressando a visão de mundo da 

sociedade estamental e Locke aquela de uma nova ordem baseada na propriedade privada – 

os dois filósofos dão uma importante contribuição para a redefinição moderna da sociedade 

civil, cujos componentes são indivíduos formalmente iguais, autônomos e detentores de 

direitos, em contraposição ao Estado. É essa a concepção por traz das Bills of rights norte-

americanas ou da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão francesa (ARATO, 

COHEN, 1992). 

Tais visões, coexistiram, no entanto, com teorias que mantiveram a identificação entre 

sociedades civil, sociedade política e Estado, como é o caso de Rousseau. No Discurso sobre 

a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, o filósofo de Genebra critica 

abertamente Hobbes e Locke, porque teriam atribuído ao homem natural, ou seja, selvagem, 

características do homem civilizado, como a guerra e a escravidão, quando, na realidade, 

segundo ele, o estado de natureza se caracteriza pela paz e pela liberdade. Enquanto o pai do 

liberalismo vê a propriedade como direito fundamental do estado de natureza, Rousseau a 

considera a origem de todos os males: “o primeiro que, tendo cercado um terreno, arriscou-se 
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a dizer: ‘isso é meu’, e encontrou pessoas bastante simples para acreditar nele, foi o 

verdadeiro fundador da sociedade civil” (ROUSSEAU, 1989, p. 84).  

O contrato social é, portanto, o caminho para a restauração da paz e da liberdade 

características do estado de natureza. Concordando em unir-se a todos e submeter-se à 

vontade geral, cada homem obedece a si mesmo e continua livre como antes. A esta forma de 

associação Rousseau dá o nome de corpo político e Estado (ROUSSEAU, 1989). É evidente 

aqui a prevalência do todo sobre a parte.  

Na Inglaterra pós-Revolução Gloriosa, a ambígua distinção entre sociedade e governo 

feita por Locke também foi lentamente se erodindo, devido uma gradual fusão entre 

parlamento e executivo. Assim, o termo sociedade civil retomou sua tradicional identificação 

com a sociedade política ou com o Estado. Ao mesmo tempo, pensadores do Iluminismo 

escocês, como Ferguson, Hume e Smith, deram à sociedade civil ou “civilizada” uma 

acepção menos política e mais econômica. “Here a new identification (or reduction) was 

already being prepared: that of civil and economic society, reversing the old Aristotelian 

exclusion of the economic from the politike koinonia” (ARATO, COHEN, 1992, p. 90).  

Segundo Arato e Cohen, os alemães Kant e Fichte foram fortemente influenciados 

pelas concepções francesa e britânica. É possível identificar o pensamento de Montesquieu, 

por exemplo, no constitucionalismo proposto pelos autores, que representou mais uma 

modernização que uma abolição do dualismo do Ständestaat (estado estamental). No entanto, 

essa tentativa de modernizar a noção de estamento foi ofuscada pela redefinição kantiana do 

conceito de sociedade civil com base em direitos humanos universais para além de qualquer 

particularismo legal ou político.  

Na concepção da filosofia da história de Kant, uma sociedade civil universal, baseada 

na lei, é o telos do desenvolvimento humano. Kant rejeitou explicitamente qualquer 

compromisso com os poderes corporativos ou estamentais da era absolutista. No lugar da 

concepção antiga, Kant e Fichte lançam a noção de sociedade de cidadãos, staatsbürgerlicher 

Gesellschaft, que eles interpretaram no espírito da Declaração francesa de 1789. Sobretudo 

em Fichte, segundo Manfred Riedal (apud ARATO, COHEN, 1992), duas noções 

especificamente modernas aparecem pela primeira vez: a aguda separação entre Estado e 

sociedade; e a compreensão da sociedade em termos individualistas e universalistas. 

Uma mudança profunda do significado da expressão “sociedade civil” se dá 

fundamentalmente com Hegel, mas já começa a se manifestar na primeira tradução alemã da 
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Política de Aristóteles, publicada pelo tardo-iluminista J. G. Schlosser, que traduz a 

expressão aristotélica koinonìa politikè às vezes como bürgerliche Gesellsellaft (sociedade 

civil ou burguesa) e às vezes com Staatsgesellschaft (literalmente sociedade estatal) 

(CAMPANINI, BERTI, 1993).  

A obra de Hegel reúne o universalismo de Kant e Fichte e o pluralismo de linhas de 

pensamento mais conservadoras, além de incorporar a identificação entre os conceitos de 

sociedade civil e sociedade econômica de Ferguson. Para Arato e Cohen, embora não tenha 

sido o primeiro a elaborar um conceito moderno de sociedade civil, Hegel foi certamente o 

primeiro a propor uma teoria da sociedade civil (ARATO, COHEN, 1997).  

Diferentemente dos outros grandes filósofos políticos modernos, Hegel não é nem 

contratualista nem jusnaturalista. Como Aristóteles, ele afirma que o homem é 

essencialmente político e que a família é a sociedade natural. Mas coloca entre esta e o 

Estado, qualificado como Estado político, a sociedade civil, compreendida não mais como 

sociedade política, mas como sociedade de indivíduos privados, que operam com finalidades 

exclusivamente econômicas, particulares e, por isso, perenemente conflitantes. À sociedade 

civil se contrapõe o Estado, entendido como o domínio do universal sobre o particular, como 

a realização definitiva da eticidade (CAMPANINI, BERTI, 1993). 

Enquanto nos contratualistas o adjetivo civil deriva de civis, que significa cidadão, 

membro da cidade entendida como sociedade política, em Hegel civil (bürgerlich) é derivado 

de bürger, que em alemão significa não somente cidadão, mas também burguês, isto é 

habitante da cidade compreendida não como polis, sociedade política, mas como burgo, 

castelo, aglomerado urbano contraposto ao campo. Hegel mesmo precisa que o membro da 

sociedade civil é o cidadão enquanto burguês, do qual se distingue o cidadão enquanto 

membro do Estado, por ele chamado staatsbürger. O Estado é concebido por Hegel como a 

síntese definitiva que resolve e dissolve em si as individualidades, como única realidade 

ética, único sujeito verdadeiramente político (na eticidade de Hegel, como em Aristóteles, 

moral e política encontram uma síntese) (CAMPANINI, BERTI, 1993). 

Em Marx se mantém a abordagem hegeliana dos conceitos de sociedade civil e 

Estado, considerados, respectivamente, o conjunto das classes sociais em luta e a instituição 

através da qual se exercita o poder político. A diferença, porém, é que Marx considera o 

Estado uma superestrutura usada por uma classe para submeter a outra e, portanto, preconiza 

a sua extinção uma vez que tenha sido eliminada, com a abolição da propriedade privada, a 
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luta de classes e que tenha sido instaurado o comunismo. O Estado, como  instrumento da 

ditadura do proletariado, coloca-se como único sujeito político e dissolve toda expressão, não 

apenas política, mas também econômica, das individualidades (CAMPANINI, BERTI, 1993).  

Hegel e Marx convergem, portanto, em definir a sociedade civil como um grupo de 

indivíduos em luta por finalidades puramente particulares, ou seja, econômicas3. Mas se em 

Hegel existem instituições intermediárias (corporações) que representam o suporte de uma 

nova eticidade, constituindo um contraponto ao particularismo do mercado, em Marx elas são 

apenas uma outra forma de dominação da classe trabalhadora por parte da burguesia 

(COSTA, 2002). 

Gramsci compartilha da crítica de Marx à ordem burguesa, mas desenvolve uma 

teoria do Estado que contraria as teses de seu mentor, pois não se restringe à afirmação da 

determinação da superestrutura política e ideológica pela base material. Ele argumenta que a 

hegemonia de determinada classe social é multidimensionalmente fundada: para além do 

domínio econômico e do controle do Estado, ela é conquistada sobretudo no plano cultural, 

“expressando a capacidade de uma classe específica de dirigir moral e intelectualmente o 

conjunto da sociedade, produzindo consensos em torno de seu projeto político” (COSTA, 

2002, p. 40).  

Para Gramsci, a disputa das classes pela hegemonia se dá justamente no âmbito da 

sociedade civil, completando-se no plano da sociedade política. Daí o seu modelo tripartite, 

que mantém inalterada a infraestrutura econômica marxiana, mas divide a superestrutura em 

duas: sociedade civil e sociedade política. Embora tenha caminhado em direção a Hegel do 

ponto de vista teórico, Gramsci permaneceu um marxista do ponto de vista político. Ele 

desejava não apenas uma concepção tricotômica diferente da hegeliana (uma que não levasse 

nem ao estatismo nem ao economicismo), como também considerava a doutrina corporativa 

como irremediavelmente obsoleta. Como Marx, Gramsci reconhece que o Estado moderno 

destruiu as antigas formas de organização corporativa, que constituíram um poder dual no 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3	  Segundo	   Berti	   e	   Campanini	   (1993),	   uma	   exceção	   a	   este	   modo	   de	   entender	   a	   sociedade	   civil,	   que	   se	  
tornou	  prevalente	  na	   linguagem	  política	  moderna	   e	   contemporânea,	   é	   constituído	  pelo	  pensamento	  de	  
inspiração	   cristã	   que,	   em	  pleno	   século	  XIX,	   com	  Antonio	  Rosmini,	   continuava	   a	   considerar	   a	   sociedade	  
civil	  na	  tradicional	  acepção	  de	  sociedade	  política,	  fundada	  sobre	  a	  natureza	  do	  homem	  e	  voltada	  ao	  bem	  
comum.	  Na	  mesma	  linha	  segue	  o	  magistério	  oficial	  da	  Igreja	  católica	  que,	  na	  encíclica	  Rerum	  Novarum,	  do	  
papa	   Leão	   XIII,	   afirmava	   a	   anterioridade	   do	   homem	   em	   relação	   ao	   Estado	   e	   da	   família	   em	   relação	   a	  
qualquer	   outra	   sociedade	   civil.	   No	   século	   XX,	   o	   pensador	   católico	   Jacques	   Maritain	   aperfeiçoa	   essa	  
tradição,	  introduzindo	  uma	  distinção	  entre	  sociedade	  política	  e	  Estado.	  A	  primeira	  compreende	  todas	  as	  
outras	  formas	  de	  associação	  e	  visa	  o	  bem	  comum.	  O	  último	  é	  a	  parte	  do	  corpo	  político	  à	  qual	  é	  confiada	  a	  
administração	  do	  poder	  e	  deve	  estar	  a	  serviço	  do	  bem	  das	  pessoas	  que	  formam	  a	  sociedade	  política.	  
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tardo medievo (no Ständestaat). E, como Tocqueville, sabe da existência de uma forma 

intermediária – o Estado absolutista e a despolitizada sociedade estamental – a partir da qual 

os conteúdos do modelo hegeliano foram delineados. Diferentemente de Marx e Tocqueville, 

no entanto, Gramsci compreendeu que as formas corporativas antigas poderiam ter 

substitutos modernos, como os sindicatos, associações, igrejas, partidos políticos e 

movimentos sociais (ARATO, COHEN, 1992).  

No entanto, ao qualificar a cultura política (democracia representativa e direitos) e as 

formas associativas da sociedade civil como simples instrumentos da reprodução da 

hegemonia burguesa e/ou da criação de uma hegemonia socialista, Gramsci rompe com o 

potencial dinamismo da sociedade civil descrita por ele. Isso porque afirma ser necessário 

subordinar essas formas associativas à direção do partido operário, que deve atuar como 

intelectual coletivo, ou seja, dirigir o processo cultural de ampliação da consciência da classe 

trabalhadora, articulando as massas em torno de um projeto de emancipação contra-

hegemônico. Uma vez que a sociedade civil tenha se tornado socialista, a razão de ser dos 

movimentos sociais (a luta de classes) desaparece (ARATO e COHEN, 1992; COSTA, 

2002).  

 

1.2 A sociedade civil segundo Arato e Cohen 

 

Partindo da análise da transição democrática experimentada por países da América 

Latina e do Leste Europeu e de um detalhado estudo da gênese e desenvolvimento das 

doutrinas políticas modernas, Arato e Cohen procuram superar o reducionismo econômico 

que identificam tanto na tradição liberal quanto na marxista4. Segundo eles, o único modo de 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4	  Sua	  obra	  é	  dividida	  em	  três	  partes.	  A	  primeira,	  composta	  por	  três	  capítulos,	  intitula-‐se	  “The	  discourse	  of	  
civil	  society”	  e	  começa	  com	  a	  apresentação	  de	  tentativas	  recentes	  de	  resgate	  do	  conceito	  de	  sociedade	  civil	  
em	  diferentes	  contextos,	  como	  as	   lutas	  contra	  o	  socialismo	  estatal	  no	   leste	  europeu,	  a	  deuxième	  gauche	  
francesa	  e	  a	  redemocratização	  na	  América	  Latina.	  Em	  seguida,	  Arato	  e	  Cohen	  apresentam	  uma	  história	  do	  
conceito	  de	  sociedade	  civil,	   fazem	  uma	  análise	  crítica	  da	  teoria	  hegeliana	  e,	  por	  fim,	  analisam	  as	  teorias	  
mais	  relevantes	  do	  século	  XX,	  em	  particular	  aquelas	  de	  Parsons	  e	  Gramsci.	  Denominada	  “The	  discontents	  
of	  civil	  society”,	  a	  segunda	  parte	  do	   livro	  é	  composta	  por	  quatro	  capítulos,	  cada	  um	  dos	  quais	  versando	  
sobre	   um	  paradigma	   crítico	   principal:	   a	   crítica	   normativa	   de	  Hanna	  Arendt;	   as	   críticas	   historicistas	   de	  
Schmitt,	   Koselleck	   e	  Habermas;	   a	   crítica	   genealógica	   de	   Foucault;	   e	   a	   crítica	   sistêmica	   de	   Luhmman.	   A	  
terceira	  e	  última	  parte	  do	   livro	   tem	  o	   intuito	  de	   responder	  a	  essas	   críticas	  por	  meio	  de	  uma	  detalhada	  
reconstrução	   do	   conceito	   de	   sociedade	   civil,	   como	   indica	   o	   título	   “The	   reconstruction	   of	   civil	   society”.	  
Nessa	  seção,	  Arato	  e	  Cohen	  fundamentam	  sua	  teoria	  da	  sociedade	  civil	  em	  uma	  reformulação	  da	  ética	  do	  
discurso	  e	  da	  teoria	  social	  dualista	  habermasianas,	  a	  partir	  das	  quais	  revisam	  as	  relações	  entre	  sociedade	  
civil/economia/Estado	   do	   modelo	   tripartite	   gramsciano.	   Finalmente,	   eles	   procuram	   demonstrar	   as	  
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recuperar o potencial transformador dos grandes ideais gerados na era das revoluções 

democráticas – direitos básicos, liberdade, igualdade política e social, solidariedade e justiça 

– é a adoção do conceito de sociedade civil como uma nova utopia, definida por eles como 

auto-limitante (“self-limiting”), uma utopia que inclui várias formas complementares de 

democracia e um conjunto de direitos civis, políticos e sociais que devem ser compatíveis 

com a moderna diferenciação da sociedade (ARATO; COHEN, 1992). 

Da abordagem liberal/pluralista/elitista, os autores herdam a ênfase na presença de 

uma diversidade de clivagens e intersecções dentro da sociedade civil como elemento 

fundamental para prevenir fundamentalismos que ameacem a estabilidade democrática. No 

entanto, criticam a ideia de que a cultura cívica mais adequada é aquela em que prevalece a 

apatia política, bem como a sacralização da liberdade de contrato ou do direito à propriedade. 

Com Alexis de Tocqueville, um dos predecessores do pluralismo, argumentam que o caráter 

democrático das instituições políticas e sociais só pode ser mantido por meio da participação 

ativa dos cidadãos em instituições igualitárias, associações civis e organizações politicamente 

relevantes (ARATO; COHEN, 1992). 

Isso não implica, por outro lado, uma adesão irrestrita à abordagem radical-

democrática, cuja ênfase democratizante Arato e Cohen assumem, ao mesmo tempo em que 

refutam a criação de um sistema político indiferenciado. Pelo contrário, a sociedade civil 

deve diferenciar-se e estruturar-se da maneira o mais plural e democrática possível e 

estabelecer constantes canais de comunicação com a sociedade política, com a economia e 

com o Estado (ARATO; COHEN, 1992).  

Arato e Cohen apostam, portanto, na superação das diferenças entre o liberalismo e o 

radicalismo democrático, por meio de uma nova teoria da sociedade civil. Isso porque 

consideram que a ideia de direitos, central para o primeiro, e de comunidade política 

democrática, fundamental para o último, pertencem hoje a uma mesma cultura política. 

Enquanto os direitos individuais são elementos imprescindíveis para a autonomia da 

sociedade civil, a centralidade do social, peculiar à tradição radical-democrática, permite a 

concepção de um sistema político responsivo às interações intersubjetivas.   

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
repercussões	   políticas	   de	   sua	   teoria	   através	   da	   análise	   dos	   movimentos	   sociais	   e	   da	   apresentação	   da	  
desobediência	   civil	   como	   uma	   das	   formas	   de	   manifestação	   das	   dimensões	   utópicas	   da	   política	   nas	  
sociedades	  civis	  modernas.	  	  
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Partindo de uma adesão crítica à perspectiva habermasiana da ética do discurso, os 

autores defendem os princípios de universalidade e autonomia (caros aos liberais) mas não 

compartilham da noção de neutralidade nem da ontologia individualista, nas quais repousa 

boa parte da teoria liberal, especialmente no contratualismo de Hobbes a Rawls. Na esteira de 

Habermas, Arato e Cohen entendem a universalidade como “as metanormas de reciprocidade 

simétrica que devem agir como princípios reguladores, guiando o processo discursivo de 

resolução de conflitos e [...] aquelas normas e princípios com os quais todos aqueles que são 

potencialmente afetados podem concordar” (ARATO; COHEN, 1992, p. 21, tradução nossa). 

O processo de universalização ocorre, portanto, através de um diálogo efetivo e não 

hipotético, no qual os valores e necessidades dos interlocutores são articulados livremente em 

um processo discursivo destinado a determinar se os mesmos merecem ser institucionalizados 

através de normas comuns. Ao invés de partir da ideia de que a sociedade civil reduz-se a 

uma esfera privada composta de indivíduos egoístas em competição (ponto que liberais e 

radical-democratas também têm em comum), Arato e Cohen propõem que se parta de um 

modelo mais complexo, que leve em consideração que ela é composta também por uma 

dimensão pública e associativa (ARATO; COHEN, 1992). 

A individualidade pressuposta pelo conceito de direitos não implica uma ontologia 

atomista, mas sim uma articulação entre autonomia – garantida pelo direito à não-intervenção 

estatal em determinados aspectos da vida privada (liberdade negativa) – e interação, 

assegurada pelo direito à comunicação, à associação, à manifestação, entre outros (liberdade 

positiva). Portanto, numa sociedade civil institucionalizada por meio de direitos morais, as 

dimensões negativa e positiva da liberdade se encontram, permitindo o debate coletivo de 

questões de interesse comum e o exercício de influência sobre as sociedades política e 

econômica.  (ARATO; COHEN, 1992). 

Nesse sentido, os movimentos sociais não são vistos como antitéticos ao sistema 

político ou substitutos da democracia representativa, mas sim como uma importante forma de 

participação na vida pública, a expressão política por excelência da sociedade civil (que, no 

entanto, não exclui outras, como o voto, a formação de grupos de interesse etc.). Os 

movimentos sociais são aquilo que mantém viva a cultura política democrática, contribuindo 

para a expansão dos direitos, para a defesa da autonomia da sociedade civil e para a sua 

democratização (ARATO; COHEN, 1992).  
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1.3 Novos paradigmas para estudos dos (novos?) movimentos sociais 

 

Arato e Cohen publicam Civil Society and Political Theory  no início da década de 

1990 e propõem não apenas essa releitura do conceito de sociedade civil, mas também uma 

síntese entre as diversas teorias dos movimentos sociais desenvolvidas a partir da década de 

1970: a Teoria da Mobilização de Recursos (TMR) e a Teoria do Processo Político (TPP), 

que eles agrupam em um único paradigma, por eles denominado Paradigma da Mobilização 

de Recursos, e as Teorias dos Novos Movimentos Sociais (TNMS), que para eles constituem 

o chamado Paradigma Orientado para a Identidade. 

A complementariedade desses paradigmas repousa, segundo Arato e Cohen, no fato 

de que ambos enfatizam aspectos igualmente importantes da ação coletiva: as dimensões 

estratégicas, própria do paradigma da mobilização de recursos, e normativo (cultural), 

característica do paradigma orientado para a identidade. Em outras palavras, para os autores, 

não se pode reduzir os movimentos sociais nem à lógica organizacional destinada a 

pressionar o poder estatal e econômico nem às formas associativas voltadas à afirmação de 

identidades e questionamentos culturais e normativos frente à sociedade civil (ARATO; 

COHEN, 1997).  

Como veremos mais adiante, o debate entre essas duas linhas interpretativas 

permanece vivo nas teorias contemporâneas. Ele emerge da necessária interação entre o 

exercício teorético e a observação da realidade. O surgimento, na década de 1960, de 

movimentos sociais compostos por jovens, mulheres, estudantes, profissionais liberais, 

sobretudo de classe média, com demandas típicas das sociedades pós-industriais em que 

estavam inseridos (Estados Unidos e Europa), estimulou o desenvolvimento de formulações 

teóricas diferentes das abordagens marxista e funcionalista, predominantes até então.  

Na tradição marxista, as classes constituídas a partir das relações de produção eram 

vistas como os principais atores dos conflitos sociais e políticos. A ação coletiva resultaria da 

escolha racional daqueles que, conscientes da exploração a que estavam submetidos, seriam 

os únicos capazes de revolucionar a macroestrutura capitalista, para banir as desigualdades e 

a opressão. Dessa perspectiva, tudo aquilo que não dizia respeito à luta entre proletariado e 

burguesia teria pouca ou nenhuma importância para a compreensão da ação coletiva.5 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5	  Como	   explica	   Tilly	   (1978),	   quanto	  mais	   estrito	   o	  marxismo,	  menor	   a	   importância	   atribuída	   a	   outros	  
atores	   como	   Estados,	   grupos	   étnicos,	   movimentos	   religiosos,	   etc.	   Vale	   ressaltar,	   no	   entanto,	   que	   essa	  
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Já o chamado paradigma clássico norte-americano (GOHN, 1997), funcionalista, 

caracteriza-se pela tentativa de compreender o comportamento coletivo de um ponto de vista 

sociopsicológico. Os autores dessa corrente 6  tinham em comum a interpretação dos 

movimentos sociais como resultantes de reações emotivas e irracionais ao processo de 

desagregação social provocado pelas rápidas mudanças inerentes ao desenvolvimento da 

sociedade industrial. Esses processos decorreriam da incapacidade das instituições 

normativas de acompanhar e ordenar as intensas transformações, que geravam desagregação 

social. A influência de Durkheim é evidente nessa abordagem, na medida em que ela vê a 

ação coletiva como consequência do estado de anomia social, ou seja, do lapso entre o grau 

de diferenciação da sociedade, a consciência coletiva e a regulação das relações sociais 

(ALONSO 2009; BERTONCELO 2007; GOHN 1997; TILLY 1978).  

A efervescência social da década de 1960 desafiou essas abordagens. As mobilizações 

não se baseavam em classe, mas sobretudo em etnia (o movimento pelos direitos civis), 

gênero (o feminismo) e estilo de vida (o pacifismo e o ambientalismo). Não visavam a 

revolução política nem a tomada do poder, mas tampouco eram reações emotivas e 

irracionais das massas, fruto de patologias sociais. Tratava-se de movimentação ordenada, 

com a participação de milhares de pessoas. Eram, portanto, ações coordenadas exteriores às 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
visão	  da	  realidade	  social	  não	  pode	  ser	  atribuída	  ao	  paradigma	  marxista	  clássico	  como	  um	  todo.	  Segundo	  
Gohn	  (1997),	  ela	  decorre	  de	  uma	  de	  suas	  correntes,	  aquela	  vinculada	  aos	  estudos	  publicados	  por	  Marx	  
após	  1850,	   que	   apresentam	  a	   luta	  de	   classes	   como	  motor	  da	  história	   e	   baseiam-‐se	   em	   conceitos	   como	  
formação	  social,	   forças	  produtivas	   relações	  de	  produção,	   superestrutura	  e	  mais-‐valia.	  Predominante	  na	  
Segunda	  Internacional	  e	  no	  período	  stalinista	  na	  Rússia,	  essa	  linha	  interpretativa	  foi	  rejeitada	  tantos	  por	  
autores	   não-‐marxistas	   quanto	   por	   neomarxistas,	   entre	   os	   quais	   a	   autora	   cita	   Manuel	   Castells,	   Jean	  
Lojkine,	   Claus	   Offe,	   Laclau,	   Hobsbawm,	   E.	   P.	   Thompson	   e	   G.	   Rudé.	   Afinados	   com	   os	   estudos	   sobre	  
consciência,	   alienação	   e	   ideologia	   do	   jovem	   Marx,	   tais	   autores	   fazem	   uma	   releitura	   do	   marxismo	  
ortodoxo,	  atribuindo	  à	  política,	  à	  cultura	  e	  às	  inovações	  democráticas	  proporcionadas	  pelos	  movimentos	  
sociais	   tanta	   importância	  quanto	  à	  economia.	  Nessa	   linha,	   com	  Gohn,	  destacamos	  aqui,	  entre	  outras,	  as	  
teorias	   de	   Gramsci	   (1999;	   2001)	   sobre	   a	   hegemonia	   e	   de	   autores	   da	   Escola	   de	   Frankfurt	   (Adorno	   e	  
Horkheimer,	  1986;	  Benjamin,	  1969)	  sobre	  a	  alienação.	  O	  problema,	  segundo	  Arato	  e	  Cohen	  (1992),	  é	  que	  
esses	   autores	   (Lukásc,	   Gramsci	   e	   antigos	   frankfurtianos)	   mantêm	   a	   identificação	   feita	   por	  Marx	   entre	  
sociedade	   civil	   e	   sociedade	   burguesa,	   bem	   como	   seus	   vários	   projetos	   políticos	   de	   reunificação	   entre	  
Estado	   e	   sociedade.	   Arato	   e	   Cohen	   afirmam	   que	   uma	   visão	   pós-‐marxista,	   da	   qual	   eles	   se	   consideram	  
portadores,	   não	   apenas	   afirma,	   como	   fizera	   Gramsci,	   a	   durabilidade	   da	   sociedade	   civil	   dentro	   de	  
democracias	  capitalistas	  e	  a	  consequente	  implausibilidade	  de	  revolução	  no	  sentido	  marxista	  clássico,	  mas	  
mantêm	  a	  desejabilidade	  normativa	  da	  preservação	  da	  sociedade	  civil.	  	  
6	  Gohn	   (1997,	   cap.	   1)	   os	   divide	   em	   cinco	   grandes	   correntes	   teórias:	   1-‐	   A	   Escola	   de	   Chicago	   e	   alguns	  
interacionistas	   simbólicos,	   cuja	   síntese	   ela	   encontra	   em	  Herbert	   Blumer	   (1949);	   2-‐	   As	   teorias	   sobre	   a	  
sociedade	   de	   massas	   de	   Eric	   Fromm	   (1941),	   Hoffer	   (1951)	   e	   Kornhauser	   (1949);	   3-‐	   O	   acento	   nas	  
variáveis	  políticas	  presente	  nos	  trabalhos	  de	  Lipset	  (1950)	  e	  Heberle	  (1951);	  4-‐	  A	  combinação	  das	  teorias	  
da	  Escola	  de	  Chicago	  com	  a	  teoria	  da	  ação	  social	  de	  Parsons,	  presente	  nos	  trabalhos	  de	  Goffman	  ,	  Turner	  e	  
Killian	  ,	  Smelser	  (	  e	  Aberle	  (1966);	  5-‐	  A	  corrente	  organizacional-‐institucional,	  representada	  por	  Gusfield	  e	  
Selzinick.	  	  
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instituições políticas e não eram protagonizadas pelo proletariado. (ALONSO 2009; GOHN 

1997). 

Para explicar esse fenômeno, os dois novos paradigmas optaram por caminhos 

diferentes: dentro do paradigma da mobilização de recursos, a TMR, de origem norte-

americana, que tem entre seus principais expoentes autores como McCarthy e Zald, volta-se 

ao estudo da dimensão micro-organizacional e estratégica da ação coletiva, enquanto a TPP, 

também dos EUA, com autores como Tilly e Tarrow, enfatiza a cultura, o ambiente 

macropolítico e as oportunidades por ele proporcionadas. No paradigma orientado para a 

identidade, a TNMS, com autores como Touraine, Melucci e Offe, acentua aspectos 

simbólicos e cognitivos, que passam a fazer parte da própria definição de movimentos 

sociais. 

 

1.3.1 Teoria da Mobilização de Recursos 

 

Principais autores da TMR, McCarthy e Zald questionam tanto os pressupostos 

funcionalistas quanto os marxistas e caracterizam os movimentos sociais como ações 

racionais e organizadas, para cuja compreensão as privações materiais e as ideologias seriam 

variáveis inócuas, por serem relativamente constantes ao longo da história. Mais do que isso, 

os autores argumentam que “queixas e descontentamento podem ser definidas, criadas e 

manipuladas por organizações e empreendedores sociais” (McCARTHY e ZALD, 1977, p. 

1215, tradução nossa).  

Fruto da deliberação racional sobre a relação custo/benefício7, a ação coletiva 

aconteceria somente quando houvesse disponibilidade de recursos materiais (financeiros e 

infraestrutura), humanos (ativistas e apoiadores) e organizativos (como estruturas 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7	  Olson	  (1965,	  apud	  BERTONCELO	  2007:	  24)	  foi	  um	  dos	  primeiros	  autores	  a	  adotarem	  essa	  perspectiva,	  
segundo	   a	   qual	   a	   ação	   coletiva	   emerge	   pela	   distribuição	   de	   benefícios	   seletivos	   ou	   pela	   imposição	   de	  
sanções	   à	   não	   participação,	   com	   vistas	   a	   resolver	   o	   chamado	   problema	   dos	   free-‐riders	   (“caroneiros”),	  
aqueles	   que,	   sem	   tais	   medidas,	   se	   recusariam	   a	   participar,	   por	   saberem	   que	   poderiam	   gozar	   dos	  
benefícios	   coletivos	   advindos	   do	   empenho	   dos	   outros.	   Essa	   visão	   instrumental	   da	   ação	   coletiva	   tem	  
origem	   no	   utilitarismo	   de	   autores	   como	   Jeremy	   Bentham	   e	   John	   Stuart	  Mill,	   com	   sua	   ênfase	   na	   busca	  
calculista	   de	   interesses	   individuais.	   Segundo	   Tilly	   (1978,	   cap.	   2),	   enquanto	   analistas	   durkheimianos	  
interpretam	  a	   ação	   coletiva	   como	   resultante	   de	   ao	  menos	  dois	   ou	   três	   padrões	  diferentes	   de	  mudança	  
social,	  os	  herdeiros	  de	  Mill	  tendem	  a	  pensá-‐la	  como	  expressão	  de	  uma	  mesma	  racionalidade	  fundamental.	  
Dessa	   forma,	   embora	   tal	   ênfase	   funcione	   como	   um	   antídoto	   para	   interpretações	   que	   atribuem	   à	   ação	  
coletiva	  um	  caráter	  impulsivo	  ou	  irracional,	  ela	  também	  acaba	  tendo	  um	  caráter	  redutivo,	  na	  medida	  em	  
que	  se	  torna	  incapaz	  de	  analisar,	  por	  exemplo,	  como	  os	  interesses	  surgem	  e	  se	  transformam.	  
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comunitárias preexistentes, por exemplo). Daí a denominação Teoria da Mobilização de 

Recursos atribuída a essa abordagem, que não considera os movimentos sociais como 

organizações distintas de partidos políticos, lobbies ou grupos de interesse e, por isso, os 

analisa sob uma ótica burocrática, institucional e até econômica (ALONSO 2009; 

BERTONCELO 2007; GOHN 1997). 

Definidos como “um conjunto de opiniões e crenças em uma população que 

representa preferências por mudanças em certos elementos da estrutura social e/ou na 

distribuição de recompensas de uma sociedade” (McCARTHY e ZALD, 1977, p. 1217-1218, 

tradução nossa), os movimentos sociais dariam origem às “organizações de movimentos 

sociais”. Estas últimas competiriam por recursos com outras organizações, sejam aquelas que 

fazem parte da mesma “indústria de movimentos sociais”, ou seja, que compartilham do 

mesmo ideário, sejam aquelas pertencentes a outras indústrias, num grande mercado de 

grupos e ideias. Teriam sucesso aqueles que empregassem as melhores estratégias para atrair 

participantes e simpatizantes dispostos a investir tempo e dinheiro em prol das causas 

propostas. Nesse sentido, as organizações de movimentos sociais bem-sucedidas seriam 

estruturas hierárquicas e organizadas por verdadeiros líderes empreendedores, capazes de 

estabelecer metas e mobilizar os recursos necessários para cumpri-las (ALONSO, 2009; 

BERTONCELO, 2007; GOHN, 1997). 

 

1.3.2 Teoria da Mobilização Política 

 

Com a Teoria do Processo Político (TPP) ou Teoria da Mobilização Política (TMP)8, 

a mobilização de recursos continua sendo o grande eixo articulador, mas a lógica 

instrumental-racionalista e o individualismo metodológico deixam de ser o fio condutor das 

análises (GOHN, 1997). Trata-se aqui de uma nova etapa do paradigma da mobilização de 

recursos, que se desenvolve sobretudo a partir dos anos 1980, estimulado pelas críticas 

recebidas pelos trabalhos de sua fase inicial. Da lógica organizacional e econômica na análise 

dos movimentos sociais passa-se à ênfase na importância das oportunidades políticas e da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8	  Gohn	   (1997:	   76)	   faz	   uma	   importante	   ressalva	   em	   relação	   ao	   termo	   processo	   político,	   que	   ela	   atribui	  
McAdam	   (1982,	   apud	   Gohn	   1997)	   e	   Goodwin	   (1996,	   apud	   Gohn	   1997),	   afirmando	   que	   prefere	   a	  
expressão	  Mobilização	  Política	   para	   denominar	   tal	   teoria.	   Isso	   porque	   “ela	   faz	   uma	   análise	   restrita	   em	  
termos	   políticos,	   não	   captando	   de	   fato	   a	   política	   como	   um	   todo,	   como	   um	   processo	   que	   envolve	   a	  
sociedade	  política	  e	  a	  sociedade	  civil,	  fixando-‐se	  mais	  nas	  oportunidades	  políticas	  da	  sociedade	  política	  e	  
não	  vendo	  dinamismo	  na	  sociedade	  civil”.	  
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cultura para os desdobramentos da ação coletiva. A relação entre a esfera político-

institucional e aqueles que desafiam a sua ordem torna-se o principal foco de análise 

(BERTONCELO, 2007; GOHN, 1997). 

Com uma abordagem sociológica, política e histórica (ALONSO, 2009) do 

comportamento coletivo, Charles Tilly9 tem grande influência sobre essa corrente analítica. 

No clássico From mobilization to revolution (1978)10, ele parte de uma análise crítica das 

tradições inauguradas por Durkheim, Mill, Weber e Marx para propor uma leitura própria, de 

caráter “obstinadamente anti-durkheimiano, resolutamente pró-marxista, mas às vezes 

indulgente com Weber e às vezes confiante em Mill” (TILLY, 1978, p. 48). Apesar disso, o 

autor esclarece que a sua é uma interpretação heterodoxa do pensamento de Marx, na medida 

em que atribui grande importância aos processos políticos e aos interesses que não estão 

diretamente relacionados à luta de classes.  

Entre as questões que, segundo Tilly, foram levantadas mas não respondidas por 

Marx, estão: como grandes mudanças estruturais afetam as formas prevalentes de ação 

coletiva? Qual o papel da urbanização, da industrialização, da formação do Estado moderno e 

da expansão capitalista nesse processo? Que grupos ganharam maior capacidade de ação 

coletiva? Como as formas de ação mudaram?  

 Tilly não se propõe a dar respostas exaustivas a todas essas questões, mas sim a 

elaborar um quadro conceitual que permita relacionar os problemas complexos suscitados por 

elas. Nesse sentido, a contribuição de Weber é considerada importante porque, embora quase 

não trate da gênese e da mobilização de movimentos carismáticos, demonstra que as pessoas 

de fato se articulam em torno de definições peculiares do mundo e de si mesmas e que isso 

influencia seu modo de agir coletivamente.11 

Diferentemente de Weber, porém, Tilly evita tratar os movimentos sociais como 

unidades básicas de análise e adota os grupos e eventos contenciosos como pontos de partida 

para a compreensão da ação coletiva, que seria o resultado da interação entre quatro 

componentes: interesse, organização, mobilização e oportunidade. Esse último elemento 

constitui a grande novidade de Tilly em relação a outros autores da TMR, que, como vimos 

analisaram a importância do cálculo custo-benefício (interesse), da estrutura organizacional e 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9	  Gohn	  (1997:	  61)	  o	  situa	  como	  um	  autor	  de	  transição	  entre	  a	  TMR	  e	  a	  TMP.	  
10	  Trabalhamos	  aqui	  apenas	  com	  o	  capítulo	  2	  da	  referida	  obra.	  
11	  A	  influência	  de	  Mill	  sobre	  o	  trabalho	  de	  Tilly	  se	  encontra	  justamente	  na	  preocupação	  com	  os	  aspectos	  
estratégicos	  ignorados	  por	  Weber.	  
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da mobilização dos recursos disponíveis (organização e mobilização), mas não levaram em 

conta a relação entre os grupos e seu entorno, os agentes sociais e o contexto político, os 

detentores do poder e seus desafiadores (TILLY, 1978; BERTONCELO, 2007). 

Tilly atribui as mudanças no repertório de ações coletivas na Europa entre os séculos 

XVIII e XIX às transformações políticas sofridas pelo continente no período, com a 

concentração do capital e o surgimento do Estado nacional. Para o autor, “o fator gerador 

básico das mudanças está no sistema político institucionalizado” (GOHN, 1997, p. 67), 

porque é a partir das transformações sofridas por ele que ampliam-se ou restringem-se as 

oportunidades para a ação coletiva. 

Tarrow, outro autor fundamental para a TMP, sintetiza essa abordagem com o 

conceito de “estrutura de oportunidades políticas”, definido como “sinais consistentes (não 

necessariamente permanentes, formais ou nacionais) a atores sociais e políticos que os 

encorajam ou desencorajam a ativar recursos para produzir ação coletiva” (TARROW, 1996, 

p. 54, apud BERTONCELO 2007, p. 26). A existência de privações econômicas e a 

disponibilidade de recursos materiais (dinheiro, infraestrutura) ou imateriais (redes de 

relacionamento, percepções e valores compartilhados) só se tornam úteis quando mudanças 

dentro da máquina estatal –crises políticas, redução da repressão a protestos, presença de 

aliados potenciais – favorecem a ação coletiva12. 

As motivações individuais também são levadas em consideração, mas não no sentido 

microeconômico característico da TMR. Tarrow aponta para a necessidade de compreender 

como valores culturais influenciam os desdobramentos políticos e questiona por que algumas 

mensagens ideológicas levam as pessoas para as ruas e outras não. Mas a análise não deixa de 

ser microscópica: não é possível compreender como um movimento social constrói 

significados analisando as mentalidades13 sociais, que são muito difusas, descoladas das 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12	  Como	  explica	  Gohn	  (1997,	  p.	  100-‐101),	  Tarrow	  “trabalha	  com	  categorias	  gramscianas,	  que	  não	  fazem	  
uma	  separação	  rígida	  entre	  sociedade	  e	  Estado	  mas	  buscam	  a	   inter-‐relação	  de	  sociedade	  civil	  e	  política	  
para	  entender	  o	  próprio	  Estado	  e	  o	  poder”.	  	  
13	  Segundo	  Tarrow	  (1992,	  p.	   	  178-‐181),	  o	  conceito	  de	  mentalidades,	  receptividade	  mental	  ou	  estruturas	  
mentais,	   assim	   como	   o	   conceito	   de	   cultura	   popular,	   desenvolveu-‐se	   graças	   ao	   trabalho	   de	   Thompson	  
(1968,	  1971),	  Robert	  Mandrou	  (1964)	  e	  Michel	  Vovelle	  (1973,	  1982,	  1985),	  o	  que	  ampliou	  o	  espectro	  de	  
fontes	  usadas	  pela	  historiografia,	  incluindo	  jornais	  populares,	  canções,	  hábitos	  de	  consumo,	  alimentação	  e	  
reprodução,	  etc.,	  gerando	  um	  fértil	  cruzamento	  entre	  história,	  demografia	  e	  ciências	  sociais.	  No	  entanto,	  
segundo	   ele,	   o	   conceito	   nunca	   foi	   definido	   de	  maneira	   precisa	   e	   não	   é	   útil	   ao	   estudo	   dos	  movimentos	  
sociais	  porque	  enquanto	  a	  ação	  coletiva	  é	  episódica	  e	  altamente	  focada,	  voltada	  a	  resultados	  específicos,	  
as	   mentalidades	   são	   crenças	   populares	   passivas,	   genéricas	   e	   duradouras	   a	   respeito	   da	   sociedade	  
existente.	  
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situações concretas. Símbolos e preferências, abundantes nas culturas políticas 14 , só 

estimulam a mobilização quando transformados em premissas para a ação coletiva, o que não 

ocorre em muitos casos. Daí a necessidade de analisar os valores dos atores envolvidos e os 

pontos de conflito, revelados em situações reais (TARROW, 1992). 

Para ele, um instrumento fundamental nesse sentido é o conceito de frame de ação 

coletiva, que é definido por Snow e Benford15 como “um esquema interpretativo que 

simplifica e condensa o ‘mundo lá fora’, seletivamente pontuando e codificando objetos, 

situações, eventos, experiências e sequências de ações no ambiente passado ou presente de 

alguém” (SNOW; BENFORD, 1992, p. 137). Nas palavras de Goffman, os frames permitem 

aos indivíduos “localizar, perceber, identificar e rotular” eventos de sua vida ou do mundo. 

(GOFFMAN, 1974, p. 21 apud SNOW; BERNFORD, 1992, p. 137, tradução nossa). 

Segundo Snow e Benford, os frames não apenas identificam uma situação e a rotulam 

como um problema, mas também fazem um diagnóstico e um prognóstico: com o 

diagnóstico, apontam atores culpados pela situação rotulada como injusta; e com o 

prognóstico, propõem caminhos, saídas, por meio da ação coletiva. A novidade trazida pelo 

conceito, afirmam, não é tanto o fato de trabalhar com ideias, mas a análise da maneira como 

elas são articuladas para elaborar um discurso mobilizador.  

Com a expressão “master frames”, eles ampliam o conceito, para designar o “meio 

interpretativo” a partir do qual são feitas atribuições a respeito da realidade que se pretende 

transformar. Ou seja, os master frames desempenham a mesma função de pontuar, atribuir e 

articular desempenhada pelos frames de ação coletiva, mas em nível mais genérico, como 

códigos linguísticos que estabelecem uma gramática e uma sintaxe que conecta padrões e 

acontecimentos no mundo (SNOW; BERNFORD, 1992, p. 138-139, tradução nossa). 

Embora considerem as redes sociais, a estrutura de oportunidades políticas e a 

mobilização de recursos como fatores cruciais para compreender os movimentos sociais, 

Snow e Benford argumentam que tais conceitos não dão conta de explicar, por exemplo, por 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14	  O	  conceito	  de	  cultura	  política	  representa,	  para	  Tarrow,	  um	  avanço	  para	  a	  compreensão	  da	  relação	  entre	  
os	  valores	  de	  uma	  sociedade	  e	  seus	  desdobramentos	  institucionais.	  No	  entanto,	  também	  não	  foi	  capaz	  de	  
explicar	   como	   a	   cultura	   política	   leva	   à	   ação	   coletiva,	   porque,	   segundo	   ele,	   os	   autores	   que	   estudaram	  o	  
conceito	   (Almond	   e	   Verba,	  Widavsky,	   Laitin,	   entre	   outros)	   não	   deram	   conta	   da	   heterogeneidade	   e	   da	  
complexidade	  que	  ele	  abarca.	  Tarrow	  argumenta	  que	  diversos	  tipos	  de	  comportamento	  –	  da	  aceitação	  à	  
rebelião	   –	   podem	   ocorrer	   dentro	   de	   uma	   mesma	   cultura	   e	   interpretações	   diferentes	   podem	   ser	  
encontradas	  em	  um	  mesmo	  movimento	  social	  (TARROW	  1992,	  p.	  	  82-‐86).	  
15	  Segundo	   eles,	   o	   termo	   frame	   foi	   utilizado	   anteriormente	   por	   autores	   não	   só	   da	   sociologia,	   como	  
Goffman	   (1974),	   mas	   também	   da	   psiquiatria	   (Bateson,	   1972),	   das	   humanidades	   (Cone,	   1968)	   e	   da	  
psicologia	  cognitiva	  (Minsky,	  1975,	  Piaget,	  1954).	  	  
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que os movimentos vão e vêm ciclicamente – fato que foi documentado por Tilly e Tarrow, 

entre outros autores – e porque, mesmo diante de grandes privações e insatisfações, muitas 

vezes não há mobilizações (SNOW; BENFORD, 1992). 

O conceito de ciclo de protestos foi originalmente definido por Tarrow (1983, 36, 

apud SNOW; BENFORD, 1992, p. 141) como “sequências de crescente ação coletiva que 

tem intensidade e frequência maior que o normal, que se espalham por vários setores e 

regiões da sociedade e que envolvem tanto novas técnicas de protesto quanto novas formas 

de organização que, combinadas com infraestruturas tradicionais, determinam a difusão e 

dinâmicas do ciclo”.  

Entretanto, segundo Snow e Benford, é necessário, estender essa definição para além 

das ações não-institucionais e das fronteiras nacionais, bem como analisar padrões de 

protesto de diferentes “indústrias”, para verificar como elas se influenciam reciprocamente. 

Em suma, para Snow e Benford, as organizações de movimentos sociais operam como 

agentes significadores ou “enquadradores” da realidade, trabalhando com e propondo 

(master) frames que afetam a ciclicidade e o agrupamento das atividades dos movimentos 

sociais16.  

Os conceitos de oportunidades políticas e frames – ao lado da “mobilização de 

estruturas”, herdado da TMR e que se refere aos recursos formais e informais que favorecem 

a organização – são, segundo Gohn (1997), os principais elementos da TMP. Com eles, os 

diversos autores 17  dessa corrente procuram fazer uma síntese entre os aspectos 

macroestruturais, tomados a partir de um recorte político do marxismo, e psicossociais, 

colhendo e reformulando elementos seja do interacionismo simbólico de Goffman, seja do 

funcionalismo, embora não mencionem este último em seus trabalhos (GOHN, 1997). 

De fato, há uma grande distância entre o conservadorismo funcionalista e a TMP. O 

que aproxima essas duas abordagens, explica Gohn, é a referência à integração social. No 

funcionalismo, como vimos, o conceito de integração indica a existência de uma ordem social  

equilibrada ou desequilibrada, enquanto na TMP “a integração ocorre num  campo de lutas e 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16	  Como	  evidenciam	  os	  autores,	  trata-‐se	  de	  uma	  abordagem	  afinada	  com	  Gramsci	  (1971)	  e	  Rudé	  (1980),	  
na	   medida	   em	   que	   fornece	   as	   ferramentas	   conceituais	   para	   examinar	   a	   relação	   dialética	   entre	   as	  
ideologias	  existentes	  e	  os	  desafios	  a	  elas	  (SNOW	  e	  BENFORD,	  1992).	  
17	  Além	  dos	   poucos	   que	   foram	   aqui	   citados,	   Gohn	   (1997)	   aponta	  muitos	   outros,	   cuja	   produção	   dialoga	  
com	   os	   conceitos	   aqui	   sumariamente	   apresentados,	   mas	   não	   de	   maneira	   uniforme.	   Entre	   eles	   estão	  
Klandermas,	   Friedman,	   Johnston,	   Fantasia,	   Taylor	   e	  Whittier,	  Mueller,	  Morris,	   Kriesi,	   Laraña,	   Inglehart,	  
Amenta,	  Meyer,	  Goodwin,	  Smith	  e	  Traugott.	  
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disputas” havendo apenas “um contexto político favorável ou desfavorável às mobilizações” 

(GOHN, 1997,p. 78). 

Se há, nesse aspecto, um afastamento de Durkheim, no que se refere à cultura, há uma 

aproximação, pois ela é tratada como um processo e não como um sistema. “As 

representações não são portanto as ideias de indivíduos ou grupos perseguindo seus interesses 

[como queria Weber], mas os veículos de processos fundamentais nos quais símbolos 

publicamente compartilhados constituem grupos sociais” (GOHN, 1997, p.72). Bourdieu e 

Foucault também são lembrados como fundamentos da TMP, porque os frames de ações 

coletivas se articulam no plano simbólico, incorporando, reformulando e gerando valores e 

crenças em disputas que tem em vista a transformação (ou conservação) do status quo 

(GOHN, 1997). 

 

1.3.3 Teoria dos Novos Movimentos Sociais 

 

A intensa atuação de movimentos sociais na Europa a partir da década de 1960 

também constituiu um estímulo ao desenvolvimento de novas formulações teóricas que, 

embora heterogêneas, podem ser agrupadas no que se convencionou chamar Teoria dos 

Novos Movimentos Sociais (TNMS). Entre os elementos que nos permitem inserir autores 

díspares como Touraine, Melucci e Offe 18  dentro desse mesmo paradigma estão os 

questionamentos ao reducionismo econômico do marxismo ortodoxo e a crítica ao 

utilitarismo inerente ao paradigma norte-americano. Suas análises têm em comum o 

pressuposto de que, com as mudanças macroestruturais ocorridas ao longo do século XX, os 

conflitos sociais não teriam mais como base a contradição capital-trabalho, mas a construção 

de identidades coletivas definidas por demandas universalistas como a paz, os direitos 

humanos e a defesa do meio-ambiente (ALONSO, 2009; BERTONCELO, 2007; GOHN, 

1997). 

O francês Alain Touraine investiga os movimentos sociais desde a década de 1960. 

Sua abordagem estrutura-se a partir do chamado paradigma acionalista, que retoma 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18	  Gohn	   (1997)	  dá	  um	  maior	   relevo	  a	   esses	   três	   autores	   seja	  porque	  a	  maior	  parte	  de	   suas	   respectivas	  
produções	   versam	   sobre	   os	   movimentos	   sociais	   (casos	   de	   Touraine	   e	   Melucci)	   seja	   pelo	   fato	   de	   sua	  
produção	  teórica	  ter	  impacto	  considerável	  nesse	  campo	  de	  estudos	  (caso	  de	  Offe).	  Ela	  cita,	  porém,	  outros	  
autores	  que	  considera	  importantes,	  como	  Scott	  (Inglaterra),	  Laraña,	  Alvarez-‐Junco,	  Villasante	  (Espanha),	  
Klandermans,	  R.	  Roth	  (Holanda),	  J.	  Smith	  (Irlanda),	  Lindeberg	  (Suécia),	  e	  Souza	  Santos	  (Portugual).	  
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pressupostos básicos do funcionalismo, como a afirmação de que toda ação é uma resposta a 

um estímulo social. Nessa fase, ele considera que os movimentos sociais são atores coletivos 

articulados em torno de três elementos: a classe (sendo anticapitalistas), a nação (opondo-se a 

dominação estrangeira) e a modernização. Mas, do seu ponto de vista, os indivíduos têm um 

papel fundamental (GOHN, 1997, p.146). Eles não são vistos nem como indivíduos que 

reagem de maneira irracional à desintegração causada por transformações socioeconômicas, 

nem como meros repetidores de demandas classistas. Pelo contrário, são sujeitos da história, 

produtores de reivindicações baseadas nos sentidos atribuídos por eles ao seu contexto e ao 

seu papel social. 

No fim dos anos 1970, Touraine se distancia ainda mais do marxismo ortodoxo e 

passa estudar a ação social de outros grupos que não a classe operária. Os movimentos 

sociais passam a ser vistos não como eventos sociais extraordinários, mas partes integrantes 

da sociedade, cujo campo cultural está em permanente disputa. Alicerçando-se na teoria da 

ação social, ele nega o determinismo marxista que atribui à sociedade um caráter 

necessariamente contraditório, determinado pelas macroestruturas (GOHN, 1997).  

Mas Touraine também discorda da “abordagem estratégica” do paradigma da 

mobilização de recursos, na medida em que ela interpreta a realidade “como se atores fossem 

definidos por suas metas e não pelas relações sociais – e especialmente relações de poder – 

nas quais estão envolvidos” (TOURAINE, 1985, p. 769, tradução nossa).19 

Para ele, a vida em sociedade não pode ser reduzida às exigências funcionais, pois ela 

se constrói a partir de um dinâmico e contínuo processo de negociação e conflito em torno 

das regras estabelecidas para a coletividade. “O conflito não está mais associado a um setor 

considerado fundamental da atividade social, à infraestrutura da sociedade, ao trabalho em 

particular; ele está em toda a parte” (TOURAINE, 1989, p. 13).  

Essa ubiquidade do conflito seria uma das principais características das sociedades 

pós-industriais, marcadas também pelo declínio do sagrado e das tradições e pelo rápido 

desenvolvimento dos sistemas de informação e comunicação. A separação entre técnica 

(produção) e cultura (reprodução), típica das sociedades industriais, deixa de existir nas 

sociedades pós-industriais, o que dificulta a distinção entre público e privado e expande os 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19	  A	  respeito	  dessa	  e	  de	  outras	  teorias	  que	  abordaram	  a	  questão	  dos	  movimentos	  sociais,	  ele	  prossegue:	  
“If	   we	   consider	   the	   world	   today,	   the	   most	   dynamics	   representation	   of	   social	   life	   is	   neither	   optimistic	  
functionalism,	  pessimistic	  structural	  Marxism,	  nor	  pragmatic	  strategic	  conception	  of	  social	  action	  but	  the	  
call	  for	  identity	  and	  community”	  (TOURAINE,	  1985:	  769).	  
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conflitos para questões que envolvem a família, a educação e a sexualidade, por exemplo. 

Com isso, “não é mais em nome do cidadão ou em nome do trabalhador que podem ser 

conduzidas grandes lutas reivindicatórias contra um aparelho de dominação que rege cada 

vez mais o conjunto da sociedade [...]; é em nome das coletividades, definidas pelo seu existir 

mais do que por sua atividade” (TOURAINE, 1989, p. 10). 

Os problemas do mundo do trabalho não desaparecem, mas cada vez mais dão lugar a 

questões levantadas por minorias – como os negros, os mexicanos-americanos, os índios, as 

mulheres – que, contrapostas às “maiorias silenciosas”, contestam a ordem estabelecida não 

pela reivindicação de espaços dentro do Estado, mas pela exposição crítica da dominação e 

das exclusões que permeiam as relações sociais (TOURAINE, 1989). 

A ideia de movimentos sociais de Touraine é “claramente anti-leninista e implica que 

a natureza de um movimento social pode ser definida somente em termos de papeis culturais 

e conflitos entre atores sociais, ‘civis’” (TOURAINE, 1985, p. 776, tradução nossa). Isso 

implica uma clara distinção entre Estado e sociedade civil. Em sentido estrito, os movimentos 

sociais “representam esforços conflituosos para controlar padrões culturais (conhecimento, 

investimento, ética) numa dada sociedade” (TOURAINE, 1985, p. 776, tradução nossa). 

Num contexto em que a distância entre Estado e sociedade civil aumenta e a distinção 

entre o público e o privado diminui, os movimentos sociais são cada vez menos 

sociopolíticos e cada vez mais socioculturais. Essa é a novidade das sociedades pós-

industriais, que Touraine passa a denominar “sociedades programadas”, por serem 

caracterizadas pela “produção tecnológica de bens simbólicos que moldam e transformam a 

representação da natureza humana e do mundo exterior” (TOURAINE, 1985, p. 781). 

Em suma, Touraine define os movimentos sociais como interações normativamente 

orientadas entre adversários com interpretações conflitantes e modelos societários opostos a 

respeito de um campo cultural compartilhado (COHEN, 1985). Eles não devem ser 

considerados, portanto, como agentes históricos libertadores, positivos ou negativos, mas 

como atores centrais para compreendermos as transformações do sistema de produção e 

organização das sociedades programadas. (TOURAINE, 1985). 

Considerado um dos fundadores do paradigma da identidade coletiva, o italiano 

Alberto Melucci também atribui o surgimento de novos movimentos sociais ao 

desenvolvimento de sociedades pós-industriais, complexas, avançadas, informacionais, de 

massa, pós-materiais (MELUCCI, 1985, 1988, 1989). A dificuldade para denominá-las 
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precisamente já seria, segundo ele, um sintoma das mudanças em curso (MELUCCI,1989). 

Nelas, os bens materiais são produzidos e consumidos com a mediação de sistemas 

informacionais e simbólicos que afetam todos os âmbitos da vida pública e privada.  

Na medida em que devem ser capazes de produzir e receber informações em redes 

informacionais complexas, os indivíduos tornam-se mais autônomos e, ao mesmo tempo, 

mais “controlados”, porque o funcionamento desses sistemas afeta o tempo, o espaço, as 

motivações e as identidades pessoais e coletivas. Os conflitos sociais saem, portanto, do 

âmbito econômico-industrial e passam a se manifestar no universo sociocultural. Recorrendo 

ao “poder microfísico” de Foucault (1977, apud MELUCCI 1989) e à passagem da ação 

social da esfera externa para a interna de Habermas (1976, apud MELUCCI, 1989), Melucci 

afirma que, nas sociedades pós-industriais, “o processo pelo qual as pessoas dão significado 

às coisas e as suas ações deve estar sob controle” (MELUCCI, 1989, p. 58). 

Nesse contexto, sobretudo a partir dos anos 1980, os movimentos sociais passam a 

envolver os âmbitos e os agentes sociais particularmente afetados por essa conjuntura, como: 

a juventude, que, partindo de sua condição biológica e social temporária, problematiza a ideia 

de eficácia operacional atribuída ao tempo; as mulheres, que criticam a exclusão imposta com 

base em sua particularidade biológica e histórica, levantando a questão do direito à 

alteridade; os ambientalistas, que denunciam a degradação das relações do homem com a 

natureza e afirmam a necessidade de limites à intervenção humana; e os pacifistas, que, 

mobilizando-se contra a corrida armamentista e o risco de uma guerra nuclear, expõem a 

irreversível capacidade de autodestruição, mas também de autoprodução e autorreflexão, das 

sociedades informacionais ocidentais (MELUCCI, 1985). 

Tudo isso demonstra, para Melucci, o caráter “decisional” e “contratual” das 

sociedades complexas: em última instância, a sobrevivência da humanidade depende de sua 

capacidade de negociar, fazer escolhas e tomar decisões com vistas à construção do próprio 

destino. Isso implica admitir a impossibilidade de eliminar completamente um certo grau de 

conflitos de interesses e a necessidade de assumir riscos, tornar o poder cada vez mais visível 

e estabelecer, respeitar e renegociar, quando necessário, as “regras do jogo” (MELUCCI, 

1985). 

Diante disso, perdem sentido tanto as interpretações funcionalistas que veem a ação 

coletiva como reação emotiva e irracional a desordens no sistema social (ou seja, que a veem 

como uma “ação sem atores”, na expressão de Melucci), quanto as marxistas ortodoxas que a 
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consideram consequência necessária das injustiças macroestruturais (como “atores sem 

ação”) (MELUCCI, 1988). Tais paradigmas têm em comum o fato de tratarem indevidamente 

a ação coletiva como um dado empírico unitário, problema epistemológico que Melucci 

identifica também nas definições de movimentos sociais a ele contemporâneas.  

Para ele, a ação coletiva é fruto de “propostas, recursos e limites, uma orientação 

propositiva construída por meio de relacionamentos dentro de um sistema de oportunidades e 

constrangimentos” (MELUCCI, 1988, p. 332, tradução nossa). Nesse sentido, a expressão 

movimento social sociais é uma categoria analítica que designa “uma forma de ação coletiva 

(a) baseada na solidariedade, (b) desenvolvendo um conflito, (c) rompendo os limites do 

sistema em que ocorre a ação” (MELUCCI, 1989, p. 57). 

Nessas duas definições fica claro que Melucci se aproxima da TMP, na medida em 

que admite a existência de oportunidades e constrangimentos à ação coletiva e, 

diferentemente de Touraine e Habermas, considera os movimentos sociais não como agentes, 

mas como formas de ação (ALONSO, 2009). A diferença é que o autor italiano critica o 

“reducionismo político” de teorias que focalizam apenas as dimensões mensuráveis da ação 

coletiva, ou seja, o confronto com o sistema político e seu efeito sobre ele, como é o caso, 

segundo ele, da TMP (MELUCCI, 1988). 

Adotando uma perspectiva construtivista e cognitiva, Melucci afirma ser inadmissível 

considerar as ações coletivas apenas como eventos, ignorando “as redes de relacionamentos 

que constituem a realidade submersa dos movimentos antes, durante e depois dos eventos” 

(MELUCCI, 1988, p.338). A unidade e continuidade da ação não seria possível sem 

intenções, crenças, decisões e trocas que promovessem a integração de indivíduos e grupos, 

ou seja, sem uma identidade coletiva, conceito-chave que Melucci define como “uma 

definição compartilhada do campo de oportunidades e constrangimentos oferecidos à ação 

coletiva: ‘compartilhada’ significa construída e negociada através de repetidos processos de 

ativação de relacionamentos sociais que conectam os atores” (MELUCCI, 1985, p. 793). 

Embora não tenha uma produção extensa sobre os movimentos sociais e seja 

caracterizado por diversos autores como um pensador neomarxista, o alemão Claus Offe deu 

uma contribuição importante para a construção do paradigma dos Novos Movimentos Sociais 

(GOHN, 1997, p.163). Diante da crise do Estado de bem-estar social na Alemanha, da perda 

de legitimidade dos partidos de esquerda e das reações neoconservadoras, ele analisa a 

atuação dos novos movimentos sociais a partir de um “paradigma político”, que se propõe a 



	  38	  

	  

ser um “modelo abrangente sobre aquilo que a política é” (OFFE, 1985, p. 820), com vistas a 

responder perguntas como: quais são os principais valores e questões da ação coletiva? Quem 

são os atores e como eles se tornam atores coletivos? Quais são os procedimentos, táticas e 

formas institucionais apropriadas para conduzir os conflitos? (OFFE, 1985). 

Segundo Offe, os neoconservadores criticam a erosão da autoridade Estatal decorrente 

da manipulação política de esferas não-políticas das sociedades industriais avançadas. Para 

eles, essa autoridade só pode ser restaurada a partir do reestabelecimento de padrões 

econômicos, morais e cognitivos incontestáveis. A restauração da sociedade civil é 

compreendida pelos neoconservadores, portanto, não apenas contra o Estado mas contra a 

própria política. Os novos movimentos sociais, por outro lado, fazem críticas que vão além 

daquilo que Offe considera um “privatismo” econômico, sem ceder, por outro lado, ao 

autoritarismo estatal (OFFE, 1985; ARATO; COHEN, 1992) 

Os novos movimentos sociais exploram, segundo Offe, as consequências negativas do 

welfare state do ponto de vista normativo e visam à reconstituição da sociedade civil por 

meio de sua politização, ou seja, através de “práticas que pertencem a uma esfera 

intermediária entre as atividades e preocupações privadas, por um lado, e os canais políticos 

institucionais, sancionados pelo Estado, por outro” (OFFE, 1985, p. 820, tradução nossa). 

Como explicam Arato e Cohen (1992, p. 44), por trás dessa concepção está a defesa de 

valores pós-materiais característicos da esquerda dos anos 1960, que contrapõe ao modelo 

econômico neoconservador, baseado em consumo, eficiência e crescimento, um modelo 

cultural fundamentado em participação, autonomia e solidariedade.  

A partir da análise de movimentos que atuam em defesa do meio-ambiente, dos 

direitos humanos (relacionados a questões de gênero, idade, raça, idioma e região), da paz e 

de modos alternativos de produção e distribuição de bens e serviços, Offe identifica algumas 

características ideal-típicas em comum entre eles, no que se refere aos seus temas, valores, 

modos de ação e atores (OFFE, 1985, p. 828). 

Entre os temas predominantes nos novos movimentos sociais, ele aponta as questões 

relacionadas aos territórios, espaços ou “mundo da vida”, como o corpo, a saúde, a identidade 

sexual, a vizinhança, a cidade, as identidades culturais, étnicas, linguísticas etc. Entre os 

valores compartilhados por movimentos tão diversificados estão a autonomia, a identidade e 

a oposição à manipulação, ao controle, à dependência e à burocratização (OFFE, 1985) 
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Quanto aos modos de ação, Offe distingue entre os âmbitos interno e externo. 

Internamente, os novos movimentos sociais organizam-se de maneira “altamente informal, ad 

hoc, descontínua, sensível ao contexto e igualitária” (OFFE, 1985, p. 829). Externamente, 

eles recorrem a meios não-convencionais, na maioria das vezes legais, como manifestações e 

protestos, tendo em vista mobilizar a atenção pública. Suas demandas geralmente são 

inegociáveis, pois, diferentemente de sindicatos, por exemplo, eles não têm nada a oferecer 

em troca do atendimento de suas reivindicações. 

No que se refere aos atores dos novos movimentos sociais, Offe afirma que eles não 

se identificam e integram com base nos códigos políticos estabelecidos (direita/esquerda, 

conservador/liberal) ou nas divisões socioeconômicas (trabalhadores/classe média, 

pobres/ricos, rural/urbano). O conflito político é codificado a partir das próprias temáticas em 

torno das quais eles se articulam, como gênero, idade, localidade, etc. (OFFE, 1985). 

Essa irrelevância dos termos ideológicos e socioeconômicos na auto-identificação dos 

novos movimentos sociais é um dos aspectos que lhes caracterizam como novos. Isso não 

significa, entretanto, que tais aspectos sejam, de fato, irrelevantes: à base dos novos 

movimentos sociais estão, segundo Offe, membros da nova classe média (caracterizada pela 

alta escolaridade, pela segurança financeira e pelo trabalho no setor de serviços), mas 

também da velha classe média (pequenos empreendedores, artesãos etc.), além de setores 

marginalizados da sociedade não por sua classe socioeconômica, mas por seu estado de vida 

(como estudantes, donas de casa etc.). O que os une é a agenda esquecida por uma classe 

trabalhadora institucionalizada e burocratizada pelas conquistas do welfare state e a demanda 

por espaços não-institucionais de atuação política (OFFE, 1985).  

Em suma, para Offe, os novos movimentos sociais são elementos do progressivo 

estabelecimento de uma nova ordem social (GOHN 1997), um novo paradigma político em 

que a busca por autonomia e identidade substituiu a ênfase em distribuição de renda e 

segurança que caracterizou o antigo paradigma. Nessa nova ordem, os efeitos colaterais 

negativos da racionalidade econômica e política não mais se restringem a uma classe 

econômica, mas atingem todos os membros da sociedade; os métodos e efeitos da dominação 

se aprofundam e atingem a esfera privada; e as instituições políticas e econômicas perdem a 

capacidade de se autolimitar e responder satisfatoriamente às problemáticas emergentes 

(OFFE, 1985).  
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Diante disso, a novidade dos novos movimentos sociais não consiste nos temas e 

valores propostos – muitos dos quais estão firmemente ancorados na cultura política moderna 

– mas numa interpretação diferenciada quanto à sua aplicação (problemática e contraditória) 

na contemporaneidade (OFFE, 1985). O novo paradigma político caracteriza-se, segundo 

Offe, pela crítica moderna a um processo de modernização excludente. Crítica essa que é 

conduzida por uma classe média educada, por meio de ações não-convencionais e não-

classistas, mas também permeada pelos particularismos pré-modernos trazidos pela velha 

classe média e pelos grupos marginalizados. A prevalência desses novos movimentos sociais 

depende, para Offe, do equilíbrio entre essas clivagens internas e da sua relação com o 

sistema político tradicional. Daí a necessidade, de uma teoria integral que leve em conta os 

mecanismos socioestruturais, políticos e cognitivos. 

 

1.4 Estratégia e/ou identidade 

 

O desenvolvimento das teorias apresentadas até aqui deu-se de maneira bastante 

dinâmica e interativa, sobretudo a partir do final dos anos 1980, quando o debate entre elas se 

intensificou. Jean Cohen e Craig Calhoun são autores emblemáticos nesse sentido 

(ALONSO, 2009, p. 69).  

Em “Strategy or identity: new theoretical paradigms and contemporary social 

movements” (1985), Cohen agrupa a TMR e a TMP no “paradigma da mobilização de 

recursos” e as compara à TNMS, do “paradigma orientado para a identidade”, para afirmar 

que, embora partam de quadros conceituais diferentes, elas não são necessariamente 

incompatíveis.20  

A autora argumenta que os novos movimentos sociais têm, de fato, um caráter novo, 

que ela denomina radicalismo auto-limitado: “uma auto-compreensão que abandona sonhos 

revolucionários em favor da ideia de reforma estrutural, ao lado de uma defesa da sociedade 

civil que não busca abolir o funcionamento autônomo dos sistemas político e econômico” 

(COHEN, 1985, p. 664). No entanto, para ela, não se pode falar sobre “a” nova identidade 

dos movimentos sociais, uma vez que, na realidade, trata-se de um campo heterogêneo em 

que os novos padrões de ação coletiva coexistem com os antigos. Deve-se, portanto, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20	  Argumentação	  que,	  como	  vimos	  no	  início	  do	  capítulo,	  seria	  retomada	  em	  1992,	  quando	  da	  publicação	  
de	  “Civil	  Society	  and	  Political	  Theory”	  em	  parceria	  com	  Andrew	  Arato.	  
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investigar as características compartilhadas por alguns movimentos sociais contemporâneos 

(anos 1970 e 1980) que são portadores desse radicalismo auto-limitado, tarefa que, para 

Cohen, nenhum dos dois paradigmas conseguiu cumprir satisfatoriamente. 

Os teóricos da mobilização de recursos, têm em comum, segundo Cohen (1985, p. 

675) os seguintes pressupostos: um modelo conflituoso de ação coletiva; ausência de 

distinção entre ação coletiva institucional e não-institucional; ambas implicam conflitos de 

interesse construídos dentro de relações de poder institucionalizadas; a ação coletiva envolve 

grupos que buscam racionalmente seus interesses; metas e injustiças são produtos constantes 

de relações de poder e portanto são inócuas para explicar a formação dos movimentos; a 

formação dos movimentos depende de recursos, organização e oportunidades para a ação 

coletiva; o sucesso pode ser medido pelo reconhecimento do grupo como um ator político ou 

pelo aumento dos benefícios materiais; a mobilização envolve organizações formais, 

burocráticas, de grande escala e com propósitos especiais. 

O problema é que essa abordagem ignora elementos que ela mesma pressupõe como 

condição necessária para a ação coletiva: os espaços sociais e políticos autônomos da 

sociedade civil e as novas identidades coletivas nela geradas. A partir de uma análise 

focalizada sobretudo na obra de Tilly, Cohen afirma que o paradigma da mobilização de 

recursos se limita a analisar a dimensão visível dos movimentos sociais – a 

estratégica/instrumental – sem explicar como os atores coletivos criam suas identidades e 

solidariedades, nem analisar as condições estruturais e culturais nas quais eles lutam para 

reinterpretar as normas e moldar as instituições (COHEN, 1985) 

Essa seria justamente a proposta do paradigma orientado para a identidade, dentro do 

qual Cohen destaca Touraine. Segundo ela, o pensador francês contrapõe-se ao 

neoutilitarismo dos teóricos da mobilização de recursos e propõe uma visão social – 

entendida como normativamente orientada e situada num campo cultural compartilhado que 

inclui relações de poder – dos movimentos sociais (COHEN, 1985). 

Aqui o problema é que, embora aponte para a sociedade civil ao mesmo tempo como 

locus e objeto de contestação por parte de projetos socioculturais opostos, Touraine não 

desenvolve o conceito e volta-se para a análise daquilo que ele define como sociedade pós-

industrial ou programada. Esse novo “tipo societário” se caracterizaria, como vimos, pela 

reprodução das relações de dominação e poder no campo sociocultural, o que teria motivado 

a formação de novos movimentos sociais, voltados agora para questões normativas. Cohen 
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identifica nessa linha de argumentação, uma circularidade: “a ação coletiva contemporânea é 

definida como nova porque envolve disputas em torno de áreas abertas pela sociedade pós-

industrial; nós sabemos que a sociedade pós-industrial é um novo tipo societário porque 

engatilha novas formas de ação coletiva” (1985, p. 702-703, tradução nossa). 

Ela também questiona o próprio conceito de “tipo societário”, por considerá-lo muito 

abstrato e inadequado para a análise de uma sociedade civil que, do seu ponto de vista, 

desenvolve-se ao longo do tempo – possibilitando, portanto, que os atores coletivos 

aprendam com o passado – e não da maneira descontínua pressuposta pelo autor. Por fim, 

Cohen afirma que Touraine dá um passo em falso quando exclui a interação estratégica da 

definição de movimentos sociais. Para ela, estratégia e identidade são dois aspectos 

imprescindíveis para compreendê-los ( COHEN, 1985). 

A análise de Craig Calhoun (1993) vai no mesmo sentido. Embora critique as teorias 

dos novos movimentos sociais, ele afirma que elas levantam questões importantes. Seu erro 

seria, sobretudo, histórico: como indica o título do seu artigo – “New social movements of the 

early nineteenth century” – ele argumenta que as características inovadoras atribuídas aos 

movimentos sociais pós-1968 na verdade já estavam presentes em movimentos do fim do 

século XVIII e início do século XIX, como a ação fora dos canais institucionais e a ênfase 

nos estilos de vida, na ética e na identidade (CALHOUN, 1993).  

Naquela época de efervescência social, o movimento da classe operária era, segundo 

Calhoun, apenas mais um entre diversos “novos movimentos sociais” que vinham à tona, 

como o feminismo, o comunitarismo, o abolicionismo etc. (CALHOUN, 1993). Além disso, 

ele afirma que os teóricos dos novos movimentos sociais erram ao atribuir aos trabalhadores 

um caráter unitário e unívoco, uma vez que, na realidade, eles mobilizavam-se em torno de 

questões que iam além das relações de produção, como a vida em comunidade, o status dos 

imigrantes, a educação, ao acesso a serviços públicos etc (CALHOUN, 1993). 

Portanto, Calhoun não vê nada de novo nos chamados novos movimentos sociais pós-

1968. Do seu ponto de vista, a novidade atribuída a eles pelas novas teorias dos movimentos 

sociais decorre não de transformações empíricas, mas do desconhecimento histórico e de 

reformulações teóricas. Defesa de identidade, autonomia e auto-realização, politização da 

vida cotidiana, participação da classe média, auto-exemplificação (o movimento como fim 

em si mesmo) e uso de meios políticos não-convencionais são características identificáveis 
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em muitos movimentos do início do século XIX, mas que acabaram ofuscadas pelo 

economicismo das teorias sociais desenvolvidas desde então (CALHOUN, 1993). 

“Em vez de tratar juntos os diferentes tipos de movimentos, cientistas sociais do fim 

do século XIX e início do século XX os compartimentaram” (CALHOUN, 1993, p. 412, 

tradução nossa). A partir de uma visão racionalista, focada apenas em metas tangíveis, 

materiais, desenvolveu-se uma concepção segundo a qual movimentos que não se 

relacionassem diretamente com o processo global de industrialização e transformação social 

eram tratados como “falsas partidas e curtos-circuitos que expressavam as frustrações e os 

sonhos humanos” (CALHOUN, 1993, p. 412, tradução nossa). Daí a difusão de análises 

“sociopsicológicas” da ação coletiva, que a interpretavam como desviantes, e de estudos 

“liberais/weberianos ou marxistas” focalizados predominantemente nos movimentos dos 

trabalhadores (CALHOUN, 1993). 

Calhoun afirma que os movimentos pelos direitos civis, estudantis e pacifistas que se 

destacaram a partir dos anos 1960 de fato contribuíram para uma ampliação das perspectivas 

no estudo dos movimentos sociais. Com autores como Oberschall (1973 apud CALHOUN, 

1993), Tilly (1978), Mc Carthy e Zald (1979) e McAdam et al (1988 apud CALHOUN, 

1993), o enfoque passa, como vimos, dos aspectos micropsicológicos para as macroestruturas 

e a escolha racional. No entanto, “houve pouco reconhecimento de como ‘o pessoal é 

político’ ou de como importantes resultados políticos (ou, mais genericamente, 

macroestruturais) podem derivar de ações que não são explicitamente políticas ou 

instrumentais na sua autocompreensão” (CALHOUN, 1993, p. 414, tradução nossa). Esse 

mérito coube às teorias dos novos movimentos sociais. 

É por isso que, embora discorde da afirmação de que os movimentos sociais da 

segunda metade do século XX são novos, Calhoun concorda com Arato e Cohen quando eles 

afirmam que “os atores coletivos contemporâneos veem que a criação de identidade envolve 

o conflito social em torno da reinterpretação das normas e da criação de novos significados, 

além de um desafio à construção social das próprias fronteiras entre os domínios de ação 

público, privado e político” (ARATO; COHEN, 1992, p. 511).  

Para Melucci (1988), a polêmica em torno da novidade dos novos movimentos sociais 

deve-se à “ontologização” dessa expressão, da qual ele se considera um dos introdutores. 

Segundo ele, tanto os que sustentam o conceito quanto aqueles o criticam compartilham da 

mesma fraqueza epistemológica: considerar os movimentos contemporâneos como um objeto 
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empírico unitário, que pode ser comparado com outros momentos históricos e, desse modo, 

ser classificado como novo ou não. Na verdade, a questão seria perceber “a localização 

sistêmica diferente – ou seja, o significado diferente – de eventos e comportamentos que, no 

plano factual, podem revelar inegáveis analogias e similaridades” (MELUCCI, 1988, p. 336, 

tradução nossa). 

O resultado desse debate é, para Melucci, a exaustão da imagem dos movimentos 

como “personagens” e o reconhecimento de que eles “dizem respeito a diferentes níveis ou 

sistemas da estrutura social; implicam diferentes orientações; e pertencem a diferentes fases 

do desenvolvimento de um sistema ou a diferentes sistemas históricos (MELUCCI, 1988, p. 

336, tradução nossa). 

Melucci afirma que, ao negar a existência, nos “novos” movimentos sociais, de 

dimensões que pertencem a um contexto sistêmico diferente do capitalismo industrial, os 

críticos da TNMS “jogam fora o bebê com a água do banho” e caem no reducionismo 

político. Isso porque, segundo o autor, se os movimentos sociais contemporâneos não forem 

considerados “novos” – no sentido de estarem inseridos em um contexto sistêmico 

diferenciado – a única base de comparação com formas de ação anteriores será a influência 

sobre o sistema político. O resultado é que substitui-se a “miopia do presente”, de que são 

acusados os teóricos dos novos movimentos sociais, pela “miopia do visível”, na medida em 

que a atenção volta-se exclusivamente para os aspectos mensuráveis da ação coletiva 

(MELUCCI, 1988, p. 337, tradução nossa). 

Como vimos, Calhoun constata e critica esse reducionismo político do paradigma da 

mobilização de recursos, tanto que valoriza a contribuição das teorias dos novos movimentos 

sociais ao estudo dos aspectos identitários. Entretanto, para ele, a politização da vida 

cotidiana e a defesa da autonomia da sociedade civil não é exclusividade das sociedades 

chamadas pós-industriais, fazendo-se presente já no início do século XIX (CALHOUN, 

1993). 

Não há, da perspectiva de Calhoun, mudanças sistêmicas que justifiquem falar em 

uma modernidade caracterizada pelos movimentos da classe operária e uma suposta pós-

modernidade marcada por movimentos socioculturais. “Nunca houve o movimento social da 

modernidade. Ao invés, a modernidade estava dividida e contestada internamente desde o 

início” (1993, p. 418, tradução nossa). Portanto, para o autor, “velhos” ou “novos”, os 
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movimentos sociais são atores centrais para compreender as sociedades modernas em toda a 

sua heterogeneidade.  

Arato e Cohen também se negam a vincular as características dos chamados novos 

movimentos sociais a uma ruptura com o passado e “a um suposto novo estágio da história 

(sociedade pós-industrial) ” (1992, p. 494). Pelo contrário, para eles, os movimentos sociais 

contemporâneos são, como vimos, atores de uma sociedade civil moderna em processo de 

consolidação. A conciliação teórica entre os paradigmas estratégico e identitário é possível 

justamente porque a ação dos movimentos sociais fundamenta-se em elementos chave dessa 

sociedade civil. 

Eles baseiam sua argumentação em três teses desenvolvidas por Habermas em Teoria 

da Ação Comunicativa21: 1- o advento da modernidade cultural – caracterizada pela distinção 

entre ciência, arte e moralidade, agora organizadas em torno de estatutos epistemológicos 

próprios – estimularia a autorreflexão e a crescente autonomia subjetiva em relação à vida 

social, política e cultural, que passaria a construir-se por meio de processos de interação 

comunicativa; 2- os potenciais da modernidade (auto-reflexão, autonomia, liberdade, 

equidade etc.) teriam sido institucionalizados de maneira seletiva, porque a colonização do 

“mundo da vida” pelos imperativos da economia e da burocracia estatal coloca em risco os 

benefícios da racionalização societária, proporcionada pela modernização cultural; 3- as 

instituições do mundo da vida teriam um caráter dual, que, não obstante o processo de 

colonização, mantêm seu potencial emancipador por meio da sociedade civil. Dessa 

perspectiva, seria possível superar tanto a ênfase unilateral nos processos de alienação ou 

dominação (Marx, Foucault) quanto o igualmente unilateral enfoque na integração 

(Durkheim, Parsons). Livre das amarras da revolução ou da apologia, a sociedade pode ser 

vista como o alvo (dimensão normativa) e, ao mesmo tempo, o terreno (dimensão estratégica) 

da ação coletiva (ARATO; COHEN, 1992). 

 

 

 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21	  Arato	  e	  Cohen	  fazem	  a	  ressalva	  de	  que	  embora	  seu	  quadro	  conceitual	   torne	  possível	  essa	  síntese	  das	  
teorias	  dos	  movimentos	  sociais,	  Habermas	  mesmo	  não	  a	  desenvolve.	  Pelo	  contrário,	  sua	  análise	  é	  muito	  
próxima	  da	  de	  Touraine	  e	   tem	  uma	   interpretação	  unilateral	  da	  concepção	  de	  sociedade	  que	  ele	  mesmo	  
desenvolveu	  (vide	  ARATO;	  COHEN,	  1992,	  p.	  527).	  
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1.5 O conceito de movimentos sociais 

 

No mesmo ano em que Arato e Cohen lançam Civil Society and Political Theory, 

Mario Diani publica o artigo “The concept of social movement” (1992), no qual propõe uma 

conceituação dos movimentos sociais que visa contemplar aquelas que considera as quatro 

principais linhas de pesquisa desenvolvidas desde a década de 1970: a teoria funcionalista do 

comportamento coletivo (Turner; Killian), a TMR (McCarthy;  Zald), a TMP (Tilly); e 

TNMS (Touraine, Melucci).  

Segundo ele, a partir das definições propostas por essas abordagens, é possível 

identificar quatro elementos fundamentais para a definição dos movimentos sociais: a) redes 

informais de interação; b) crenças compartilhadas e solidariedade; c) ação coletiva em 

questões conflituosas; d) ações que ocorrem fora da esfera institucional e dos procedimentos 

de rotina da vida social.  

Quanto às redes, as quatro abordagens teriam em comum o fato de reconhecerem a 

pluralidade de atores envolvidos nos movimentos sociais e a informalidade dos laços que os 

ligam uns aos outros. Além disso, as redes são vistas como um fator que contribui tanto para 

criar as condições (recursos) necessárias para a mobilização (TMR), quanto para permitir a 

elaboração de visões de mundo e estilos de vida específicos (Melucci, 1985,1988,1989). 

Através das crenças compartilhadas e da solidariedade definem-se as fronteiras de um 

movimento social. Trata-se, para Diani (1992), de elementos intrinsecamente relacionados, 

na medida em que o senso de pertencimento implicado pela solidariedade (Melucci, 1985, 

1988, 1989) só se torna possível entre atores que compartilhem um conjunto de crenças 

(McCarthy; Zald, 197722), sobre o qual se constrói sua identidade coletiva (Touraine, 1981, 

1985, 1989; Melucci, 1985, 1988, 1989;  Tilly, 1978). Isso porém não implica uniformidade, 

pois é possível que existam diversas concepções dentro de um mesmo movimento. A 

identidade coletiva de um movimento está em contínuo processo de reenquadramento 

(SNOW et al. 1986, apud DIANI, 1992) e negociação (MELUCCI, 1989, apud DIANI, 

1992).  

Há entre os autores, embora com ênfases diferentes, uma concordância quanto ao fato 

de que os movimentos sociais implicam conflito. Touraine, Melucci e Tilly veem o conflito 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22	  Diani	  ressalva	  que	  para	  McCarthy	  e	  Zald	  o	  conjunto	  de	  crenças	  não	  necessariamente	  implica	  um	  senso	  
de	  pertencimento.	  
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como aspecto central dos movimentos sociais, enquanto McCarthy e Zald e Turner e Killian 

falam mais em mudança social, que, no entanto, implica algum grau de conflito com 

opositores. Mas o conceito de conflito varia entre eles: Touraine considera conflito apenas o 

que se refere à historicidade; Melucci, aos sistemas de dominação; McCarthy e Zald, a 

qualquer tipo de protesto, mesmo em relação a questões negociáveis. Há também diferenças 

na ênfase dada à cultura, à interpretação da realidade, à autotransformação, aos estilos de vida 

(Melucci, Turner e Killian) e à esfera política (TMR, TPP) (DIANI, 1992).  

Melucci e Touraine usam o conceito de movimento social para referir-se a um 

fenômeno específico (com implicações sistêmicas) inserido em uma categoria mais ampla de 

movimentos, enquanto outros autores empregam o conceito em relação a qualquer tipo de 

movimento. Mas essas diferenças, segundo Diani, não implicam incompatibilidade conceitual 

e, sim, ênfases diferentes (DIANI, 1992).  

Por fim, Diani argumenta que a ênfase no caráter não-institucional dos movimentos 

sociais, característica dos anos 1970, perdeu espaço, a partir da constatação de que a ação 

coletiva pode ocorrer tanto em nível institucional, pela defesa de determinados interesses, 

quanto em nível simbólico, cultural, como reconheceram Melucci (1984, 1989, apud DIANI, 

1992) e Tarrow (1989, apud DIANI, 1992).  

Se o aspecto supostamente não-institucional dos movimentos sociais não pode ser 

considerado um fator distintivo, o mesmo vale para suas ações supostamente não-

convencionais, em contraste com formas de participação tradicionais, tais como o voto, o 

lobby no congresso etc. O protesto é certamente um elemento importante para movimentos 

políticos, mas tem um papel marginal para aqueles que atuam em nível mais cultural (DIANI, 

1992).  

O mesmo vale para a ideia de que movimentos sociais têm uma forma de organização 

frouxa, fluida (loose). Embora a informalidade e a fluidez sejam características essenciais do 

sistema de interações que forma um movimento social, isso não ocorre necessariamente com 

todas as organizações que o compõem, como é o caso de grupos religiosos, sindicatos etc. 

Para Diani, isso significa que a natureza extra-institucional, a prevalência de protestos 

violentos ou disruptivos e a estrutura fluida de organizações de movimentos sociais não 

podem ser tomadas como características fundamentais dos movimentos sociais (DIANI, 

1992).  
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Diante de todas essas considerações, Diani propõe a seguinte definição sintética: “Um 

movimento social é uma rede de interações informais entre uma pluralidade de indivíduos, 

grupos e organizações, engajados em um conflito político e cultural, com base em uma 

identidade coletiva compartilhada” (DIANI, 1992, p. 13, tradução nossa). 

Para Diani, o que define um movimento social são, portanto, os processos de 

interação por meio dos quais atores com identidades e orientações diferentes elaboram um 

sistema compartilhado de crenças e um senso de pertencimento. A diferença entre os 

movimentos sociais e outros atores políticos não reside primariamente no seu modo de 

organização e no seu padrão de comportamento, mas no fato de que eles não são uma 

organização e sim redes de interação entre diversos atores, que podem incluir organizações 

formais ou não. Disso decorre que uma organização de movimento social não pode ser 

considerada um movimento social, mas sim parte de um movimento social (DIANI, 1992, p. 

14).  

Diani sugere que sua definição de movimento social, em alguns casos excepcionais, 

não exclui a possibilidade de que, em determinada conjuntura, um partido político se 

identifique como parte de um movimento social e seja reconhecido como tal tanto pelos 

participantes quanto pelos observadores (como os partidos verdes). À razoável objeção de 

que os partidos políticos desempenham uma função específica na representação de interesses 

e que, portanto, não poderiam ser enquadrados dessa maneira, Diani responde que o que 

define os movimentos sociais não é o modo como eles desempenham a representação de 

interesses. Essa representação de interesses pode ser desempenhada pelos diversos atores e 

organizações que compõem um movimento social, por meio dos repertórios de ação que eles 

julgarem mais oportunos segundo suas estratégias e ideologias em determinada conjuntura. O 

fato de alguns atores decidirem percorrer a via eleitoral não os exclui automaticamente do 

movimento social, significa apenas que eles operarão em dois sistemas de ação diferentes (na 

sociedade política e na sociedade civil), em que desempenharão papeis diferentes. DIANI, 

1992, p. 15). 

Em relação aos protestos, Diani acrescenta que, para classificá-los ou não como parte 

de um movimento social, não basta observar os objetivos, a dimensão e a duração dessas 

ações. Esses fatores (objetivos, dimensão e duração) têm a ver com a formação da identidade 

coletiva, mas não são os únicos. A condição essencial é que o senso de pertencimento exceda 

a duração da ação coletiva específica, constituindo-se como uma cultura alternativa em 
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estado latente, como diria Melucci (1988), cultivada no cotidiano das pessoas e explodindo 

eventualmente. Nesse sentido, mesmo iniciativas aparentemente específicas e isoladas podem 

ser consideradas parte de um movimento social, ao mesmo tempo que alguns protestos e 

coalizões políticas (formadas apenas para unir forças e poder de barganha na defesa de uma 

causa) podem não ser classificadas como movimentos sociais. (DIANI, 1992). 

Ao enfatizar a relação entre redes, identidades e conflitos, o conceito de movimento 

social desenvolvido por Diani procura ligar explicações macro, focadas em questões 

estruturais, e micro, focadas no comportamento individual. Além disso, desvincula a pesquisa 

sobre o tema do surgimento de conflitos, que podem existir mesmo na ausência de 

movimentos sociais. Para ele, é necessário investigar sistematicamente as propriedades das 

redes, levando em consideração não apenas como as ligações interpessoais influenciam a 

ação, mas também como os recursos são compartilhados, qual o impacto das alianças na 

capacidade de pressão dos movimentos, o papel da micromobilização e o papel dos laços 

interpessoais na elaboração de quadros interpretativos. A questão da identidade coletiva 

também não pode ser dada por descontada, uma vez que envolve interações, negociações etc. 

(DIANI, 1992). 

Em 2003, Diani retoma essa discussão, argumentando que o conceito de movimentos 

sociais permanece impreciso tanto nas teorias norte-americanas quanto nas europeias. 

Retomando sua definição anterior, ele reafirma a presença de redes informais, identidade 

coletiva e conflito como condição sine qua non para que se possa falar em movimentos 

sociais. A partir desses parâmetros, é possível analisar os diversos episódios contenciosos e 

verificar em que medida eles podem ser classificados como movimentos sociais (DIANI, 

2003). 

Por exemplo, podem existir ações desenvolvidas por redes informais de atores 

compartilham uma identidade coletiva, mas que não implicam um conflito, como é o caso 

de organizações ambientais que trabalham voluntariamente para reduzir o problema da 

poluição ou com a conscientização ambiental. Também pode haver casos em que há um 

conflito e uma identidade coletiva, mas a ação não se dá por meio de redes informais, 

como no caso de ações promovidas por organizações específicas. Por fim, pode haver casos 

em que há redes informais e conflito, mas não há identidade coletiva, como ocorre no caso 

das coalizações por interesses específicos (DIANI, 2003). 
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Diani afirma que, da sua perspectiva, o papel das redes vai muito além de facilitar o 

recrutamento e a participação que lhes foi tradicionalmente atribuído. Mais que precondições 

ou recursos para a ação coletiva ou individual, as redes são ferramentas analíticas que nos 

permitem compreender a “natureza dualista” da ação, ou seja, desvendar, explicitamente e 

empiricamente, a dualidade entre ação e estrutura: os laços sociais podem encorajar ou 

desencorajar certas ações que, por sua vez, afetam o modo como os atores interpretam esses 

mesmo laços. Desse modo “(re)criam-se regras e arranjos percebidos como relativamente 

estáveis e ‘estruturais’” (DIANI, 2003, p. 303). Ou seja, “através da produção cultural e dos 

múltiplos envolvimentos, as pessoas criam teias de laços que lhes permitem atuar mais 

coletivamente, além de moldar seu comportamento futuro” (DIANI, 2003, p. 303) 23. 

Segundo Diani, por razões práticas, a maioria das análises dos movimentos sociais 

focou nos indivíduos, nas organizações ou nos eventos de protesto. Mas, para dar conta da 

complexidade da ação contenciosa, é necessário integrar esses diferentes componentes em 

um quadro unitário que reconheça a multiplicidade de laços, atores, episódios e eventos que 

definimos empiricamente como movimentos sociais.  

Em 2015, ele publica “The Cement of Civil Society”24 , em que consolida sua 

abordagem relacional, aplicando-a a uma análise comparativa da ação coletiva em Glasgow e 

Bristol nos anos 2000. Sintetizando sua proposta com o conhecido aforisma “diga-me com 

quem andas e te direi quem és”, Diani afirma a necessidade de superar as abordagens 

“agregativas”, que reduzem a estrutura social à soma das propriedades de seus diversos 

componentes (indivíduos, organizações ou eventos), em prol de uma abordagem que leve em 

consideração as relações entre eles (2015, p. 1). 

As redes formadas por meio das trocas estabelecidas entre as diversas organizações 

sociais, autoridades e agências públicas das cidades inglesas constituem o “cimento da 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23	  Um	  dos	  autores	  que	  seguem	  nessa	  direção	  é	  Ann	  Mische	  (2003),	  que	  afirma	  ser	  necessário	  ver	  as	  redes	  
como	   portadoras	   de	   processos	   de	   comunicação	   interativa	   culturalmente	   constituídos.	   Isso	   significa,	  
segundo	  a	  autora,	  desviar	  nossa	  atenção	  de	  formas	  culturais	  como	  identidades	  ou	  frames	  para	  analisar	  a	  
relação	   comunicativa	   entre	   essas	   formas	   no	   curso	   do	   desenvolvimento	   de	   movimentos	   sociais.	   Um	  
exemplo	  de	  como	  essa	  abordagem	  é	  aplicada	  pela	  autora	  é	   sua	  pesquisa	  sobre	  o	  Fora	  Collor,	   em	  1992.	  
Segundo	  ela,	  na	  ocasião	  os	  atores	  estavam	  imersos	  em	  mais	  de	  uma	  organização	  ao	  mesmo	  tempo	  e	  as	  
próprias	   organizações	   estavam	   envolvidas	   em	   complexos	   relacionamentos,	   que	   variavam	   do	  
compartilhamento	  de	  recursos	  à	  formação	  ideológica	  e	  coparticipação	  em	  alianças	  e	  eventos.	  Esse	  cenário	  
tornou	   necessário	   uma	   abordagem	   holística,	   para	   compreender	   como	   as	   múltiplas	   dimensões	   das	  
relações	  eram	  ativadas	  e	  desativadas	  por	  meio	  de	  uma	  variedade	  de	  mecanismos	  conversacionais.	  
24	  As	  observações	  a	  seguir	  referem-‐se	  apenas	  as	  reflexões	  feitas	  pelo	  autor	  na	  introdução	  da	  obra,	  que	  não	  
estava	  integralmente	  disponível	  quando	  da	  elaboração	  deste	  capítulo.	  
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sociedade civil” ao qual Diani faz referência no título do livro. Seu objetivo “não é questionar 

o valor das abordagens agregativas, mas sugerir que retratar os processos e estruturas sociais 

exclusivamente como a agregação de elementos descontínuos [...] pode levar a conclusões 

parciais e, eventualmente, enganosas” (DIANI, 2015, p. 3, tradução nossa). Daí a necessidade 

de analisar as coletividades como “complexos pacotes de relações sociais, que emergem da 

integração de diversas redes” (DIANI, 2015, p. 3, tradução nossa) 

Embora a maioria dos cientistas sociais concorde, em princípio, com a necessidade de 

caminhar nesse sentido, Diani afirma que ainda é muito reduzido o número de pesquisas 

empíricas conduzidas a partir de uma perspectiva relacional ao invés de agregativa. Isso se 

deve, sobretudo, à dificuldade de coletar dados adequados a essa tarefa. Ele exemplifica: “é 

menos problemático, embora de modo algum fácil, coletar informações sobre a participação 

de uma pessoa em diversos tipos de associações do que descobrir os nomes dos grupos 

específicos em que essa mesma pessoa esteve envolvida” (DIANI, 2015, p. 3, tradução 

nossa). 

No entanto, trata-se também de um problema conceitual. Diani afirma que, embora 

tenha sistematicamente procurado identificar as propriedades analíticas dos sistemas de ação 

coletiva, Melucci (1996, apud DIANI, 2015) limitou cada vez mais sua pesquisa às “redes 

informais através das quais identidades pessoais são negociadas e projetos de mudança 

pessoal são conduzidos” e aos movimentos sociais vistos “como expressão de conflitos não-

mediados, crescentemente de tipo simbólico” (DIANI, p. 4). Dessa forma, não permitiu que 

sua abordagem desse uma contribuição à “análise mais ampla dos múltiplos padrões de redes 

que se pode detectar na sociedade civil” (DIANI, p. 4). 

Partindo de uma perspectiva completamente diferente, Tilly e Tarrow (2007, apud 

DIANI, 2015), tiraram o foco dos movimentos sociais – considerados fenômenos de difícil 

definição empírica – e voltaram-se para a “política contenciosa” em sentido amplo, da qual os 

movimentos sociais seriam apenas um exemplo. Apesar de considerarem as redes sociais 

como uma pré-condição para qualquer tipo de ação coletiva, seu foco principal direciona-se 

às “interações entre diferentes tipos de atores políticos e seu ambiente, em detrimento de 

relações mais profundas e estáveis” (DIANI, 2015, p. 5). Para Diani, o problema é que, desse 

modo, além de manter a típica dificuldade de avaliação dos aspectos culturais, essa 

abordagem não dá conta de avaliar como as diferentes combinações entre as redes podem 

gerar formas distintas de ação coletiva. 
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Neste trabalho, adotamos a definição de movimentos sociais proposta por Diani, por 

considerá-la uma boa síntese das abordagens estratégica e normativa, ambas imprescindíveis 

para nos aproximarmos do complexo fenômeno em questão. Também levamos em conta as 

observações feitas pelo autor italiano quantos aos riscos implicados por análises agregativas. 

Entretanto, não foi possível colocar em prática a interpretação relacional proposta por ele, 

uma vez que as ferramentas analíticas que ela implica exigem uma complexidade de dados e 

de tempo de que não dispomos.  

Tentamos, desse modo, desenvolver uma análise das manifestações de junho de 2013 

em constante diálogo com os referenciais teóricos aqui apresentados – levando em conta, 

portanto, seus aspectos estratégicos e normativos (culturais) –, conscientes, porém, de que 

eles proporcionam apenas um dos diversos possíveis enquadramentos da realidade25.  

 

 
 

 

	  

	  

	  

	  

	  

	  

	  

	  

	  

 

 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25	  Pensamos	  sobretudo	  na	  contribuição	  de	  Jasper	  (2005,	  2011,	  2012,	  2014),	  que	  enfoca	  aspectos	  culturais	  
e	  emocionais	  da	  ação	  coletiva.	  
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2 AS MANIFESTAÇÕES DE JUNHO DE 2013 – UM OLHAR SOBRE E A PARTIR       

DE SÃO PAULO 

 

O início de 2013 marcou os dez anos do Partido dos Trabalhadores à frente do 

Governo Federal. Dois anos antes, além da popularidade convertida nos votos que garantiram 

sua eleição à presidência da República, Dilma Rousseff herdara de Luiz Inácio Lula da Silva 

uma política econômica que tirou milhões de pessoas da miséria e da pobreza, reduziu as 

desigualdades sociais e manteve uma taxa de crescimento econômico média de 4,05% ao ano 

durante seus dois mandatos. A confiança era grande ao ponto de o então presidente Lula 

afirmar que a crise financeira global de 2008 – a maior desde 1929 – não passaria de uma 

“marolinha” no Brasil. De fato, após uma leve recessão de 0,3% em 2009, o país registrou 

crescimento de 7,5% em 2010 (CURADO, 2011; O GLOBO, 04/10/200826). 

No primeiro biênio do governo Dilma, o crescimento abaixo da média dos últimos 

anos – 2,7% em 2011 e 0,9% em 2012 – dava sinais de que a situação começava a mudar. 

Mas nada que se aproximasse da crise econômica que viria a se instalar no país entre 2014 e 

2015, no momento em que escrevemos a presente dissertação. A inflação, embora próxima 

do teto da meta, permanecia sob controle e os índices de desemprego mantinham-se baixos, 

chegando a 5,5% em 2012, a taxa mais baixa desde 2003 (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 

2013).   

Por outro lado, como ressaltam Cardoso e Di Fátima (2013), não faltavam motivos 

para insatisfação: apesar da carga tributária de país europeu – cinco meses de trabalho por 

ano vão só para pagar impostos –, o  Brasil oferece serviços públicos de baixa qualidade; 

embora seja a sexta maior economia do mundo, o país ocupa o 85o lugar no ranking mundial 

do índice de desenvolvimento humano, atrás de países como Líbia (64o) e Irã (76o) e longe 

dos vizinhos Chile (40o), Argentina (45o) e Uruguai (51o); embora não esteja em guerra, o 

Brasil é o 18o país mais violentos do mundo, com 24,7 assassinatos para cada cem mil 

habitantes, problema sentido sobretudo nas periferias das grandes cidades; por fim, os 

sucessivos escândalos de corrupção – entre os quais Mensalão do PT, cujo julgamento pelo 

STF teve grande projeção midiática – corroem a credibilidade de nossas instituições.   
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 	  http://oglobo.globo.com/economia/lula-‐crise-‐tsunami-‐nos-‐eua-‐se-‐chegar-‐ao-‐brasil-‐sera-‐marolinha-‐
3827410	  
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Esses e outros fatores são citados por Cardoso e Di Fátima para questionar o que eles 

denominam “o mito do inesperado”: “é desse mosaico de avanços e contradições [...] que 

emergem as manifestações no Brasil” (2013, p.156). Para eles, “a surpresa [...] se dá porque 

muitos dos atores políticos preferem manter-se em negação acreditando que o 

descontentamento passa”. Além disso, os autores afirmam o processo começou muito antes 

de junho:  

O movimento em curso no Brasil nasceu em fevereiro de 2013, na 
cidade de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, convocado pelo Bloco 
de Luta por um Transporte Público, contra o aumento do preço da 
tarifa. Um dos primeiros protestos aconteceu na segunda-feira, dia 
18, e foi convocado com a criação de um evento no Facebook. O ato 
reuniu cerca de 200 pessoas. O preço da passagem subiu de R$ 2,85 
para R$ 3,05 exatamente uma semana depois. Novas manifestações 
foram articuladas nas redes sociais online e em assembleias 
populares. Alguns desses atos terminaram em confrontos com a 
Tropa de Choque e foram noticiados pela imprensa. A vitória veio na 
noite chuvosa de 4 de abril, quando a Justiça concedeu liminar que 
revertia o reajuste no preço. As comemorações reuniram 3,5 mil 
pessoas, segundo a Polícia Militar (PM), e 10 mil na contagem do 
Bloco de Luta. Nos meses seguintes foram registradas diversas 
mobilizações similares, nas ruas e no ciberespaço, contra a subida no 
preço das passagens em vários estados. No dia 30 de março em 
Manaus, Amazonas. No dia 15 de maio em Natal, Rio Grande do 
Norte. No dia 16 de maio em Goiânia, Goiás. Em Salvador, na Bahia, 
a 2 de junho, estudantes bloquearam ruas contra o aumento. Algumas 
dessas manifestações ficaram conhecidas nas redes da internet pela 
hashtag #RevoltadoBusao. (CARDOSO e DI FÁTIMA, 2013, p. 
158-159) 

 

Apesar de realmente haver, como argumentam Cardoso e Di Fátima, uma relação 

entre as manifestações e os problemas crônicos do Brasil, eles não bastam para explicar o 

fenômeno, uma vez que existiam antes e continuaram existindo depois de 2013. Como 

afirmam os autores, há outras questões envolvidas, como o uso das redes sociais digitais e a 

violência  policial.  

Neste capítulo, procuramos identificar essa multiplicidade de fatores e atores através 

da descrição detalhada da sucessão dos acontecimentos na cidade de São Paulo. Embora seja 

verdade que manifestações contra o aumento de tarifas do transporte público já ocorriam em 

todo o país desde o início do ano, foi na capital paulista – e no Rio de Janeiro – que elas 
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começaram a adquirir as dimensões e a pluralidade de pautas que as fizeram entrar na 

história.  

Recorremos, para isso, aos relatos de três fontes principais: o livro “20 centavos: a 

luta contra o aumento” (JUDENSNAIDER et al, 2013), escrito por integrantes do MPL; o 

livro-reportagem “#VemPraRua”, do jornalista Piero Locatelli (2013), da Carta Capital; e as 

reportagens dos jornais Folha de São Paulo – citadas com frequência ao longo do texto – e O 

Estado de São Paulo, empregadas mais esporadicamente. Desse modo, esperamos enriquecer 

a narrativa com diversos pontos de vista, conscientes de que, ainda assim, o registro histórico 

que se segue não dá conta de toda a complexidade do tema, permanecendo limitado e parcial. 

Como André Singer (2013) e Gohn (2014), dividimos os acontecimentos em três 

etapas. A primeira, que vai de 6 a 13 de junho, caracteriza-se pelo foco das manifestações na 

revogação do aumento das tarifas do transporte público. O MPL é o grande protagonista, mas 

atores relevantes como os Black Blocs e os hackers do coletivo Anonymous também entram 

em cena nessa fase. A ampla difusão, pelos meios de comunicação tradicionais e pelas redes 

sociais, de imagens e relatos da dura repressão policial no dia 13 marca a passagem para a 

segunda etapa. A partir de então, as manifestações tornam-se mais numerosas e assumem 

uma pauta mais diversificada. A terceira etapa inicia-se após a conquista da revogação do 

aumento nos preços do transporte público no dia 19 de junho e estende-se do fim do mês a 

todo o segundo semestre de 2013. Esse último período fica marcado, sobretudo, pelas 

respostas concretas da sociedade política às manifestações de junho de 2013 e por novas 

manifestações promovidas por outros movimentos sociais, sem, no entanto, apresentarem a 

mesma intensidade e o mesmo êxito.  

Como veremos, a divisão das manifestações de junho nessas três etapas nada mais é 

que uma ferramenta analítica da qual lançamos mão para melhor compreender os 

desdobramentos das complexas relações estabelecidas entre governantes, forças da ordem, 

cidadãos, movimentos sociais, partidos políticos, organizações da sociedade civil, imprensa, 

entre outros atores. Com vistas a melhor apresentarmos o encadeamento dos fatos, não nos 

detemos, ao longo da narrativa, em uma análise pormenorizada de cada um dos atores 

citados.  
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Isso foi feito na última parte deste capítulo e, ainda assim, de maneira seletiva. Nosso 

foco são os atores que, tendo em vista a história dos movimentos sociais no Brasil, 

representam uma novidade: MPL, Black Blocs, Anonymous e aqueles que aqui chamamos 

“novos manifestantes”, expressão com a qual queremos nos referir aos milhares de atores que 

entraram em cena a partir da segunda etapa das manifestações, diversificando-as e ampliando 

consideravelmente o seu escopo. 

 

2.1  Primeira etapa – O peso dos 20 centavos 

 

Quando o governo e a prefeitura de São Paulo anunciaram que, a partir do dia 2 de 

junho de 2013, as tarifas do transporte público da maior metrópole do país seriam 

aumentadas de R$3,00 para R$3,20, o Movimento Passe Livre (MPL) estava pronto para 

entrar ação. O aumento era esperado desde janeiro, quando fora adiado a pedido do governo 

federal com vistas a conter a inflação, sobre a qual o preço das passagens na capital paulista 

teria grande impacto. Os 20 centavos a mais eram muito para um movimento que visa à tarifa 

zero (JUDENSNAIDER et al, 2013; LOCATELLI, 2013).  

Com tempo para se planejar, os militantes definiram que, em junho daquele ano, 

realizariam uma série de manifestações em um curto intervalo de tempo. A estratégia era 

diferente da adotada em 2011, quando protestos semanais se estenderam por quase dois 

meses, mas não foram suficientes para convencer o então prefeito Gilberto Kassab 

(Democratas – DEM/ Partido Social Democrata - PSD) a revogar o aumento. Seu sucessor, 

Fernando Haddad (PT), e o governador, Geraldo Alckmin (Partido Social da Democracia 

Brasileira - PSDB), teriam mais dificuldades em 2013 (JUDENSNAIDER et al, 2013; 

LOCATELLI, 2013).  

 
“SE A TARIFA NÃO BAIXAR A CIDADE VAI PARAR”. Uma 
faixa preta de dez metros de altura por vinte de comprimento, 
escrita  com letras brancas, foi esticada no viaduto do Chá, na região 
central, ao lado  da prefeitura de São Paulo, naquela quinta-feira. 
Abaixo, a avenida Vinte e Três de Maio foi fechada por sete catracas 
de madeira e papelão, apoiadas sobre  pneus em chamas. Cerca de 5 
mil manifestantes desciam a via, que liga o centro à Zona Sul de São 
Paulo. A cena pegou a cidade de surpresa, mas já estava na cabeça 
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dos militantes do Movimento Passe Livre (MPL) havia meses 
(LOCATELLI, 2013, p. 6). 

 

 Era o dia 6 de junho de 2013. Boa parte dos participantes tinham sido convidados ao 

longo dos 45 dias anteriores ao ato, através do site e do perfil do MPL no Facebook. Muitos 

já vinham sendo sensibilizados para a causa desde 2011, por meio do trabalho de formação 

desenvolvido pelo movimento em escolas de ensino médio periféricas, com o intuito de não 

apenas recrutar ativistas, mas estimular ações autônomas complementares nos bairros da 

capital paulista. De fato, logo após o aumento, manifestações surgiram de forma espontânea 

em localidades como Pirituba, Vila Leopoldina e M’Boi Mirim (JUDENSNAIDER et al, 

2013, LOCATELLI, 2013).  

 As cores da faixa estendida no Centro de São Paulo não eram casuais: o preto e o 

branco são utilizados pelos militantes do MPL para se diferenciarem do restante da esquerda, 

geralmente identificada com o vermelho (LOCATELLI, 2013). Trata-se de uma decisão 

estratégica, que visa garantir a autonomia do movimento, mas que não implica a exclusão de 

integrantes de partidos políticos, como o Partido Socialismo e Liberdade - PSOL e o Partido 

Socialista dos Trabalhadores Unificado - PSTU, de movimentos, como o dos Trabalhadores 

Sem-Teto (MTST) e de sindicatos, como o dos Metroviários. Eles “entraram como aliados 

nas manifestações, mas sem poder de decisão sobre questões cruciais como as datas dos atos, 

os trajetos das passeatas e a orientação da interlocução com o poder público” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 27).  

Era a primeira vez que isso ocorria. Antes, esses atores participavam mais diretamente 

das decisões, que eram tomadas num foro ampliado. A mudança se dera com o intuito de 

evitar que “interesses políticos de outra ordem interferissem no planejamento das ações” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 27). Foi, portanto, de maneira independente que o MPL 

decidiu não entrar em diálogo com as autoridades naquele primeiro dia de protestos. Às 18h, 

a passeata partiu do Teatro Municipal em direção ao Vale do Anhangabaú e passou 

rapidamente pelo prédio da prefeitura, contrariando as expectativas do gabinete, que se 

preparava para receber um pequeno grupo de militantes. A intenção deles, naquele momento, 

era mesmo parar a cidade (JUDENSNAIDER et al, 2013).  

A Polícia Militar (PM) foi pega de surpresa quando dois mil manifestantes (seis mil, 

segundo o MPL) tomaram a Avenida 23 de Maio e, com efetivo insuficiente, teve 

dificuldades em dispersá-los. Quando o Batalhão de Choque entrou em ação, com bombas de 
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gás lacrimogêneo e balas de borracha, o confronto se espalhou por todo o centro da cidade e 

chegou à Avenida Paulista. Manifestantes quebraram placas, picharam muros e ônibus, 

depredaram estações de metrô, danificaram o Museu de Arte de São Paulo (MASP) e o 

Shopping Paulista e incendiaram sacos de lixo e lixeiras para fazer barricadas e dificultar o 

trabalho das forças da ordem. Ao menos 15 manifestantes foram detidos (JUDENSNAIDER 

et al, 2013, LOCATELLI, 2013). 

Alguns deles foram encaminhados para 78o Distrito Policial, onde, apesar de não 

serem membros do MPL, receberam a assistência jurídica do movimento, para quem “a 

temperatura das ruas é um reflexo da violência policial, e todos os presos podem 

ser considerados presos políticos” (LOCATELLI, 2013: 10). A tese era o oposto da que foi 

sustentada pelos dois maiores jornais do país – Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo 

– cujos relatos publicados no dia seguinte afirmavam que o uso da força por parte da polícia 

se dera em reação aos atos de vandalismo (PROTESTO..., 2013; PROTESTO CONTRA..., 

2013). 

Na mesma linha, o governador Geraldo Alckmin afirmou ser a favor da “liberdade de 

manifestação”, mas contra o vandalismo, diante do qual “a polícia não pode se omitir” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 34). Discurso parecido com o do prefeito Fernando 

Haddad que, por meio de sua assessoria, afirmou que “a prefeitura entende a manifestação”, 

mas lamenta que “ela tenha tomado proporções violentas” (PROTESTO..., 2013, p.1). 

O MPL defendeu-se, afirmando, através de nota pública, que “a população revoltada 

com o abusivo aumento das tarifas reagiu e revidou a agressão dos policiais” e que “não 

incentiva a violência, mas (não consegue) controlar a frustração e a revolta de milhares de 

pessoas com o poder público e com a violência da polícia militar” (JUDENSNAIDER et al, 

2013, p. 36). 

Vinte e quatro horas depois do primeiro protesto, no dia 7 de junho, o MPL inicia, no 

Largo da Batata, na zona oeste da capital paulista, o segundo ato, convocado ainda na noite 

anterior, por meio do Facebook. Um pouco mais cedo, um assessor do prefeito tentara, sem 

sucesso, convidar uma militante do movimento para uma “conversa franca, de cidadão para 

cidadã”. “O MPL se nega a participar do encontro informal, afirmando querer uma 

interlocução não entre cidadãos, mas entre movimento social e governo municipal” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 36), além de exigir que a reunião tenha como pauta única a 

revogação do aumento. 
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Numa ação incomum mesmo para uma cidade acostumada a passeatas, as cinco mil 

pessoas (segundo a PM) reunidas no Largo da Batata seguiram para a Marginal Pinheiros, 

uma das vias expressas mais importantes da capital paulista. Responsável por negociar com a 

polícia e organizar a manifestação naquele dia, o militante Matheus Preis tentava evitar que 

os manifestantes ocupassem a pista principal. Embora mais comedida, a Tropa de Choque 

recorreu novamente a bombas de gás lacrimogêneo para impedir que a via fosse 

completamente fechada (JUDENSNAIDER et al, 2013, LOCATELLI, 2013).  

Nessa ocasião, os adeptos da tática Black Blocs apareceram pela primeira vez e 

desempenharam um papel diferente daquele que se tornaria sua marca registrada ao longo do 

mês. Sem recorrer à violência e articulando suas ações com a estratégia geral do MPL – num 

estilo que remete à origem da tática na Alemanha (cf. item 2.4.3 deste capítulo) – eles 

procuraram apenas proteger os manifestantes da ação policial, de modo que a manifestação 

pudesse prosseguir. Assim, uma hora e meia depois de seu início a passeata retornou ao 

Largo da Batata, onde se encerrou (JUDENSNAIDER et al, 2013). 

No dia seguinte, os relatos da Folha de São Paulo registravam incidentes envolvendo 

manifestantes, como pichação de ônibus e pontos, e enfatizavam que, temendo vandalismo, 

comerciantes fecharam as portas e uma escola dispensou os alunos mais cedo. O jornal 

também apontava a ocorrência de depredações na avenida Paulista e afirmava que a 

destruição fora menor que no dia anterior (NOVO..., 2013) 

Não é possível afirmar com precisão se os Black Blocs envolveram-se nessas 

depredações e nas ocorridas na primeira manifestação. A primeira referência a eles na Folha 

ocorreu apenas no dia 11 de junho, em reportagem que, sem dar maiores detalhes os incluía 

entre os participantes das manifestações (GRUPO..., 2013). Em outra reportagem, publicada 

na edição do dia 16, um grupo de adeptos da tática entrevistado pelo jornal afirmava ter 

atuado em “outros atos” com o intuito de “causar danos às instituições opressivas” (ATO..., 

2013, p. 1). O fato é que, ao longo do mês, sobretudo a partir da segunda etapa das 

manifestações, eles seriam cada vez mais identificados pela imprensa como vândalos cuja 

ação destoava da atitude dos manifestantes pacíficos.  

Na primeira etapa, porém, não houve essa distinção. Os casos de violência registrados 

nos primeiros protestos eram sempre atribuídos aos manifestantes de modo geral.  Em 

editorial publicado no dia 8 de junho, logo após o segundo protesto, O Estado de São Paulo, 

qualificou as manifestações como “um festival de vandalismo” e afirmou que as autoridades 
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“deveriam ter determinado à polícia que agisse com maior rigor”. “Agora mesmo, o prefeito 

Fernando Haddad, em vez de condenar o vandalismo promovido pelo Movimento Passe 

Livre, se apressou a informar que está aberto ao diálogo. Vai discutir com essa bando de 

vândalos a tarifa zero?”, concluiu o editorial (NOVO..., 2013, p. 3). 

Em entrevista publicada naquela mesma edição do jornal, Haddad condenava os atos 

de violência, mas reconhecia a importância da demanda por transporte mais barato. Ele 

afirmava, no entanto, que o MPL “está defasado no que diz respeito ao debate público” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 43), porque, além de o aumento ter sido menor que a 

inflação no período, estava em discussão uma proposta de municipalização do imposto sobre 

a gasolina (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – Cide), com vistas a 

diminuir o custo e aumentar a qualidade do transporte público. 

A postura do Partido dos Trabalhadores diante dos protestos também tornou-se alvo 

da imprensa. Em 2011, quando estavam na oposição à administração de Gilberto Kassab, os 

vereadores do partido haviam apoiado os mesmos militantes que agora condenavam. 

Questionado pela Folha de São Paulo, o secretário de governo, Antonio Donato, justificou-se 

afirmando que o reajuste de Kassab estava “muito acima da inflação” (BERGAMINI 

JUNIOR, 2013, p. 1) enquanto o de Haddad estava abaixo. A juventude do partido, porém, 

não fez essa distinção e, divergindo da cúpula, publicou uma nota de apoio ao MPL, 

reivindicando a reversão do aumento e conclamando a militância partidária a participar 

ativamente da próxima manifestação, marcada pelo MPL para terça-feira, 11 de junho, às 

17h, na Praça do Ciclista, na avenida Paulista (JUDENSNAIDER et al, 2013). 

Naquele dia, antes do terceiro ato, o MPL protocolou junto à prefeitura e ao governo 

estadual, requerimentos de reunião com pauta única: a revogação do aumento da passagem de 

ônibus e metrô. Chovia muito quando as cinco mil (15 mil, segundo o MPL) pessoas reunidas 

no local combinado partiram em direção ao Terminal Parque Dom Pedro, o principal da 

cidade. A passeata percorreu pacificamente a rua da Consolação, mas o clima começou a 

esquentar quando os manifestantes entraram na Radial Leste, desrespeitando acordo feito 

com a PM (PROTESTO MAIS..., 2013) 

Os bumbos e trompetes da Fanfarra do Movimento Autônomo Libertário (MAL) 

davam ritmo ao protesto. Acostumado a usar a música para agregar manifestantes das 

organizações que escolhe apoiar, sobretudo quando o ambiente fica tenso, o grupo era um 

importante aliado do MPL naquele momento. Isso porque, contrariando uma prática comum 
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na esquerda tradicional, os militantes do Passe Livre se recusam a usar carros de som: eles 

consideram que o microfone na mão de poucos dirigentes estabelece com os demais 

manifestantes uma relação de poder e coação inadequada para um movimento que busca ser 

horizontal (LOCATELLI, 2013). 

Quando a passeata chegou ao seu destino e os manifestantes foram impedidos pela 

polícia de entrar no Terminal Parque Dom Pedro, onde pretendiam encerrar o ato, o 

confronto começou: foram pedras e lixeiras arremessadas de um lado, contra bombas de gás 

lacrimogêneo e balas de borracha de outro. A fanfarra do MAL continuou tocando até a 

situação ficar insustentável. O conflito se espalhou novamente pelo centro da cidade e grupos 

de manifestantes retornaram à Paulista, onde improvisaram barricadas, queimando lixo e 

placas. Ônibus foram parcialmente incendiados, vitrines de lojas e de bancos, quebradas, e 

duas estações de metrô (Brigadeiro e Trianon-Masp), depredadas. Ao menos 20 pessoas 

acabaram detidas pela polícia e, mais uma vez, receberam assistência do MPL, que, ao longo 

das semanas seguintes, conseguiu quase 30 mil reais em doações para o pagamento de fianças 

(LOCATELLI, 2013; PROTESTO MAIS, 2013). 

O governador Geraldo Alckmin e o prefeito Fernando Haddad acompanhavam tudo à 

distância. Os dois encontravam-se em Paris, na França, para defender a candidatura da capital 

paulista como cidade-sede da Expo 2020, o terceiro maior evento internacional do mundo, 

após a Copa e as Olimpíadas. Durante o dia, em sessão da Câmara Municipal realizada antes 

do início da manifestação, vereadores da oposição, como Andrea Matarazzo (PSDB) 

criticavam o prefeito pela ausência “num momento complicado, difícil, em que vemos a 

cidade ser paralisada por uma série de grupos irresponsáveis” (JUDENSNAIDER et al, 2013, 

p. 59).  

O vereador Orlando Silva, membro do partido da vice-prefeita Nádia Campeão 

(Partido Comunista do Brasil – PcdoB), respondeu afirmando que o prefeito encarregara 

alguns de seus secretários de negociar com o MPL, mas que o movimento recusara a oferta 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 59). Já Ricardo Young, do Partido Popular Socialista - 

PPS, chamou a atenção para o fato de as discussões sobre a liberdade de manifestação e os 

atos de vandalismo estarem se sobrepondo àquilo que ele considerava o verdadeiro mérito da 

questão: “a quem o subsídio está atendendo e a eficiência das empresas concessionárias” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 58). 
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Na cobertura da imprensa, mais uma vez o vandalismo e a violência receberam grande 

destaque. “Contra tarifa, manifestantes vandalizam centro e Paulista”, dizia a chamada de 

capa da Folha de São Paulo do dia seguinte aos protestos, acompanhada de três fotos dos 

conflitos. Nas páginas internas, o repórter Giba Benjamin Jr. relatava o momento em que o 

policial militar Wanderlei Paulo Vignoli quase fora linchado por cerca de dez manifestantes, 

que o atacaram com pedras, socos e pontapés. O PM conseguiu se levantar, chegou a sacar a 

arma, mas não atirou. A confusão acabou quando um grupo de manifestantes, entre os quais 

estavam membros do MPL, interveio e barrou os agressores (SOZINHO...,20013)Na mesma 

edição, uma pequena nota denunciava a prisão do repórter Leandro Machado por “atrapalhar 

a ação da polícia” (É REVOLTA..., 2013, p.5). 

Ao mesmo tempo, relatos de manifestantes agredidos começaram a se difundir no 

Facebook, expressando a indignação com a violência policial: 

 

Bom dia para quem está acordando [...]. Estou escrevendo isso agora 
porque estou muito indignado para dormir [...]. Estou chegando do 3o 
Grande Ato pela redução do preço da passagem em São Paulo, mais 
precisamente da Santa Casa, após ser covardemente golpeado na 
cabeça por um soldado da tropa de choque que não consegui 
identificar (por sorte, fiz uma tomografia e não tive nenhum dano 
mais sério!) [...]. Eu estava afastado do tumulto, isolado com minha 
câmera em punho [...], fotografando o momento mais tenso da 
manifestação na avenida Paulista, enquanto a tropa de choque 
detonava bombas de efeito moral, além e muito gás lacrimogêneo 
[...]. Quando caí, pessoas que nem estavam na manifestação e viram 
a covardia do soldado me arrastaram para dentro do metrô [...]. 
Tentei volta pra casa, mas não consegui andar por conta da dor [...]. 
Fui guiado por passageiros (anjos) até a Consolação [...]. Tenho que 
agradecer aos funcionários daquela estação que cuidaram de mim e 
me levaram para o hospital com muito zelo, mesmo com chuva e 
bombas explodindo adiante [...]. Também fui muito bem atendido na 
Santa Casa [...] e aí é que vem a parte interessante: eu estava meio 
depressivo, mas uma médica virou pra mim e disse: “Obrigada por 
defender nossos direitos! Fica tranquilo que a gente vai cuidar de 
você!” [...] E cuidaram! [...] Acabei ficando amigo de metade da 
enfermaria, dentre médicos e pacientes [...]. Com tudo isso cheguei à 
seguinte conclusão: QUINTA SERÁ MAIOR! E não darei a outra 
face! (JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 65-66). 

 

 Pelo Twitter, o governador Geraldo Alckmin disse achar “estranho um movimento 

que se diz a favor do transporte coletivo destruir ônibus e estações de metrô. Não é direito de 

expressão, é vandalismo” (JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 72). E concluiu: “É dever da 
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polícia preservar a integridade das pessoas, o direito de ir e vir, o patrimônio público, e agir 

quando há vandalismo e baderna” (JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 72). Em nota, Haddad 

afirmou que “alguns grupos muito minoritários, inconformados com o ambiente de liberdade, 

passaram a provocar e depredar” (JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 72) e condicionou o 

diálogo ao fim da violência. 

Na Câmara dos Vereadores, políticos da situação e da oposição (que ocupava o 

governo estadual) começaram a confluir na condenação aos protestos, enquanto outros, mais 

simpáticos à causa, propuseram uma distinção entre manifestantes pacíficos e baderneiros. 

“Não podemos incriminar todos os que estavam lá por causa de meia dúzia” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 78), afirmou Toninho Vespoli, do PSOL. 

À tarde, representantes do partido participaram, junto com o MPL e o Sindicato dos 

Metroviários, de uma reunião convocada pela promotoria pública com o intuito de mediar o 

diálogo entre os militantes, a prefeitura e o governo do estado. O MPL recusou-se a aceitar a 

primeira proposta da promotoria, que solicitava a suspensão das manifestações sem uma 

contrapartida do poder público. O ministério público propôs então que as autoridades 

revogassem o aumento por um período de 45 dias, durante o qual o movimento suspenderia 

as manifestações e as negociações seriam levadas adiante. Embora o MPL tenha aceitado a 

proposta, os representantes enviados pelo prefeito e pelo governador não tinham autonomia 

para fazê-lo e o acordo não aconteceu (JUDENSNAIDER et al, 2013). 

No fim de noite, hackers do coletivo Anonymous invadiram o site da Secretaria 

Municipal de Educação e deixaram a seguinte mensagem: 

 

Exigimos a redução da tarifa. Os supostos representantes devem 
ouvir a vontade do povo! Basta de políticos inócuos. Estamos 
acordados! Seus dias de fartura estão contados! ;) [Foto com a faixa: 
“Se a tarifa não baixar, a cidade vai parar!”] Dia 13 de junho, 17 
horas, no Teatro Municipal de São Paulo! Todos às ruas! 
(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 82) 

 

Segundo o pesquisador Sérgio Amadeu, os Anonymous “tiveram relevância na 

disseminação das informações e na articulação da solidariedade ao que era o movimento 

inicial pela redução das tarifas e contra a Copa. Eles foram decisivos (VALENTE; 

MAGALHÃES, 2013, online). Em pesquisa realizada a partir da análise computadorizada de 

mais de 500 mil comentários publicados no Facebook com expressões-chave relacionadas às 
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manifestações, Amadeu concluiu que os hackers constituíram um dos “nós” dominantes, ou 

seja, suscitaram muitas interações e compartilhamentos na rede social. 

A quinta-feira, 13 de junho, começou com palavras duras contra as manifestações 

previstas para aquele dia. Editorial do jornal O Estado de São Paulo fazia referência ao 

policial quase linchado por manifestantes para argumentar que “a PM agiu com moderação” e 

exigir “o máximo rigor para conter a fúria dos manifestantes, antes que ela tome conta da 

cidade” (CHEGOU...2013, online). A Folha de São Paulo, por sua vez, taxava os 

manifestantes como “jovens predispostos à violência por uma ideologia 

pseudorrevolucionária”, portadores de uma bandeira irrealizável (a tarifa zero), usada apenas 

como pretexto para o vandalismo. Cobrando maior rigor da polícia, o jornal argumentava que 

“o direito de manifestação é sagrado, mas não está acima da liberdade de ir e vir – menos 

ainda quando o primeiro é reclamado por poucos milhares de manifestantes e a segunda é 

negada a milhões” (BONALUME NETO, 2013, p. 2).  

Em artigo publicado na sessão Tendências e Debates daquela mesma edição, o MPL 

defendeu-se afirmando que o aumento é que constituía uma violência contra a população, 

porque fazia com que cada vez mais usuários – cerca de 37 milhões, na época – deixassem de 

utilizá-lo ou até mesmo deixassem de se alimentar para ter dinheiro para se locomover. O 

texto também questionava o argumento de que o aumento estava abaixo da inflação, uma vez 

que “de 1994 para cá, com uma inflação acumulada em 332%, a tarifa deveria custar R$ 2,16 

e o metrô, R$ 2,59”. Por fim, argumentava tratar-se de uma questão de escolha: “se nossa 

sociedade decidir que sim, o transporte é um direito e deve estar disponível a todos, sem 

distinção ou tarifa, então ela achará meios para tal” (CAPELLO et al, 2013, online).  

Pelo Twitter, o governador Geraldo Alckmin sinalizava que o clamor da imprensa por 

rigor seria atendido: “depredação, violência e obstrução de vias públicas não são aceitáveis. 

O Governo de São Paulo não vai tolerar vandalismo” (JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 90). 

Em entrevista à Folha, o tenente-coronel Marcelo Pignatari garantiu que os manifestantes não 

ficariam “à vontade pela cidade” (BONALUME NETO, 2013, p.2)). Enquanto isso, 

organizações não-governamentais como a Anistia Internacional e a Repórteres sem Fronteiras 

manifestavam, por meio de notas, preocupação com o acirramento dos ânimos e as promessas 

de maior repressão (JUDENSNAIDER et al, 2013). 

O clima era de grande tensão quando manifestantes começaram a chegar ao Teatro 

Municipal, ponto de partida da quarta manifestação contra a tarifa, naquele dia 13 de junho. 
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Empresas do centro da cidade fechavam as portas e dispensavam funcionários mais cedo, 

enquanto a polícia  revistava e prendia cerca de 40 manifestantes, antes mesmo do início da 

passeata, muitos por porte de vinagre, substância que vinha sendo utilizada por manifestantes 

para amenizar os efeitos do gás lacrimogêneo (JUDENSNAIDER et al, 2013, LOCATELLI, 

2013).  

 
Com mais de 20 mil pessoas [5 mil, segundo a PM], a manifestação 
segue pela Avenida Ipiranga em direção à Rua da Consolação, 
importante via que liga o centro velho da cidade à Avenida Paulista. 
Diante de uma barreira da polícia militar no local, a manifestação 
para, aguardando autorização do comando da tropa para a 
continuidade do trajeto. O MPL tenta ligar para o comandante da 
operação, como haviam combinado anteriormente, e não consegue. 
No meio do impasse, sem qualquer motivo aparente, a tropa de 
choque surge na altura da Rua Maria Antônia, palco de confrontos 
durante o período militar. Aos gritos de “sem violência”, os 
manifestantes rogam a não intervenção do Choque, ao que são 
respondidos com bombas de concussão, gás lacrimogêneo e tiros de 
bala de borracha. O quarto grande ato contra o aumento da tarifa é 
marcado, a partir de então, por uma violência policial sem 
precedentes no período democrático. (JUDENSNAIDER et al, 2013, 
p.  94-95)  

 

As cenas explícitas da violência policial começaram a sensibilizar e afetar os meios de 

comunicação. Em cobertura ao vivo, o Jornal Nacional exibia imagens de estudantes sentados 

e pedindo paz sendo alvejados por policiais. Jornalistas foram presos – entre eles Piero 

Locatelli, da revista Carta Capital – e feridos, como Giuliana Vallone, da Folha de S. Paulo, 

atingida a queima-roupa por uma bala de borracha disparada pela polícia. Além dela, outros 

seis repórteres do jornal paulista ficaram feridos. O saldo foi de 61 presos em flagrante e mais 

de 200 detidos para averiguação, expediente não previsto na Constituição Federal 

(LOCATELLI, 2013).   

Aquela noite seria um divisor de águas nos discursos sobre as manifestações. Relatos 

e vídeos denunciando os abusos da polícia eram freneticamente compartilhados pelo 

Facebook, enquanto, no Twitter, as publicações mais replicadas deslocavam o eixo temático 

das tarifas para o direito de se manifestar. Fotos e reportagens explicitando os excessos 

cometidos pelas forças da ordem – dessa vez responsabilizadas pelo início dos conflitos – 

estamparam a capa da Folha do dia seguinte, enquanto o Estadão, em tom ainda crítico aos 

manifestantes, enfatizava os transtornos causados à população. Os acontecimentos também 
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repercutiram na imprensa internacional, em veículos como The New York Times, BBC, Le 

Monde e El País, este último adotando um discurso mais crítico à repressão. 

(JUDENSNAIDER et al, 2013; LOCATELLI, 2013). 

Com a assessoria jurídica disponibilizada pelo vereador Nabil Bonduki (PT), todos os 

presos nos protestos dos dias 11 e 13 foram liberados pela polícia no dia 14. Organizações 

como o Instituto Sou da Paz, a seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil e a 

Associação Nacional dos Jornais publicaram notas criticando a repressão e conclamando ao 

diálogo. O diretório municipal do PT se posicionou, afirmando ser possível avançar na 

redução das tarifas, desde que fosse estabelecido um diálogo aberto com o prefeito, em torno 

de objetivos de curto e médio prazo. A prefeitura, por sua vez, agendou uma reunião 

extraordinária do Conselho da Cidade para o dia 18 e convidou o MPL. (JUDENSNAIDER 

et al, 2013). 

 

2.2 Segunda etapa – Não eram só 20 centavos 

 

No fim de semana que antecedeu a quinta manifestação, agendada pelo MPL para o 

dia 17, permaneceu, na imprensa e nas redes sociais, essa nova tendência de legitimação dos 

protestos. Na Folha, que havia pedido mais rigor, um editorial agora condenava a atuação da 

polícia militar, acusada de protagonizar “um espetáculo de despreparo, truculência e falta de 

controle ainda mais grave que o vandalismo e a violência dos manifestantes” (AGENTES..., 

2013, p. 2)Outra reportagem (AVALIAÇÃO...2013, p.6) revelava a insatisfação dos 

paulistanos com os custos e a qualidade do transporte público. No Estadão, manchete 

afirmava que a “Repressão da PM faz movimento crescer e mudar foco de protesto” 

(REPRESSÃO..., 2013).  

Por meio do Facebook e do Twitter, celebridades como Thaila Ayala, Yasmin Brunet, 

Rafinha Bastos, Luciano Huck, Luiza Possi, Candice Swanepoel e Tom Morelo defenderam 

as manifestações e ampliaram seu escopo. “Acorda, Brasil! Essa é nossa chance de mudar, de 

crescermos, de brigarmos por uma educação decente, saúde, segurança” (JUDENSNAIDER 

et al, 2013, p. 134), conclamava Thaila Ayala. “Isso é por nossos direitos! Não é pelos 20 

centavos. É pela ditadura e democracia inexistente, repressão e opressão [...], a roubalheira do 

governo, pela falta de atenção e prioridade da saúde e educação, pela violência” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 135), argumentava Yasmin Brunet. 
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Eventos com a mesma data e horário do quinto protesto convocado pelo MPL 

começaram a se difundir no Facebook, como o “Vem para a janela”, que sugeria que aqueles 

que tivessem medo de participar da passeata manifestassem seu apoio colocando lençóis 

brancos em suas janelas, ou a “Marcha pela legalização do vinagre”, com o irônico lema 

“Liberté, Egalité, Fraternité, Vinagré”. Abrir a rede wi-fi para uso dos manifestantes e 

disponibilizar vinagre na portaria dos prédios eram propostas em outras páginas como forma 

de contribuir sem sair de casa. Por fim, uma comissão de estudantes de medicina se dispôs a 

prestar os primeiros socorros durante as manifestações, um empresário disponibilizou sua 

gráfica para imprimir cartazes e um coletivo de diagramadores produziu, gratuitamente, 

propagandas das mobilizações (JUDENSNAIDER et al, 2013). 

Manifestações simultâneas àquela de São Paulo foram convocadas em dezenas de 

cidades de todo o país e do mundo. Revistas semanais brasileiras de grande circulação – Veja, 

Época e IstoÉ – publicaram reportagens de capa sobre o assunto, algumas dando mais 

legitimidade à reivindicação da revogação do aumento, outras menos. Em comum, a 

avaliação de que a pauta das manifestações se ampliara, visão que também se difundia em 

reportagens e artigos de opinião da Folha de São Paulo (ibid.). 

Dali em diante, o que se veria nas ruas seria a concretização das disputas discursivas 

que tomaram conta dos meios de comunicação tradicionais e das redes sociais. Enquanto 

muitos jornalistas, analistas e ativistas ampliavam a gama de reivindicações e interpretavam 

os protestos como “metamanifestações” (PRATA, 2013) pelo direito de se manifestar, o 

Movimento Passe Livre lutava para manter o foco na redução das tarifas.  

Entre os milhares de manifestantes que se aglomeravam novamente no Largo da 

Batata, às 17h, naquela segunda-feira, 17 de junho, ecoavam novas palavras de ordem. Ao 

chamado “vem pra rua, vem, contra o aumento”, somavam-se gritos como “Brasil, vamos 

acordar, professor vale mais do que o Neymar”. A hostilidade a partidos políticos também 

aparecia com força pela primeira vez. Até então, um dos poucos incidentes registrados fora 

um ataque à sede do PT, durante o ato do dia 11. Agora ouvia-se com frequência gritos de 

“sem partido” e “abaixa a bandeira”, além de acusações de oportunismo a grupos partidários 

que estiveram presentes desde a primeira manifestação (JUDENSNAIDER et al, 2013; 

LOCATELLI, 2013).    

Dado o número elevado de participantes – estimado entre 65 mil (segundo a PM) e 

100 mil (segundo o MPL) – a passeata dividiu-se em dois blocos que percorreram avenidas 
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importantes da cidade, até se reencontrarem sobre a Ponte Estaiada Octávio Frias de Oliveira, 

símbolo do poder econômico e cartão postal da cidade. Milhares de pessoas aglomeravam-se 

também em outros pontos, não apenas da região central, mas também da periferia, como o 

Grajaú, bairro localizado no extremo sul da capital, marcado pela pobreza e pela presença de 

muitas favelas. (JUDENSNAIDER et al, 2013; LOCATELLI, 2013). 

O verde-amarelo da bandeira do Brasil e o ufanismo de cantos nacionalistas – “eu sou 

brasileiro, com muito orgulho, com muito amor” – davam o tom das reivindicações, cada vez 

mais plurais, com protestos contra a repressão, a corrupção e a realização da Copa e das 

Olimpíadas, além de pedidos de saúde e educação “padrão FIFA”. Dessa vez, a polícia esteve 

ausente e não foram registrados episódios de violência ou vandalismo. O grito “que 

coincidência, não tem polícia não tem violência” expressava a sensação predominante. A 

exceção foi um grupo de manifestantes que, já no final da noite, tentou forçar o portão de 

entrada da sede do governo estadual e foi contido pelos PMs (JUDENSNAIDER et al, 2013; 

LOCATELLI, 2013). 

Concomitantemente à manifestação paulistana, que durou cerca de cinco horas, 

protestos reuniam um total de, no mínimo, 215 mil pessoas (segundo o Datafolha) em mais 

de 30 cidades brasileiras, entre elas 13 capitais, com cobertura ao vivo da imprensa televisiva, 

que procurava distinguir entre a maioria de manifestantes pacíficos e uma minoria de 

“baderneiros” (JUDENSNAIDER et al, 2013; LOCATELLI, 2013).  

Naquela noite, enquanto as manifestações ainda estavam em andamento, dois 

militantes do MPL participaram do tradicional programa de entrevistas Roda Viva, da TV 

Cultura. Embora sua carta de princípios determine que “o contato com a mídia corporativa 

deve ser cauteloso, entendendo que estes meios estão diretamente atrelados às oligarquias do 

transporte e do Poder Público” (LOCATELLI, 2013, p. 18), o movimento entendia que, 

naquele momento, era estrategicamente fundamental falar com a imprensa. 

“A gente percebeu que, se não barrasse o aumento, ia levar toda uma geração por dez 

anos com sensação de derrota. As pessoas iriam ver que você joga 100 mil pessoas na rua e 

nada acontece. A gente tinha a responsabilidade de vencer”, afirmou um militante ao repórter 

Piero Locatelli (2013, p. 39). Para isso, era necessário, no entanto, manter o foco: “Como era 

decisivo, a pauta não podia virar outra coisa. E se virasse outra coisa, a gente tinha sérias 

chances de perder” (2013, p.39).    
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Por isso, ao longo do dia, os militantes já haviam concedido uma entrevista coletiva 

no Sindicato dos Jornalistas, após reuniões com o secretário de segurança pública do estado 

de São Paulo, Fernando Grella, e com o secretário de governo municipal, Antônio Donato. 

Na primeira, que contou com a participação do Ministério Público, da Polícia Federal, de 

representantes da Igreja Católica e de outros movimentos sociais, o MPL recusou-se a definir 

previamente o trajeto que seria feito naquela noite – afirmando tratar-se de uma decisão 

política –, mas todos concordaram que a violência deveria ser evitada. Na última, o prefeito 

Fernando Haddad apareceu inesperadamente e cobrou que os militantes indicassem uma 

fonte orçamentária para o subsídio reivindicado, ao que eles responderam que não lhes cabia 

encontrar soluções técnicas para uma demanda social (JUDENSNAIDER et al, 2013).  

Na coletiva os militantes reafirmaram, portanto, que o intuito das manifestações era a 

revogação do aumento, discurso que seria reiterado durante a entrevista no Roda Viva. 

Comandada pelo experiente jornalista Mario Sérgio Conti, a tradicional arena montada nos 

estúdios da TV Cultura era composta, naquela noite, por Marcelo Godói, chefe de reportagem 

do caderno Metrópole do Estadão, Milton Coelho da Graça, repórter veterano da TV Brasil, 

José Vicente Filho, coronel reformado e professor do Centro de Altos Estudos da PM, Rafael 

Colombo, âncora da Rádio Bandeirantes, e Giuliana Vallone, a repórter da Folha de São 

Paulo que fora ferida por uma bala de borracha no dia 13 de junho. No centro, os jovens 

militantes Nina Capello, estudante de direito, e Lucas Monteiro de Oliveira, professor de 

História, respondiam aos questionamentos defendendo obstinadamente a revogação do 

aumento. 

  

Firmes e precisos nas respostas, os dois jovens demonstraram, por 
meio do apego absoluto ao objetivo do movimento – revogação do 
aumento de tarifas que estava em vigor há duas semanas – que da 
parte deles não haveria nenhum risco de manipulação do tsunami que 
se erguera naquela tarde. Se, como diz Ortellado, “a forma do 
movimento deve espelhar a sociedade que a gente quer”, a entrevista 
foi um bom exemplo de que a sociedade desejada pelo MPL é de fato 
participativa, pois os dois membros destacados para falar aos 
telespectadores foram fieis ao que se poderia chamar de mandato 
imperativo: só disseram o que a “assembleia” os autorizava a dizer. 
Demonstraram, assim, uma prática democrática diferente daquela a 
que estamos acostumados, em que os representantes estão tão 
distantes dos representados que se estabelece uma espécie de 
mandato livre extremado. Um pequeno detalhe do programa deu 
ainda uma demonstração de solidez pessoal. Indagada sobre aspectos 
triviais de sua vida particular, como opções de lazer, tipos de livros e 
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filmes preferidos, etc., Cappello recusou-se a entrar no assunto. Não 
estamos aqui para falar de nós, respondeu Cappello, apoiada por 
Oliveira, abstendo-se de aproveitar a oportunidade para projetar-se 
como liderança individual, pronta para ser absorvida e tragada pelo 
star system. Ao não entrar no jogo, Cappello deu uma segunda 
demonstração de que estava ali apenas para expressar um anseio 
coletivo e não a sua subjetividade pessoal. O respeito absoluto ao 
coletivo e a recusa da oportunidade de ascensão individual 
colocaram, em breves minutos de TV, toda uma nova ética política 
em circulação. Aquela entrevista representou a aparição, no cenário 
político brasileiro, de uma nova esquerda, em sintonia com aquela do 
Occupy Wall Street norte-americano e dos Indignados espanhóis. 
(SINGER, A. 2013, p. 33) 

 

No dia seguinte, 18 de junho, com uma nova manifestação convocada para as 17h, o 

MPL participou da reunião do Conselho da cidade de São Paulo. Uma militante do 

movimento começou lendo uma carta argumentando que a revogação era uma decisão 

política e convidando o prefeito para uma reunião de negociação a ser realizada no dia 

seguinte. Em seguida, os conselheiros pediram a palavra e manifestaram apoio à 

reivindicação. Entre eles estavam Ermínia Maricato, professora da Faculdade de Arquitetura 

e Urbanismo da USP, Raí, ex-jogador de futebol, Vera Masagão, Diretora-Executiva da 

Associação Brasileira de ONGs, Gabriel Di Pierro, da Rede Nossa São Paulo, Wagner 

Gomes, da Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil, e Frei David, da ONG 

Educafro (JUDENSNAIDER et al, 2013).  

O prefeito Fernando Haddad, por sua vez, auxiliado pelo secretário de transportes, 

Jilmar Tatto, defendeu as políticas públicas desenvolvidas pela prefeitura e argumentou que, 

caso houvesse revogação do aumento, o dinheiro necessário – estimado em R$ 2,7 bilhões – 

deveria sair de outras áreas. Em nota publicada após o encontro, o MPL rebateu, afirmando 

que bastaria diminuir o lucro dos empresários das empresas de ônibus (JUDENSNAIDER et 

al, 2013). 

No início da tarde, a presidente Dilma Rousseff pronunciou-se pela primeira vez a 

respeito das manifestações, exaltando o “civismo da população” e condenando os “atos 

minoritários de violência contra o patrimônio público e privado”. Para ela, os manifestantes 

sinalizaram, à sociedade e sobretudo a todas as instâncias de governo, o repúdio à corrupção 

e o anseio por “mais cidadania, por melhores escolas, melhores hospitais, postos de saúde, 

pelo direito à participação”, além de “transporte público de qualidade e a preço justo”. Por 

fim, argumentou que as exigências da população mudaram porque o Brasil mudou para 
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melhor e que, assim como o povo, seu governo “também quer mais” (JUDENSNAIDER et 

al, 2013, p. 188-190). 

O presidenciável Aécio Neves também se pronunciou. Em coletiva de imprensa, ele 

afirmou que as manifestações expunham as “dificuldades que o Brasil vive, no custo de vida 

com o retorno da inflação, na educação de baixíssima qualidade, no transporte público que 

não avançou absolutamente nada nos últimos anos, na saúde trágica” (JUDENSNAIDER et 

al, 2013, p. 190). 

Na Câmara Municipal de São Paulo, as manifestações novamente dominaram a pauta 

dos vereadores de situação e oposição, que confluíam nas afirmações de que as motivações 

iam muito além dos 20 centavos. Enquanto isso, Haddad fazia duas reuniões para discutir 

como responder à crise, a primeira com a presidente Dilma, o publicitário João Santana, o 

presidente do PT Rui Falcão e o ministro Aloizio Mercadante, e a segunda com Dilma e Lula 

(JUDENSNAIDER et al, 2013). 

A sexta grande manifestação começou na Praça da Sé, onde cerca de 50 mil pessoas 

estavam concentradas naquele dia 18 de junho. A intenção do MPL era que a passeata 

seguisse até a Avenida do Estado e de lá, entrasse na Marginal Tietê. Mas a multidão acabou 

inesperadamente se dirigindo para a Praça Ramos, em frente à prefeitura da capital, onde um 

grupo permaneceu, enquanto outro, mais numeroso, seguiu para a Avenida Paulista, que 

ficou tomada, mais uma vez. Alguns manifestantes tentavam invadir a sede do governo 

municipal, depredando-a, e agrediam aqueles que tentavam impedi-los. No entorno, lojas 

foram saqueadas, edifícios depredados e uma van da TV Record incendiada. A PM só chegou 

ao local entre duas e três horas depois do início dos incidentes (JUDENSNAIDER et al, 

2013; LOCATELLI, 2013). 

Na manhã do dia seguinte, a Folha de S. Paulo noticiava a redução do valor da tarifa 

em Cuiabá, Recife, João Pessoa, Caxias do Sul e Porto Alegre. Enquanto Haddad se reunia 

com seu conselho político, manifestantes tomavam as ruas do bairro M’Boi Mirim, na zona 

sul da cidade e outros fechavam as rodovias Régis Bittencourt e Anchieta. Oito dos dez 

conselheiros do prefeito concordavam com sua avaliação: a administração municipal já fizera 

muito ao promover um aumento abaixo da inflação, seis meses depois do previsto 

(JUDENSNAIDER et al, 2013; LOCATELLI, 2013). 

Por isso, em entrevista coletiva concedida após a reunião, Haddad sentenciou: 

“Estamos colocando R$ 600 milhões a mais na conta do subsídio para manter a tarifa nesse 
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patamar. Qualquer mudança disso significará prejuízo para outras áreas do governo. Então 

nós temos duas alternativas: ou corta de outras áreas ou avança na política de desoneração” 

(JUDENSNAIDER et al, 2013, p. 212). O MPL reagiu mais uma vez por meio de nota 

publicada em seu site e em sua página no Facebook, criticando o silêncio do governo do 

estado e a “falsa ideia [criada pelo prefeito] de que, para revogar o aumento, a prefeitura terá 

que retirar dinheiro da educação, saúde e outras áreas sociais” (JUDENSNAIDER et al, 

2013, p. 213). 

À tarde, numa ligação inesperada do prefeito Eduardo Paes, do Rio de Janeiro, 

Haddad foi informado de que a capital fluminense revogaria o aumento das tarifas do 

transporte público. O prefeito de São Paulo encontrava-se isolado e sem o desejado apoio 

financeiro do governo federal que sofria com uma arrecadação de impostos menor, devido à 

baixa atividade econômica e às desonerações concedidas a outros setores. Diante disso, em 

reunião no Palácio dos Bandeirantes, Alckmin e Haddad tomaram a decisão – dramática para 

as contas da cidade, nas palavras do prefeito – de revogar o aumento (LOCATELLI, 2013). 

O anúncio da revogação foi comemorado como um gol da seleção brasileira de 

futebol pelos cerca de 10 mil torcedores reunidos naquela tarde no Vale do Anhangabaú, para 

assistir a partida entre Brasil e México, pela Copa das Confederações (MILHARES..., 2013). 

A notícia já havia sido antecipada por alguns jornalistas, mas os militantes do MPL só 

acreditaram quando viram, na TV de um bar do centro da cidade, o prefeito e o governador 

fazerem o anúncio (LOCATELLI, 2013).  

 

2.3 Terceira etapa – Depois dos 20 centavos 

 

Apesar da revogação do aumento, o MPL manteve a manifestação convocada para a 

quinta-feira, 20 de junho. No dia anterior, ainda antes do anúncio, o movimento havia se 

encontrado com organizações e partidos de esquerda e estabelecido estratégias para tentar 

protegê-los das hostilidades que vinham sofrendo nos atos anteriores: eles percorreriam 

juntos a avenida Paulista, portando suas bandeiras, mas sem carros de som. Ausente na 

reunião, a direção do PT convocou seus militantes para a manifestação. À imprensa, o 

presidente do partido, deputado estadual Rui Falcão, disse que não temia a hostilidade dos 

manifestantes. Sua declaração não apenas estava errada, como também acirrou ainda mais os 

ânimos (LOCATELLI, 2013). 
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Durante a manifestação, que reuniu cerca de 110 mil pessoas (segundo o Datafolha), 

houve empurra-empurra, gritaria e agressões aos militantes de PT, PSTU, PSOL e PCO, cujas 

bandeiras foram tomadas à força, rasgadas e queimadas. A PM assistiu a tudo sem interferir. 

O cordão humano formado por membros do MPL para proteger os partidários não conseguiu 

conter as agressões. Após os confrontos, a maioria deles abandonou a manifestação, que se 

dividiu: uma parte seguiu em direção ao centro, pela Rua da Consolação, e outra foi até a 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (LOCATELLI, 2013; HOSTILIZADOS..., 

2013). 

Enquanto isso, manifestações tomavam mais de 100 cidades, das quais 25 capitais, 

somando cerca de um milhão de pessoas nas ruas de todo o país. Em 13 capitais houve 

vandalismo e confrontos entre a polícia e manifestantes. No Rio de Janeiro, um protesto que 

reuniu 300 mil pessoas (segundo a PM) terminou num grande confronto que se espalhou pelo 

centro da cidade de deixou mais de 60 feridos. Em Brasília, houve ameaça de invasão ao 

Palácio do Planalto e ao Congresso, órgãos públicos como o Itamaraty e o Banco Central 

foram depredados e dois ministérios foram pichados (VIOLÊNCIA...,2013). 

No dia seguinte, o MPL anunciou que, temporariamente, não convocaria mais 

manifestações em São Paulo e retomou seu trabalho de base. Ainda assim, uma série de 

protestos interditou 13 rodovias nos arredores da capital, além dos acessos aos aeroportos de 

Congonhas e de Cumbica. Em rede nacional de rádio e TV, a presidente Dilma Rousseff fez 

pronunciamento público naquela noite, prometendo ouvir a voz das ruas, mas coibir arruaça. 

Ela também anunciou que se reuniria com líderes de manifestações pacíficas e que firmaria, 

com governadores e prefeitos um pacto pela melhoria dos serviços públicos (ATOS...,2013; 

DILMA...,2013). 

De fato, no dia 24 de junho, a presidente realizou duas reuniões, a primeira com 

representantes do MPL – que após o encontro afirmaram que o governo estava 

“despreparado” para tratar da mobilidade urbana – e a segunda com 27 governadores e 26 

prefeitos de capitais, a quem Dilma propôs o investimento de 50 bilhões em mobilidade 

urbana, a destinação de 100% dos recursos do petróleo para a educação, a contratação de 

médicos estrangeiros para ampliar a cobertura oferecida pelo SUS, a transformação da 

corrupção em crime hediondo e a realização de um plebiscito para convocação de assembleia 

constituinte exclusivamente dedicada à reforma política (GERAQUE, 2013). 
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Um dia depois, a presidente desistiu da ideia da constituinte, duramente criticada por 

opositores e aliados e declarada inconstitucional por ministros do Supremo Tribunal Federal. 

O congresso, por sua vez, anunciou uma “agenda positiva”, com o intuito de votar 

rapidamente cerca de 20 projetos relacionados às reivindicações das ruas, entre os quais a 

Proposta de Emenda Constitucional 37, que acabou derrubada na Câmara naquele mesmo dia 

(GASPARI, 2013a). Se aprovada, a PEC teria retirado o poder de investigação dos 

Ministérios Públicos federais e estaduais das apurações penais e, por isso, se tornara alvo 

frequente a partir da segunda etapa das manifestações e motivara um protesto com cerca de 

37 mil pessoas em São Paulo no dia 22. Entre junho e agosto, Câmara e Senado aprovaram o 

projeto de lei que destinava 75% dos royalties do petróleo para a educação e 25% para a 

saúde, outra reivindicação das ruas. O Estatuto da Juventude, que tramitava havia dez anos, 

foi aprovado pela Câmara em julho (o Senado havia apreciado a matéria em abril) e 

sancionado pela presidente em agosto. 

Em São Paulo, após protestos realizados na periferia da cidade, o governador Geraldo 

Alckmin anunciou um aumento no valor da bolsa-aluguel paga a famílias que esperavam 

moradia de programas do governo (ALCKMIN...,2013). Dois dias antes, ele já havia cedido à 

pressão de manifestantes contrários ao aumento do valor do pedágio e cancelado um reajuste 

de 6,5% (GERAQUE,2013). 

No dia 26, Fernando Haddad, suspendeu uma licitação para selecionar novas 

empresas de ônibus, alegando ser necessário garantir mais transparência ao processo, 

enquanto a presidente Dilma Rousseff cancelou o reajuste das tarifas de ônibus interestaduais 

e internacionais e de pedágios de rodovias federais. Na avenida Paulista, cerca de 300 

manifestantes protestaram contra um projeto de lei que ficou conhecido como “cura gay”, 

que já vinha sendo contestado desde a segunda etapa das manifestações. Em julho, o projeto 

acabou arquivado pela Câmara (PRESSIONADO...,2013; MAISONNAVE,2013). 

Até o fim do mês, capitais como Belo Horizonte, Fortaleza, Salvador e Porto Alegre 

registraram confrontos entre a polícia e manifestantes que protestavam contra os jogos da 

Copa das Confederações. São Paulo também voltou a ter confrontos, durante manifestação 

que reuniu cerca de 300 pessoas na região do aeroporto de Cumbica. A presidente Dilma 

Rousseff se encontrou, no dia 29, com representantes de movimentos sociais da juventude e 

anunciou a criação de uma rede social chamada “Participatório” para discutir as demandas 
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juvenis. O último grande protesto realizado em São Paulo naquele mês foi a Marcha para 

Jesus, que reuniu 500 mil pessoas (GASPARI, 2013b) 

Julho também ficou marcado por muitas manifestações, mas, dessa vez, sem a 

participação do MPL e das grandes massas vistas nas ruas no mês anterior. A exceção foi a 

Jornada Mundial da Juventude, que reuniu mais de um milhão de católicos do mundo todo no 

Rio de Janeiro de 23 a 28/07. Antes, logo no primeiro dia do mês, caminhoneiros bloquearam 

ao menos 22 rodovias em 9 estados brasileiros, reivindicando isenção de pedágio, subsídios 

ao diesel e mudanças na lei que define a carga horária (PAÍS...,2013). No dia 11, centrais 

sindicais realizaram o Dia Nacional de Lutas e levaram cerca de 90 mil pessoas para as ruas 

de 18 capitais do país, com reivindicações como redução da jornada de trabalho e fim do 

fator previdenciário. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, Black Blocs protagonizaram cenas 

de vandalismo e confronto com a polícia, em episódios que se repetiriam no fim de julho e ao 

longo de todo o segundo semestre de 2013 (SINDICATOS...,2013; ATO 

UNIFICADO...,2013).  

No dia 7 de setembro – data em que, além dos desfiles comemorativos da 

independência, costumam ocorrer manifestações em todo o país, como o Grito dos Excluídos 

– os Black Blocs tomaram a frente de protestos convocados pela internet, depredaram o 

patrimônio público e privado e entraram em confronto com a polícia em 12 capitais, entre as 

quais São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. Apesar da baixa adesão, houve protestos num total 

de 22 estados (SINGER, S., 2013; PROTESTOS NO PAÍS...,2013). 

Em outubro, o MPL voltou a convocar um protesto, dessa vez pela tarifa zero. No dia 

25 daquele mês, cerca de 3 mil pessoas foram do Theatro Municipal ao Terminal Parque 

Dom Pedro II, no centro de São Paulo, em ação negociada com a Polícia. No entanto, já na 

fase final do ato, Black Blocs entraram novamente em ação, depredaram 18 caixas 

eletrônicos, dois ônibus e três agências bancárias, além de espancar um coronel da PM. A 

noite terminou com 78 detidos (APÓS...,2013; CORONEL...,2013). 

O fim de 2013 em São Paulo ficaria marcado ainda pelos protestos do Movimento dos 

Trabalhadores Sem-Teto (MTST), que mobilizaram milhares de pessoas entre setembro e 

dezembro, com atos de violência em algumas ocasiões, e pelos chamados “rolezinhos”: 

encontros de grande número de jovens da periferia em shopping centers de São Paulo, 

marcados pelo Facebook, com o intuito de “tumultuar, pegar geral, se divertir, sem roubos” 

(ROLEZINHOS, 2013). Os episódios, que se estenderam no início de 2014, causaram mal-
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estar entre os frequentadores de classes mais altas e abriram um debate sobre a segregação 

social no país. 

 

2.4  Os atores de junho 

 

 Nesta seção, analisamos a trajetória de alguns dos atores que estiveram presentes nas 

manifestações de junho de 2013 em São Paulo e representam um fenômeno relativamente 

recente na história dos movimentos sociais brasileiros: MPL, Black Blocs, Anonymous.27 

Além disso, fazemos uma breve descrição também sobre aqueles que aqui denominamos 

genericamente “novos manifestantes”, expressão com a qual queremos nos referir aos 

milhares de atores que entraram em cena a partir da segunda etapa das manifestações, 

diversificando-as e ampliando consideravelmente o seu escopo. 

 

2.4.1 Movimento Passe Livre 

 

O embrião daquilo que se tornaria o Movimento Passe Livre começou a se formar em 

agosto de 2003, durante a chamada Revolta do Buzu, em Salvador (BA). Na ocasião, 

milhares de pessoas ocuparam as principais vias da cidade durante três semanas, protestando, 

curiosamente, contra um aumento de 20 centavos nas tarifas – de R$ 1,30 para R$ 1,50. Na 

reta final das mobilizações, organizações tradicionais do movimento estudantil, aparelhadas 

por grupos partidários, tomaram a dianteira de um processo que não fora iniciado por elas. 

Ao assumirem as negociações com a prefeitura, abriram mão da principal reivindicação – a 

redução da tarifa – em nome da obtenção de outras conquistas (MOVIMENTO PASSE 

LIVRE, 2013; POMAR, 2014).  

Em junho de 2004, foi a vez de Florianópolis (SC) ver suas ruas tomadas por milhares 

de manifestantes contrários ao aumento tarifário. Agora conduzidas por uma complexa 

articulação política que culminou em uma ação da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB/SC), as negociações resultaram na revogação do aumento. Em maio de 2005, o novo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27	  O	  fazemos	  cientes	  da	  limitação	  do	  nosso	  recorte	  –	  que	  coincide	  com	  o	  de	  Gohn	  (2014)	  –	  uma	  vez	  que,	  
como	   Peruzzo	   (2013),	   poderíamos	   ter	   nos	   debruçado,	   por	   exemplo,	   sobre	   a	   chamada	   Mídia	   Ninja	  
(Narrativas	  Independentes,	  Jornalismo	  e	  Ação),	  setor	  de	  comunicação	  do	  coletivo	  Fora	  do	  Eixo	  que	  teve	  
um	   papel	   importante	   na	   cobertura	   das	   manifestações.	   Segundo	   Peruzzo,	   no	   dia	   18/06/2013,	   por	  
exemplo,	   somente	   a	   Mídia	   Ninja	   cobriu	   os	   confrontos	   entre	   manifestantes	   e	   tropa	   de	   choque	   na	   Rua	  
Augusta,	  em	  São	  Paulo.	  	  
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prefeito eleito tentou outro reajuste: foram mais quatro semanas de protestos, com forte 

repressão do Estado, centenas de presos e feridos e nova revogação do aumento, após tensas 

negociações que envolveram do arcebispo local ao prefeito (POMAR, 2014).  

Estimulados pelas vitórias obtidas na Bahia e em Santa Catarina, os jovens membros 

da Campanha pelo Passe Livre (CPL) de Florianópolis convocaram uma plenária nacional 

para o Fórum Social Mundial, realizado em janeiro de 2005, em Porto Alegre (RS), antes, 

portanto, da segunda Revolta das Catracas, como ficaram conhecidos os protestos da capital 

catarinense. Participaram do evento três correntes políticas: jovens trotskistas dissidentes de 

organizações tradicionais de esquerda, como os membros da CPL de Florianópolis; ativistas 

de movimentos antiglobalização, como os membros do Centro de Mídia Independente; e 

grupos de oposição às direções de entidades estudantis, que, no entanto, acabaram 

abandonando a plenária por não concordarem com seus rumos (POMAR, 2014).  

Desse modo, nasceu o Movimento Passe Livre, articulado em torno dos seguintes 

princípios: autonomia, independência (não somente em relação a partidos, mas também 

ONGs, instituições religiosas e financeiras), horizontalidade e apartidarismo (que não 

significa antipartidarismo) (POMAR, 2014). 

Em 2006, durante o terceiro Encontro Nacional pelo Passe Livre – o primeiro 

ocorrera em Florianópolis, em 2004, e o segundo em Campinas, em 2005 – o MPL elegeu o 

federalismo como princípio básico do movimento, com vistas a garantir a autonomia das 

lutas locais. Desde então, avançou pouco em termos de estruturação, não realizou fóruns 

regularmente, mas se manteve como uma rede nacional de troca de experiências, que acabou 

suscitando a transição da luta pelo passe livre estudantil para a reivindicação da tarifa zero 

para toda a população (POMAR, 2014).  

Uma grande fonte de inspiração nesse sentido foi um projeto piloto realizado no 

bairro Cidade Tiradentes, em São Paulo, durante a gestão de Luiza Erundina (1989-1992). A 

ideia, desenvolvida pelo então secretário municipal de transportes, Lúcio Gregori, era 

implementar a tarifa zero em toda a cidade, através da criação de um Fundo de Transportes 

que seria financiado pela cobrança progressiva do IPTU: quanto maior a renda do morador, 

maior seria o valor cobrado (POMAR, 2014). 

Ao longo da última década, quase todas as capitais do país, além de cidades grandes e 

médias, tiveram manifestações juvenis relacionadas ao transporte, embora nem sempre elas 

tivessem relação como MPL. Em 2009, o governo do Distrito Federal decretou o passe livre 
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para todos os estudantes, medida que passou a vigorar em 2010. Nas palavras de Marcelo 

Pomar, um de seus fundadores: 

 
Um novo movimento toma forma, com uma forte característica 
comum – para o bem e para o mal: é constituído em sua maior parte 
por jovens que tem aversão aos meios institucionais, como os 
partidos políticos e a disputa de espaços de poder do Estado. São, 
assim, ao mesmo tempo, menos suscetíveis à corrupção moral das 
formas tradicionais do jogo político, mas também muitas vezes não 
dão a devida importância ao processo histórico, tendo pouca ou 
nenhuma “relação orgânica com o passado público da época que 
vivem” (HOBSBAWN, 1995). No entanto, atuam politicamente na 
sociedade e impactam uma nova realidade nos âmbitos dos 
municípios. Articulam-se em rede, em relações de poder mais 
horizontais. Dominam novas técnicas, sobretudo associadas à 
tecnologia, e sua linguagem política é menos engessada, se 
comparada aos grupos tradicionais de organizações de juventude de 
esquerda (POMAR, 2014, p. 14-15).  

 

 Em junho de 2013, essas características ganharam projeção nacional e internacional, 

mas não foram “um raio em céu azul” (POMAR, 2014: 8). Elas vinham sendo cultivadas 

havia quase dez anos. 

 

2.4.2 Anonymous 

 

O Anonymous é um conjunto de indivíduos e grupos hackers bastante heterogêneo e 

de difícil definição. Sua origem remonta a um polêmico fórum de imagens norte-americano 

intitulado 4chan, que foi criado em 2003 para o compartilhamento de conteúdos que iam de 

desenhos japoneses ao humor negro e à pornografia, sempre preservando o anonimato de 

seus membros. O principal objetivo do fórum era definido pela abreviação LOL (da 

expressão em inglês “laugh out loud”, que quer dizer rir em voz alta), ou seja proporcionar 

diversão aos seus integrantes (MACHADO, 2013). 

A partir de 2008, uma ação que seria apenas mais um ato de deboche dos Anonymous, 

desta vez contra a Igreja da Cientologia norte-americana, deu ao grupo um caráter político. 

Cientes de que a instituição perseguia ex-membros que se opunham à sua doutrina, movendo 

ações judiciais contra eles, os Anonymous começaram a difundir vídeos restritos da igreja 

pela internet, derrubar seus sites, congestionar suas linhas telefônicas, entre outras 

provocações. Afirmando que os líderes “cientologistas” agiam em desacordo com seus 



	   79	  

	  

“princípios morais”, os Anonymous convocaram protestos em frente a sedes da igreja em 93 

cidades de todo mundo, reunindo um total de sete mil pessoas (MACHADO, 2013). 

Nesses protestos, com o intuito de manter nas ruas o anonimato proporcionado pelo 

universo virtual, apareceu pela primeira vez a máscara de Guy Fawkes28 que se tornou 

“marca registrada” do coletivo e foi vista inúmeras vezes durante as manifestações de junho 

de 2013. A partir de então, os ideais do coletivo ultrapassaram os limites do 4chan e levaram 

ao surgimento de muitas sites e perfis em redes sociais identificados com os Anonymous 

(MACHADO, 2013). 

Dois anos depois, durante o caso Wikileaks, o coletivo ganhou definitivamente 

projeção internacional e relevância política. Liderada pelo jornalista australiano Julian 

Assange, a organização Wikileaks publica em seu site, desde 2006, informações confidenciais 

de governos e empresas sobre assuntos sensíveis. Diante da forte repercussão causada em 

todo o mundo, o governo norte-americano pressionou empresas como Amazon, PayPal, 

Mastercard, Visa e PostFinance a deixaram de prestar serviços à organização, impedindo-a 

de receber doações e fazer transações financeiras, além de tirar seu site do ar. Em retaliação, 

os Anonymous voltaram sua artilharia cibernética contra essas empresas, derrubaram seus 

sites e causaram prejuízos de milhões de dólares (MACHADO, 2013). 

A partir dessa operação, os Anonymous “já atuavam como uma fluida, heterogênea e 

distribuída rede de células independentes que, ao agir, variavam em metodologia, alvos e 

ideais” (MACHADO, 2013, p.  76). Entre os episódios em que se registra o envolvimento do 

coletivo estão o movimento Occupy Wall Street e a chamada Primavera Árabe. 

Embora já houvesse hackers brasileiros envolvidos nas atividades dos Anonymous 

antes de 2010, foi a partir da operação no caso Wikileaks que a vertente brasileira do grupo 

começou a se formar. As adesões no Brasil cresceram sobretudo a partir da publicação de um 

vídeo em que o Anonymous internacional declarava guerra ao “sistema” e se apresentava 

como “uma ideia de liberdade real on-line, tal como na vida real, uma ideia de justiça em 

defesa dessa liberdade e de um mundo livre de opressão e intolerância” (MACHADO, 2013, 

p. 79)  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
28 Guy Fawkes foi um soldado inglês que tentou explodir o Parlamento britânico durante a Conspiração da 
Pólvora, em 1605. Ele acabou preso e condenado à morte.  
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Sua primeira ação de impacto no país ocorreu em 2011, durante as celebrações do 7 

de setembro, quando o grupo tentou mobilizar pessoas para protestar, dentro e fora das redes 

digitais, contra a corrupção. Alguns grupos dedicaram-se à realização de oficinas para 

produção de camisetas, panfletos, cartazes etc. Outros preferiram empenhar-se na difusão de 

informações em blogs e redes sociais, além de enviar e-mails e fazer ligações para políticos e 

outras pessoas públicas (MACHADO, 2013). 

No entanto, devido a dissidências internas, presentes desde suas primeiras ações no 

Brasil, o coletivo se desarticulou e passou a atuar em diversas frentes a partir de 2012. Em 

ações que motivaram grandes divergências e polêmicas entre seus membros, os Anonymous 

brasileiros atacaram, por exemplo, sites dos cinco maiores bancos brasileiros e páginas 

comerciais das Organizações Globo (MACHADO, 2013). Em 2013, como vimos, eles 

desempenhariam um papel importante na difusão do debate a respeito das manifestações de 

junho. 

 

2.4.3 Black Bloc 

 

Embora elementos da tática Black Bloc possam ser encontrados na atuação de uma 

facção do movimento Estudantes por uma Sociedade Democrática (SDS, da sigla em inglês), 

na América do Norte em 1969, os métodos e a estética do grupo emergem efetivamente na 

década de 1980, no Movimento Autonomista Alemão. Composto por jovens e trabalhadores 

de extrema esquerda críticos ao Partido Comunista oficial, o movimento era influenciado pela 

atuação dos autonomistas italianos nas duas décadas anteriores (DUPUIS-DERI, 2004; 

DEUSEN; MASSOT, 2010).  

Inspirados por tendências ideológicas diversas, como o marxismo, o feminismo 

radical, o ecologismo e o anarquismo, os autonomistas alemães visavam realizar, “‘aqui e 

agora’, uma política igualitária e participativa” (DUPUIS-DERI, 2004, p. 83, tradução nossa). 

Daí a afirmação radical da autonomia individual e coletiva, a organização horizontal e a 

negação da democracia representativa e de qualquer forma de hierarquia. A consequente 

opção pela ação direta se concretizava, sobretudo, nas passeatas e ocupações de espaços 

públicos como forma de protesto contra usinas nucleares, guerras e racismo, ocasiões em que 

não faltavam confrontos com a polícia e com grupos nazifascistas (DUPUIS-DERI, 2004). 
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Foi nesse contexto que a tática Black Bloc se desenvolveu. Militantes anarco-punks 

organizavam-se para participar das manifestações encapuzados e vestidos de preto, com o 

intuito de preservar seu anonimato frente às forças da ordem. Portando canos de metal, tacos 

de madeira, capacetes, grandes faixas e cordas, eles se agrupavam em torno de todo o 

perímetro ocupado pelos demais manifestantes, dificultando a ação repressiva da polícia 

(DUPUIS-DERI, 2004; DEUSEN; MASSOT, 2010). 

Embora a denominação Schwarze Block (Bloco Preto, em alemão) que lhes foi 

atribuída pelos policiais de Berlim Ocidental possa dar a ideia de um grupo coeso e perene, o 

Black Bloc é, na verdade, uma estratégia, uma forma de ação assumida por indivíduos 

anarquistas que se agrupam ad hoc e logo em seguida se dispersam e retornam às suas demais 

atividades sociopolíticas (DUPUIS-DERI, 2004; DEUSEN; MASSOT, 2010). 

O recurso à violência pode ter um caráter mais defensivo, como ocorreu na origem da 

tática entre os autonomistas alemães, mas também pode desembocar na depredação da 

propriedade pública e privada, considerada símbolo da opressão do sistema político e 

econômico, como passou a ocorrer sobretudo a partir de 1991, quando Black Blocs atuaram 

pela primeira vez nos Estados Unidos, durante uma manifestação contra a primeira guerra do 

Iraque, em Washington (DUPUIS-DERI, 2004). 

Em 1999, apesar de constituírem uma minoria entre os milhares de manifestantes que 

protestavam contra o encontro da Organização Mundial do Comércio, em Seattle (EUA), os 

Black Blocs despertaram grande interesse da imprensa internacional, graças à 

“dramaticidade” de seus atos. Isso contribuiu para a difusão da tática com esse viés mais 

ofensivo em várias partes do mundo, como a Turquia, o México e o Brasil, atraindo a adesão 

de um público majoritariamente jovem e do sexo masculino, alguns altamente politizados, 

outros menos (DUPUIS-DERI, 2004). 

Dupuis-Deri (2004) questiona, no entanto, a ideia de que os Black Blocs 

caracterizam-se necessariamente pela violência, como sustentam Deusen e Massot (2010, 

p.13), que chegam ao ponto de afirmar que aqueles que discordam do uso da força ou são 

“ignorantes” ou são “inimigos”, cegos pelo status quo. A partir de um minucioso estudo de 

manifestações em que adeptos da tática se fizeram presentes, Dupuis-Deri afirma que a opção 

por ações defensivas ou ofensivas depende da deliberação livre e igualitária – e não 

vinculante – dos participantes da ação.   
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Assim, há ocasiões em que os Black Blocs renunciam estrategicamente à violência, 

como ocorreu em Washington no ano 2000, quando preferiram apenas proteger os 

manifestantes não-violentos dos ataques da polícia, ou em Praga em 2002, quando reagiram à 

infiltração de uma viatura policial em uma manifestação anarco-comunista protegendo-a, 

para evitar que se desencadeasse um confronto em que eles julgavam estar em desvantagem. 

Quando empregada, no entanto, a violência perpetrada pelos Black Blocs é 

considerada por eles como politicamente e moralmente superior àquela do Estado e do 

Capital, porque não é mortal e dirige-se àquilo que eles consideram símbolos de injustiça e 

opressão (DEUSEN; MASSOT, 2010). Em São Paulo foi sobretudo essa face violenta que os 

mascarados mostraram a partir de junho de 2013. 

 

2.4.4 Novos manifestantes 

 

Como vimos, a partir do dia 13 de junho, o número de manifestantes aumentou 

consideravelmente e implicou a diversificação das pautas levadas às ruas. Qual era o perfil 

desses novos manifestantes? Pesquisa Datafolha realizada durante a manifestação do dia 17 

de junho em São Paulo, com margem de erro de quatro pontos percentuais para mais ou para 

menos, revela que 63% eram homens, 88% tinham até 35 anos, 77% tinham nível superior de 

ensino e 84% não simpatizavam com nenhum partido. 71% dos entrevistados participavam 

pela primeira vez da série de manifestações contra as tarifas. 

Consultados sobre os motivos que os levaram às ruas, 56% mencionaram a posição 

contrária ao aumento da passagem, 40% disseram estar no evento para protestar contra a 

corrupção, 31%, contra a repressão/violência policial e 27% mencionaram estar no protesto 

por um transporte de melhor qualidade, entre outros motivos 29 . Segundo 93% dos 

manifestantes, as redes sociais foram a principal fonte de informação sobre as manifestações, 

destaque para o Facebook, utilizado por 81% deles. 

Outra pesquisa, realizada pelo Instituto Datafolha em São Paulo, durante a 

manifestação do dia 20, quando as tarifas já haviam caído, também traz dados interessantes. 

Naquele dia, os homens (61%) e jovens (82%) novamente eram maioria, 78% tinham ensino 

superior e 72% não simpatizavam com nenhum partido. Quanto à orientação política, 31% 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29	  A	  soma	  dos	  motivos	  registrados	  ultrapassa	  100%	  porque	  os	  manifestantes	  puderam	  citar	  mais	  de	  um	  
motivo.	  
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afirmavam ser de centro, 22% de esquerda, 14% de centro-esquerda, 11% de centro-direita e 

10% de direita. A partir de perguntas sobre valores morais, políticos e sociais, o Datafolha 

também classificou os manifestantes como liberais (32%), extremo-liberais (29%), medianos 

(17%), conservadores (20%) e extremo-conservadores (2%). 

Por fim, dada a dimensão nacional adquirida pelas manifestações, vale citar pesquisa 

realizada pelo IBOPE em oito capitais brasileiras (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 

Porto Alegre, Recife, Fortaleza, Salvador e Distrito Federal), durante as manifestações do dia 

20 junho. 2002 pessoas foram entrevistadas. A margem de erro é de dois pontos percentuais. 

De acordo com o IBOPE, a presença de homens e mulheres nas capitais pesquisadas 

foi igualitária, sendo que 63% dos manifestantes tinham entre 14 e 29 anos, 43% tinham 

ensino superior completo e 46% nunca tinham participado de uma manifestação antes. A 

maioria dos manifestantes dizia não se sentir representada por partido (89%) ou político 

brasileiro (83%).  

Quanto à principal reinvindicação que os levou às ruas, 38% dos entrevistados 

apontaram a questão do transporte, seguidos daqueles que desejavam, em primeiro lugar, 

mudanças no ambiente político (30%) e na saúde (12%). A PEC 37 foi mencionada por 6% 

dos entrevistados como principal reivindicação. Quando considerada a soma de todas as 

questões citadas pelos manifestantes, 65% reivindicavam mudanças no atual ambiente 

político, 54% no transporte público e 37% na saúde.  

Por fim, quanto às redes sociais, 62% dos manifestantes souberam das manifestações 

do dia 20 de junho pelo Facebook e 75% usaram essa rede social, além do Twitter, para 

convocar outras pessoas. 
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3 JUNHO DE 2013 EM PERSPECTIVA GLOBAL E NACIONAL 

 

Nesse período de dois anos transcorridos desde as manifestações de junho de 2013, 

um volume considerável de informações sobre o tema foi produzido. Aos poucos, às 

inúmeras reportagens, entrevistas, editoriais e análises publicadas no calor do momento, 

foram somando-se reflexões com maior rigor acadêmico.   

No primeiro grupo, além do multifacetado conteúdo jornalístico – ao qual recorremos 

no segundo capítulo –, encontra-se aquilo que Bringel e Pleyers denominaram “interpretações 

sociais e políticas”, centradas em intervenções mais “diretas e imediatas sobre o debate 

público” (2015, p. 8, tradução nossa). Um bom exemplo é o livro “Cidade Rebeldes – Passe 

Livre e as manifestações que tomaram as ruas do Brasil”, publicado em julho de 2013. 

Organizada por Ermínia Maricato, a obra “convoca o pensamento crítico independente para 

interpretar os fatos recentes no Brasil” (MARICATO, 2013, p. 8). 

No segundo grupo, encontramos textos “propriamente sociológicos”, que se 

distinguem dos primeiros “pela utilização mais sistemática e rigorosa de pesquisa empírica, 

sejam entrevistas em profundidade, observação dos participantes por um período mais longo, 

criação de uma base de dados ou a análise de redes” (BRINGEL; PLEYERS, 2015, p.  8, 

tradução nossa).  

Entre eles, além de André Singer (2013) e Gohn (2014), citados anteriormente, 

podemos elencar Dowbor e Szwako (2013), Cardoso e Di Fatima (2013), Moseley e Layton 

(2013), Bringel (2013), Barreira (2014), Ruediger et al (2014), Scherer-Warren (2014a, 

2014b) e Tatagiba (2014). 

André Singer (2013) baseia-se na análise de surveys sobre a composição social das 

manifestações de junho de 2013 em todo o Brasil para levantar a hipótese de que elas podem 

ser, simultaneamente, expressão de uma classe média tradicional insatisfeita com os 

problemas nacionais e um reflexo do que ele chama de “novo proletariado”, ou seja, jovens 

trabalhadores que embora tenham conseguido entrar no mercado de trabalho durante os 

governos do PT, padecem com as más condições e baixa remuneração de seus empregos. 

Alinhados à Teoria da Mobilização de Recursos, Moseley e Layton (2013) vinculam o 

ativismo visto nas manifestações de junho de 2013 ao desenvolvimento socioeconômico 

registrado no país nos últimos anos. Seu argumento se resume na ideia de que o progresso 

socioeconômico combinado com a ampliação do acesso à internet e a baixa qualidade de 
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instituições políticas e serviços públicos levou ao aumento dos protestos não só no Brasil, 

mas em toda a América Latina. 

Ruediger et al (2014) partem de uma elaboração mais complexa e procuram conciliar 

reflexões mais recentes de autores dos paradigmas da mobilização de recursos e dos novos 

movimentos sociais. A partir de um diálogo com McAdam, Tilly e Tarrow, Habermas e 

Castells, eles afirmam que as manifestações de junho representam um ponto de inflexão no 

cenário político brasileiro das últimas três décadas, devido ao uso intensivo das redes sociais 

digitais como instrumento de mobilização social.  

Feita essa premissa, partem para uma análise estatística dos dados da survey 

“Mobilidade Urbana e Cidadania”, realizada pela Fundação Getúlio Vargas em março de 

2014. Seu intuito é verificar a hipótese de que a participação nas manifestações e o apoio a 

elas relacionam-se a quatro fatores: 1) a quebra de expectativas em relação à continuidade da 

elevação da qualidade de vida verificado no recente ciclo de inclusão na sociedade brasileira; 

(2) a crise de representação, em que o sistema político carece de confiança e legitimidade 

para processar demandas sociais; (3) a insatisfação generalizada em relação à qualidade dos 

serviços públicos, em especial o transporte público; e (4) a catalisação desse 

descontentamento pela difusão de informação via internet e redes sociais digitais.  

Sua conclusão é que os itens 2, 3 e 4 – crise de representação, insatisfação com 

serviços públicos e acesso às redes sociais digitais – foram determinantes para a 

participação,  enquanto os 1, 2 e 3 – quebra de expectativas, crise de representação e 

insatisfação com serviços – tiveram relevância para o apoio. Para os autores, o fato de o item 

4 (acesso às redes) ter sido determinante para participação e não para o apoio é um indício de 

que a internet foi o fator determinante para que se passasse das insatisfações à ação nas ruas.  

Barreira (2014), por outro lado, alerta para a necessidade de superar a linearidade 

explicativa, ou seja, a ideia de que carências econômicas, crises políticas ou até mesmo a 

disponibilidade das redes sociais digitais leva necessariamente às manifestações. Por isso, 

propõe que se busque compreender a linguagem, o ponto de vista dos atores que estiveram 

ali, sem abdicar, evidentemente, da reflexão sobre as mediações institucionais e a capacidade  

de canalização de demandas. “Uma sociologia das manifestações deveria buscar o 

entendimento das ações em sua expressividade, para além da relação causa-efeito” 

(BARREIRA, 2014, p. 161). 
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Nesse sentido, Dowbor e Szwako (2013) concentram-se nos eventos anteriores à 

eclosão das manifestações em uma análise que concilia a abordagem do confronto político 

(contentious politics), herdeira do Paradigma da Mobilização de Recursos, com a veia 

dramatúrgica do interacionismo simbólico de Goffman. A partir desse ferramental analítico, 

os autores atribuem ao MPL e aos Comitês Populares da Copa o emprego estratégico de 

ações performáticas em que a vitimização diante da repressão policial funciona como 

importante elemento sensibilizador do público geral. Sua hipótese é que “a mola que dispara 

o ciclo de protestos de 2013 está na vitimização performatizada pelos militantes do MPL nos 

fortes confrontos da noite de 13 de junho” (DOWBOR; SZWAKO, 2013, p. 55). 

Elaboração semelhante é proposta por Tatagiba (2014), que, recorrendo aos mesmos 

referenciais teóricos – exceção feita à sociologia teatral – compara, como veremos mais 

adiante, as manifestações de junho de 2013 com outros dois momentos históricos: a 

Campanha pelas Diretas Já (1984) e a Campanha pela Ética na Política (ou Fora Collor – 

1992). Segundo a autora, o MPL atuou como um movimento “madrugador” – conceito 

empregado também na análise de Bringel (2013) –, ou seja, a partir de sua atuação, atores 

previamente desmobilizados entraram em cena e geraram um novo ciclo de protestos no país, 

com semelhanças e diferenças em relação aos dois ciclos anteriores. 

Cardoso e Di Fatima (2013), por sua vez, fazem uma leitura inspirada no paradigma 

dos novos movimentos sociais. Dialogando principalmente com Touraine e Castells, eles 

afirmam que, numa sociedade pós-industrial e em rede, é necessário resignificar o conceito 

de movimentos sociais. Assim, os autores inserem as manifestações de junho no contexto 

global – em que tivemos, nos últimos anos, movimentos relevantes como a Primavera Árabe, 

Occupy Wall Street e Indignados – e buscam, como vimos, desconstruir o “discurso do 

inesperado” sobre as manifestações de junho de 2013, argumentando que na verdade há 

cegueiras políticas, incapacidade de perceber um acúmulo de insatisfações e falta de 

comunicação entre Estado e sociedade. O encontro, por meio da internet, entre pessoas que 

compartilham dessas insatisfações possibilita, segundo eles, o surgimento de movimentos 

sociais espontâneos a qualquer momento. 

Nas páginas que se seguem, à luz dos paradigmas estratégico e normativo (cultural) 

discutidos no primeiro capítulo e estimulados pela produção acadêmica sobre as 
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manifestações aqui sumariamente apresentada30, procuramos interpretar os fatos narrados no 

segundo capítulo. Nosso intuito é compreender o que eles têm em comum seja com 

movimentos análogos que emergiram em outros países nos últimos anos, seja com outros 

dois ciclos de protesto que entraram para a história do país: a Campanha pelas Diretas Já 

(1984) e a Campanha pela Ética na Política (ou Fora Collor – 1992).  

Com Diani (1992, 2003, 2015) e Sherer-Warren (2014b) fazemos uma ulterior 

diferenciação conceitual entre movimentos sociais e manifestações. Guiados por Castells 

(2013, 2015) discorremos sobre o papel da internet e das redes sociais digitais na redefinição 

teórica e prática dos movimentos sociais. Por meio da reflexão de Tatagiba (2014), aplicamos 

conceitos da abordagem do confronto político – como ciclos de protestos e madrugadores – 

para contextualizar as manifestações de junho na história recente do país. Por fim, analisamos 

as entrevistas em profundidade (DELLA PORTA, 2014) realizadas com integrantes do 

Conjuve originários de São Paulo (capital e/ou região metropolitana), cujos depoimentos 

perpassam transversalmente os tópicos aqui discutidos.  

 

3.1 Movimento social ou manifestações? 

 

Como vimos no primeiro capítulo, um movimento social é, na definição sintética de 

Mario Diani (1992, p.  13), uma “rede de interações informais entre uma pluralidade de 

indivíduos, grupos e organizações, engajados em um conflito político e cultural, com base em 

uma identidade coletiva compartilhada”. O traço distintivo dos movimentos sociais em 

relação a outros atores políticos não consiste primariamente no seu modo de organização 

(formal ou informal) e no seu padrão de comportamento (ações institucionais ou extra-

institucionais), mas nos processos de interação por meio dos quais atores com identidades e 

orientações diferentes elaboram um sistema compartilhado de crenças e um senso de 

pertencimento que se estende no tempo.  

Nesse sentido, protestos e/ou manifestações não devem ser confundidos com 

movimentos sociais, embora possam fazer parte de seu repertório de ações. Em junho de 

2013, como pudemos observar no segundo capítulo, houve manifestações compostas por 

grande diversidade de atores, entre os quais organizações de movimentos sociais, mas não um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
30	  Além	  dos	   autores	   citados,	   também	  proporcionaram	   reflexões	   interessantes:	   Peruzzo	   (2013),	   Espírito	  
Santo	  (2014),	  Recuero	  (2014),	  Saad-‐Filho	  (2013),	  Santos	  (2014),	  Sorj	  (2014),	   	  Winters	  &	  Weitz-‐Shapiro	  
(2014).	  
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movimento social segundo a concepção proposta por Diani. Isso porque, apesar da evidente 

articulação de conflitos por meio de redes informais, o frágil senso de pertencimento 

precariamente estabelecido naqueles dias não excedeu a duração da ação coletiva. 

 Evidentemente, o raciocínio é diferente se pensarmos no MPL, uma organização de 

movimento social que existia antes de junho de 2013 e continuou existindo depois, 

cultivando, nas redes submersas, uma cultura alternativa em estado latente que explodiu 

naquele mês. Mas na medida em que as manifestações se amplificaram, elas deixaram de ser 

expressão de uma utopia social construída, vivida e compartilhada ao longo do tempo e se 

transformaram em protestos massivos e pontuais, com uma grande diversidade de pautas.  

Distinção semelhante a esta que estamos propondo é feita por Scherer-Warren31, que 

classifica as manifestações de junho de 2013 como “manifestações amplas da cidadania e/ou 

dos ‘indignados’”, um tipo-ideal definido por ela como 

 

[...] agregados de múltiplos coletivos no espaço público, com 
reivindicações conjunturais, mas frequentemente com protestos 
politicamente heterogêneos, diversificados, e podendo conter 
antagonismos políticos explicitados ou não, e mobilizados 
especialmente através das redes sociais e/ou virtuais (SCHERER-
WARREN, 2014b, p. 14). 

 

Os demais elementos da tipologia proposta pela autora são: os “movimentos sociais 

organizados”, caracterizados por arranjos institucionais que visam à continuidade temporal de 

sua luta por mudanças sociais, políticas ou culturais, como ocorre no MPL e no Movimento 

dos Trabalhadores Sem Terra (MST), por exemplo; as “manifestações ou marchas dos 

movimentos sociais”, que buscam dar visibilidade pública a pautas específicas, como o Grito 

dos Excluídos e a Marcha Zumbi dos Palmares; as “manifestações-bloqueio ou ‘formas de 

ação nas ruas’”, definidas como estratégias de luta de pequenos grupos anarquistas que se 

inserem em manifestações mais amplas, como os Black Blocs; e a  “ação-manifesto 

sociocultural”, que consiste na afirmação de direitos socioculturais em espaços públicos por 

segmentos populacionais que se sentem discriminados, como os Rolezinhos e a Marcha das 

Vadias. 

Embora trabalhe, na elaboração de sua rica tipologia, com uma concepção de 

movimento social mais limitada que aquela proposta por Diani – uma vez que a equipara ao 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
31	  Para	  outras	  propostas	  de	  diferenciação	  ver	  Barreira	  (2014)	  e	  Peruzzo	  (2014).	  
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conceito de movimento social organizado – Scherer-Warren dá uma importante contribuição 

à compreensão das manifestações de junho de 2013. Ao classificá-las como “manifestações 

amplas da cidadania e/ou dos ‘indignados’”, a autora possibilita um elucidativo paralelo com 

eventos análogos (mas não idênticos, evidentemente) tanto na história do país – como a 

campanha pelas Diretas Já e o Fora Collor – quanto na contemporaneidade, em outras partes 

do mundo.  

 

3.2 Redes sociais digitais e os novos “novos movimentos sociais” 

 

Em “Redes de Indignação e Esperança”, Manuel Castells (2013) usa a expressão 

“novos movimentos sociais” para referir-se não às peculiaridades da ação coletiva pós-1970 – 

estudadas por seu mentor intelectual, Alain Touraine – mas às mobilizações sociais que vêm 

se difundindo em todo o mundo desde 2008, quando explodiu a mais grave crise econômica 

global desde 1929. Seu ponto de partida são as insurgências políticas registradas na Islândia e 

na Tunísia.  

No pequeno país insular norte-europeu, parte da população se revoltou contra o 

colapso financeiro gerado pelo conluio entre políticos e banqueiros corruptos, numa série de 

protestos que culminou com a antecipação das eleições parlamentares para janeiro de 2009, a 

ampliação dos espaços de participação social no sistema representativo e a responsabilização 

judicial da elite financeira especulativa pela crise.  

Na nação muçulmana norte-africana, a autoimolação de Mohamed Bouazizi – um 

jovem vendedor ambulante que ateou fogo ao próprio corpo diante de um prédio 

governamental no dia 17 de dezembro de 2010, em protesto contra reiteradas cobranças de 

propina da polícia – desencadeou uma onda de manifestações que colocou fim a uma ditadura 

de mais de 20 anos e levou à realização de eleições livres em outubro de 2011. Era apenas o 

primeiro episódio de uma série de insurreições democratizantes que se espalharia pelo norte 

da África e pelo oriente médio e ficaria mundialmente conhecida como Primavera Árabe32. 

Não obstante as imensas diferenças culturais, políticas, econômicas e sociais dos 

contextos em que ocorreram, esses dois fenômenos tiveram, segundo Castells, alguns pontos 

em comum: ambos relacionavam-se com profundos problemas econômicos, embora no caso 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32	  Não	   é	   possível	   nos	   determos	   aqui	   nas	   causas,	   consequências	   e	   desdobramentos	   desse	   complexo	  
fenômeno.	  Para	  mais	  informações,	  vide	  Castells	  (2013,	  2015).	  
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tunisiano eles tivessem mais a ver com questões internas que com a derrocada 

macroeconômica internacional; havia uma grave crise de representatividade, em razão do 

distanciamento provocado pela cumplicidade entre oligarquias empresariais e a classe 

política, fosse ela democrática ou ditatorial; as duas revoltas tiveram como estopim eventos 

dramáticos – o colapso econômico na Islândia e a imolação de Bouazizi na Tunísia; as redes 

sociais da internet e os telefones celulares foram fundamentais para a difusão de informações, 

para o debate, para a mobilização e para a organização dos protestos nos dois países; os 

movimentos passaram do ciberespaço para o espaço urbano e conquistaram mudanças 

institucionais. 

A partir do estudo desses dois casos, Castells afirma que “novas vias de mudança 

social, mediante a capacidade autônoma de comunicar-se e organizar-se, têm sido 

descobertas por uma nova geração de ativistas, para além do alcance dos métodos usuais de 

controle empresarial e político” (2013, p. 28). Entre as expressões mais significativas dessas 

novas vias inauguradas por islandeses e tunisianos, o autor catalão aponta, entre outros, o 

Movimento dos Indignados, na Espanha, e o Movimento Occupy Wall Street, nos Estados 

Unidos, ambos ocorridos em 2011. 

O Movimento dos Indignados nasceu num momento em que as taxas de desemprego 

alcançavam 47% entre os jovens espanhóis e o governo socialista quebrava suas promessas, 

cortando drasticamente os investimentos em áreas como saúde, educação e serviços sociais. 

Articulada via Facebook, uma pequena rede de cidadãos começou a dialogar sobre imposição 

dos efeitos da crise econômica sobre a população por um sistema político ineficiente e 

corrupto. Inspirados na Islândia e nas revoluções árabes, eles decidiram ir às ruas protestar. 

Divulgando o slogan “Democracia Real Ya Ocupe as ruas. Não somos mercadorias nas mãos 

de políticos e banqueiros” exclusivamente por meio das redes sociais digitais, eles 

conseguiram levar às ruas de Madri, Barcelona e Valência, dezenas de milhares de 

manifestantes, no dia 15 de maio de 2011 (CASTELLS, 2013). 

A partir de então, iniciou-se um processo de ocupação de praças de mais de cem 

cidades espanholas – reproduzido em oitocentas cidades do mundo –, nas quais os 

manifestantes acampavam debatiam sobre o verdadeiro significado da expressão “democracia 

real”. Essas ocupações prosseguiram até o início de julho, quando novas manifestações foram 

realizadas. Uma delas, no dia 23, reuniu cerca de 250 mil pessoas na praça Puerta del Sol 

(CASTELLS, 2013). 
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Composto predominantemente por jovens, o movimento do Indignados não tinha um 

programa, líderes ou organizações formais que o representassem. Ao longo das ocupações, 

muitas assembleias eram realizadas, mas as propostas debatidas eram quase tão numerosas 

quanto o número de participantes.  

 

As assembleias e comissões não eram encontros com o propósito de 
preparar ações revolucionárias, não eram meios, mas fins em si 
mesmos. Reunir-se para adquirir a percepção plena da iniquidade do 
sistema ousando confrontá-lo a partir da segurança de um espaço 
compartilhado, na internet e nas praças, foi a forma de ação mais 
significativa do movimento. Se havia uma longa marcha a ser feita, 
era fundamental compartilhar sentimentos e conhecimento entre os 
próprios ocupantes e com o povo em geral. As primeiras assembleias 
foram muito emocionais. As pessoas tinham liberdade para se 
expressar, recebiam atenção e sentiam-se respeitadas (CASTELLS, 
2013, p. 110). 

  

Até o fim de 2011 o movimento foi arrefecendo até que membros de uma de suas 

comissões declararam, em 19 de dezembro, que cessariam suas atividades para um período 

indefinido de reflexão (CASTELLS, 2013). 

Nos Estados Unidos, as experiências árabe e espanhola tiveram ressonância em uma 

população castigada pelas consequências da crise, enquanto o Congresso e o Governo 

priorizavam o socorro ao sistema financeiro. Era grande a decepção com Obama, cuja 

campanha inovadora suscitara uma grande esperança que agora parecia vã. No dia 13 de 

julho de 2011 a revista Adbusters publicou em seu blog a seguinte convocação: 

“#occupywallstreet. Você está pronto para um momento Tahrir [referência à revolução 

egípcia]? No dia 17 de setembro, invada Lower Manhattan, monte barracas, cozinhas, 

barricadas pacíficas e ocupe Wall Street” (CASTELLS, 2013, pp. 123-124)  

Cerca de mil pessoas aderiram à proposta, protestando na Wall Street e ocupando o 

Zuccotti Park, enquanto outras manifestações aconteciam em Nova York. As imagens da 

repressão policial difundiam-se rapidamente pelo YouTube e angariavam simpatizantes para 

o movimento. No dia 27 do mesmo mês, duas mil pessoas participaram de uma assembleia na 

ocupação, que ganhou o apoio de intelectuais, celebridades e sindicatos. Em outubro, 

ocupações começaram a ser realizadas em outras 21 cidades norte-americanas, inclusive a 

capital Washington (CASTELLS, 2013). 
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A maior parte dos ocupantes tinha entre 20 e 40 anos e tinha nível de escolaridade 

médio ou superior. Metade tinha emprego em tempo integral, enquanto uma quantidade 

significativa estava subempregada ou desempregada. Quanto às preferências ideológicas, os 

anarquistas predominavam, mas também havia liberais, esquerdistas não convencionais e ex-

militantes do Tea Party. Os eleitores democratas eram maioria, assim como pessoas 

politicamente independentes (CASTELLS, 2013) 

Embora fosse espontâneo e não tivesse líderes, o Occupy era composto por uma 

ampla maioria de pessoas com experiência em outros movimentos sociais, organizações não 

governamentais e campanhas políticas. Mas sua principal características era a busca contínua 

de colocar em prática, nas ocupações, novas formas de deliberação33 que não reproduzissem 

o tipo de democracia formal e de liderança personalizada a que se opunham, mesmo que isso 

lhes custasse a dificuldade em estabelecer demandas e alcançar resultados em relação a 

problemas concretos como as crescentes desigualdades econômicas norte-americanas. 

(CASTELLS, 2013). 

Publicado originalmente em 2012, “Redes de Indignação e Esperança” foi impresso 

pela primeira vez no Brasil poucos meses depois das manifestações de junho de 2013, 

intervalo de tempo suficiente para que Castells as incluísse como parte dessa nova onda 

global de ações coletivas, em um breve posfácio à edição brasileira. Em abril de 2015, na 

segunda edição em língua inglesa de sua obra34, o autor ampliou sua argumentação a respeito 

das manifestações brasileiras e estendeu sua análise a acontecimentos similares registrados 

entre 2012 e 2014, como o movimento em defesa do Parque Gezi, na Turquia, o Movimento 

Cinco Estrelas, na Itália, os protestos comandados pelo Movimento Estudantil, no Chile, e o 

#YoSoy132, no México. 

Evidentemente não é possível, neste trabalho, ir muito além da simples enumeração 

desses eventos, cujas peculiaridades demandariam investigações exclusivas. O próprio 

Castells – que analisa mais pormenorizadamente os movimentos de 2011, enquanto discorre 

de modo resumido sobre aqueles de 2012-2014 – afirma que o objetivo de seu livro não é 

apresentar uma descrição exaustiva de nenhum desses acontecimentos nem fornecer provas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33	  Todos	  os	  aspectos	  práticos	  das	  ocupações,	  como	  higiene,	  alimentação,	  segurança,	  etc.,	  eram	  decididos	  
por	  meio	  de	  assembleias	  nas	  quais	   todos	   tinham	  o	  direito	  de	  participar	  e	   fazer	  propostas	  e	  as	  decisões	  
eram	   tomadas	   somente	   quando	   se	   chegasse	   a	   um	   consenso.	  Não	   é	   possível	   descrever	   aqui	   a	   estrutura	  
organizacional	   formada	  por	  comitês,	  comissões,	   	  porta-‐vozes	  entre	  outros	  mecanismos	  acordados	  entre	  
os	  ocupantes	  para	  levar	  a	  cabo	  esse	  laboratório	  de	  democracia	  direta.	  
34	  Networks	  of	  Outrage	  and	  Hope:	  Social	  Movements	  in	  the	  Internet	  Age	  (2015).	  
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definitivas a respeito de seus argumentos. Sua intenção é apenas “sugerir algumas hipóteses, 

baseadas na observação, sobre a natureza e as perspectivas dos movimentos sociais em rede” 

(2013, p. 14). De nossa parte, o objetivo é estabelecer um diálogo com tais hipóteses, com 

vistas a melhor contextualizar as manifestações de junho de 2013. 

Em sintonia com a teoria dos novos movimentos sociais, dada sua filiação intelectual 

a um de seus principais expoentes, Castells parte do pressuposto de que o poder é exercido 

não só por meio da coerção (o monopólio da violência, legítima ou não), mas também – e 

sobretudo – “pela construção de significado na mente das pessoas” (ibid.). Se “a forma como 

as pessoas pensam determina o destino de instituições, normas e valores sobre os quais a 

sociedade é organizada”, a batalha fundamental em que se engajam aqueles que desejam 

transformar o status quo consiste em uma luta predominantemente semântica, simbólica, 

travada por meio de processos comunicacionais. Nesse sentido, para ele, o conceito de rede, 

assim como para Diani, é fundamental: 

 
Os seres humanos criam significado interagindo com seu ambiente 
natural e social, conectando suas redes neurais com as redes da 
natureza e com as redes sociais. A constituição de redes é operada 
pelo ato da comunicação. Comunicação é o processo de compartilhar 
significado pela troca de informações. Para a sociedade em geral, a 
principal fonte da produção social de significado é o processo da 
comunicação socializada. Esta existe no domínio público, para além 
da comunicação interpessoal. A contínua transformação da 
tecnologia da comunicação (TI) na era digital amplia o alcance dos 
meios de comunicação para todos os domínios da vida social, numa 
rede que é simultaneamente global e local, genérica e personalizada, 
num padrão em mudança. O processo de construção de significado 
caracteriza-se por um grande volume de diversidade. Existe, contudo, 
uma característica comum a todos os processos de construção 
simbólica: eles dependem amplamente das mensagens e estruturas 
criadas, formatadas e difundidas nas redes de comunicação 
multimídia. Embora cada mente humana individual construa seu 
próprio significado interpretando em seus próprios termos as 
informações comunicadas, esse processamento mental é 
condicionado pelo ambiente da comunicação. Assim, a mudança do 
ambiente comunicacional afeta diretamente as normas de construção 
de significado e, portanto, a produção de relações de poder. 
(CASTELLS, 2013, p. 15)   

  

É por isso que o advento daquilo que Castells denomina meios de autocomunicação 

de massa – as redes sociais digitais – representa, para ele, um passo determinante (embora 

não o único) para a emergência dos novos movimentos sociais do século XXI. O 
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processamento praticamente ilimitado de mensagens de muitos para muitos (de massa), de 

modo autônomo e horizontal (autocomunicação), permite que valores e projetos alternativos 

adquiram um potencial de difusão e influência inédito na história dos movimentos sociais. 

Dessa forma ampliam-se as possibilidades de reconfiguração das redes de poder articuladas 

em torno do Estado, nas quais atores como as elites financeiras, a mídia tradicional e as 

instituições de ciência e tecnologia sempre ocuparam espaços suficientemente privilegiados 

para garantir a prevalência dos próprios interesses. 

  
Os movimentos sociais exercem o contrapoder construindo-se, em 
primeiro lugar, mediante um processo de comunicação autônoma, 
livre do controle dos que detêm o poder institucional. Como os meios 
de comunicação de massa são amplamente controlados por governos 
e empresas de mídia, na sociedade em rede a autonomia de 
comunicação é basicamente construída nas redes da internet e nas 
plataformas de comunicação sem fio. As redes sociais digitais 
oferecem a possibilidade de deliberar sobre e coordenar as ações de 
forma amplamente desimpedida. (CASTELLS, 2013, p. 18). 

 

Evidentemente, a existência das redes sociais digitais não leva necessariamente à ação 

coletiva. E aqui retornamos a uma das questões fundamentais que motivaram o 

desenvolvimento das diversas teorias apresentadas no primeiro capítulo: o que gera os 

movimentos sociais? É inegável que fatores estruturais como pobreza, desigualdades, 

ditadura, repressão, injustiças, discriminações, segregações, intolerâncias etc., podem 

encontrar-se em sua raiz, mas eles não bastam para responder à pergunta. Para Castells, a 

questão-chave é “quando, como e por que uma pessoa ou uma centena de pessoas decidem, 

individualmente, fazer uma coisa que foram repetidamente aconselhadas a não fazer porque 

seriam punidas” (2013, p. 22). 

Em argumentação semelhante à crítica de Diani às chamadas abordagens agregativas, 

Castells afirma ser necessário superar as análises que tratam os movimentos sociais como 

multidões indiferenciadas, sob denominações como classe social, etnia, gênero, nação, fieis 

etc., e olhar para os indivíduos. Segundo ele, é pela transformação de emoções negativas 

(ansiedade, medo, raiva, indignação) em positivas (entusiasmo, esperança) que as pessoas se 

dispõem a entrar em ação. Para que essa transição emocional aconteça, as relações em rede 

são fundamentais: 
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Para que se forme um movimento social, a ativação emocional dos 
indivíduos deve conectar-se a outros indivíduos. Isso exige um 
processo de comunicação de uma experiência individual para outras. 
Para que o processo de comunicação opere, há duas exigências: a 
consonância cognitiva entre emissores e receptores da mensagem e 
um canal de comunicação eficaz. A empatia no processo de 
comunicação é determinada por experiências semelhantes às que 
motivaram o acesso emocional inicial. Em termos concretos, se 
muitos indivíduos se sentem humilhados, explorados, ignorados ou 
mal representados, eles estão prontos a transformar sua raiva em 
ação, tão logo superem o medo. E eles superam o medo pela 
expressão extrema da raiva, sob a forma de indignação, ao tomarem 
conhecimento de um evento insuportável ocorrido com alguém com 
quem se identificam. Essa identificação é mais bem atingida 
compartilhando-se sentimentos em alguma forma de proximidade 
criada no processo de comunicação. Assim, a segunda condição para 
que as experiências individuais se encadeiem e formem um 
movimento é a existência de um processo de comunicação que 
propague os eventos e as emoções a eles associadas. Quanto mais 
rápido e interativo for o processo de comunicação, maior será a 
probabilidade de formação de um processo de ação coletiva 
enraizado na indignação, propelido pelo entusiasmo e motivado pela 
esperança (CASTELLS, 2013, p. 23) 

 

Na contemporaneidade, esse processo ocorre em um espaço híbrido, constituído pela 

interação entre o espaço cibernético, com seus velozes fluxos de informações, e o espaço 

público. É nessa intersecção – ou seja, é quando indivíduos conectados pelas redes sociais 

digitais partem para ação nas ruas e praças – que se constitui aquilo Castells denomina 

“espaço da autonomia” (2013). Em um tempo marcado pela ênfase na individualidade “como 

supremo princípio orientador” (2013, p. 172) as redes sociais digitais viabilizam e 

potencializam o encontro entre atores individuais ou coletivos que, deliberando 

autonomamente – independentemente de instituições –, podem estabelecer projetos comuns.  

Os movimentos sociais em rede são, para Castells, fruto da cultura da liberdade que 

fundamenta o desenvolvimento da internet desde suas origens, na década de 1970, quando foi 

concebida por cientistas “como uma rede descentralizada de comunicação por computadores 

capaz de resistir ao controle de qualquer centro de comando” (2013, p. 172). Mas foi na 

primeira década do século XXI que se deu a transformação mais profunda proporcionada pela 

internet, com a transição das interações individuais e empresariais, com as trocas de e-mails, 

para “a construção autônoma de redes sociais controladas e guiadas por seus usuários” (2013, 

p. 172), por meio de múltiplas plataformas (computadores, smartphones, tablets) em 

conexões sem fios.  
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Os movimentos sociais que emergiram nesse novo contexto, têm, segundo Castells, as 

seguintes características: 

 

1- conectam-se em rede de múltiplas formas, on-line e off-line, o que inclui 

redes pré-existentes ou formadas durante as ações do movimento; 

2- não precisam de uma liderança formal ou de um centro de controle, porque 

organizam-se em redes abertas, horizontais e descentralizadas, em constante 

reconfiguração, o que facilita a adesão e dificulta a repressão; 

3- são simultaneamente locais e globais: embora comecem em contextos 

específicos, conectam-se pela internet e suscitam reflexões e debates que 

envolvem pessoas do mundo inteiro, aprendem com outras experiências, 

convocam manifestações globais pela realização simultânea de atos locais e 

exibem a consciência da interligação entre problemas locais e globais; 

4- procuram colocar em prática no presente os valores e projetos que almejam 

para o futuro; 

5- originam-se espontaneamente, “geralmente desencadeados por uma 

centelha de indignação, seja relacionada a um evento específico, seja a um 

acesso de aversão pelas ações dos governantes” (2013, p. 166); 

6- são virais, porque contam com a alta velocidade das redes sociais digitais 

para difundir seus valores, protestos, dramas, experiências; 

7- desconfiam profundamente de qualquer forma de delegação do poder: por 

isso não têm líderes e rejeitam os representantes políticos; 

8- são cooperativos e solidários, empregando a horizontalidade das redes na 

construção de relações de confiança; 

9- são profundamente autoreflexivos, questionando-se permanentemente sobre 

o que são e o que pretendem realizar, a que tipo de sociedade e de 

democracia almejam; 

10- não são violentos, mas, por recorrerem à ocupação do espaço público como 

mecanismo de pressão sobre as autoridades, podem acabar envolvidos em 

episódios violentos, geralmente desencadeados pela repressão estatal; 
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11- raramente são pragmáticos, uma vez que suas demandas são quase tão 

numerosas quanto o número de participantes, o que dificulta sua 

canalização política; 

12- pretendem transformar o Estado sem se apoderar dele, por isso voltam-se 

para os valores da sociedade. 

É com base nessa linha argumentativa que, afinado com o paradigma teórico ao qual 

se filia, Castells distingue os movimentos sociais – que para ele são essencialmente culturais 

– de movimentos de protesto. 

 

Os movimentos que observamos encarnam o projeto fundamental de 
transformar pessoas em sujeitos de suas próprias vidas, ao afirmar 
sua autonomia em relação às instituições da sociedade. É por isso 
que, embora ainda exigindo medidas terapêuticas para as atuais 
misérias de um amplo segmento da população, os movimentos, como 
atores coletivos, não confiam nas instituições atuais e se envolvem 
no caminho incerto de criar novas formas de convivência, na busca 
de um novo contrato social (CASTELLS, 2013, p. 171). 

 

Diante dessa afirmação, fica claro que não podemos categorizar as manifestações de 

junho de 2013 rigorosamente como um movimento social em rede. Como argumentamos no 

início do capítulo, parece-nos mais apropriado tipificá-las como “manifestações amplas da 

cidadania e/ou dos ‘indignados’”, uma vez que, tomadas como um todo, não implicaram 

novas formas de convivência. Isso não nos impede, porém, de reconhecer nelas muitas das 

características identificadas por Castells, como parece sugerir a denominação proposta na 

tipologia de Sherer-Warren, com o uso do termo “indignados”. O próprio autor catalão 

afirma, no prefácio de sua obra, que não preocupou-se em ajustar os dados de sua observação 

à abordagem conceitual nela apresentada, preferindo, como já dissemos, apenas levantar 

hipóteses sobre eles. 

As manifestações de junho contaram com conexões em rede online e off-line, pré-

existentes e ad hoc (item 1); organizaram-se de maneira horizontal, descentralizada, 

cooperativa (apesar das contradições internas e dos conflitos) e sem grandes líderes (itens 2, 7 

e 8); repercutiram nacional e globalmente, com atos solidários realizados em diversas países 

(item 3); cresceram exponencialmente após a “centelha de indignação” gerada pela violência 

policial (item 5); difundiram-se de modo viral (item 6); a maioria dos manifestantes não era 
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violenta, embora tenha havido conflitos (item 10); havia uma pluralidade de bandeiras e 

pouco pragmatismo, exceção feita ao MPL (item 11). 

Por outro lado, se as tomarmos como um todo, não podemos afirmar, por exemplo, 

que os manifestantes colocaram em prática no presente os valores que almejam para o futuro 

(item 4), até porque foi praticamente impossível identificar quais seriam esses valores em 

meio à diversidade e contradições que se fizeram presentes; também é difícil identificar nelas 

um caráter autoreflexivo (item 9) e sustentar que elas estavam voltados para os valores da 

sociedade (item 12) – ao menos não exclusivamente – uma vez que muitas das demandas 

eram bastante concretas. 

Ao comentar as inúmeras mobilizações ocorridas entre 2012 e 2014, na segunda 

edição norte-americana de sua obra, Castells (2015) reforça a tese de que, não obstante 

tenham ocorrido em contextos extremamente diversificados e alcançado resultados 

completamente diferentes, esses eventos podem ser caracterizados como novos movimentos 

sociais em rede. Da sua perspectiva, reduzidos ao essencial, eles se definem: pela crise de 

legitimidade do sistema político, seja ele democrático ou ditatorial, com denúncias de 

corrupção e forte aversão aos partidos aparecendo como uma constante; e pela capacidade 

comunicativa autônoma proporcionada pelas redes sociais digitais, por meio de múltiplas 

plataformas conectadas à internet sem fio, utilizadas sobretudo pela população jovem (16 a 

34 anos), faixa populacional que mais tem acesso a essas tecnologias. 

São características que, como vimos, estiveram evidentemente presentes nas 

manifestações de junho de 2013. A seguir, para aprofundar nossa compreensão sobre elas, 

fazemos uma comparação com momentos análogos na história do Brasil. 

 

3.3 Um novo ciclo de protestos no Brasil 

 

 Partindo de um paradigma diferente daquele adotado por Castells, Tatagiba (2014) dá 

uma importante contribuição à compreensão das manifestações de junho de 2013. Ela adota o 

conceito de ciclo de protestos, da abordagem do confronto político (contentious politics), 

herdeira do Paradigma da Mobilização de Recursos, com vistas a compará-las com outros 

dois momentos importantes da história recente do Brasil: a Campanha pelas Diretas Já (1984) 

e a Campanha pela Ética na Política (ou Fora Collor – 1992). 
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A autora não explora as relações entre esses três ciclos, nem compara seus efeitos 

sobre o sistema político ou os mecanismos que levaram à mobilização ou à desmobilização. 

Ela limita-se a explorar a forma que as manifestações assumiram e o seu como, com vistas a 

avaliar quais as inovações e continuidades dos protestos de 2013 e o que essas diferenças 

revelam sobre os avanços e desafios da democracia brasileira. Com base no livro “Power in 

movement: social movements and contentious politics”, publicado por Sidney Tarrow pela 

primeira vez em 1994, ela afirma que 

 
o conceito de ciclo de protesto refere-se a uma fase de intensificação 
dos conflitos, no qual um conjunto diversificado de atores toma parte 
em manifestações públicas coletivas em ritmo e intensidade 
superiores ao verificado regularmente, difundindo-se rapidamente 
de setores mais mobilizados para os menos mobilizados 
(TARROW, 2011). Ao envolver o conjunto da sociedade no conflito, 
a dinâmica do ciclo exige uma resposta das autoridades, as quais 
tendem a combinar, em níveis variados, repressão e incorporação das 
demandas (TARROW, 2011). É esse escopo territorialmente 
ampliado do conflito e a capacidade de mobilizar diferentes grupos 
que distinguem os ciclos de protestos de outros importantes eventos 
de confrontação política, como as campanhas promovidas por 
movimentos sociais singulares. A característica-chave dos ciclos de 
protestos é o efeito de difusão da ação coletiva dos setores mais 
mobilizados (os “madrugadores”, que iniciam o ciclo) para outros 
grupos e para seus antagonistas (TARROW, 2011, p. 195-215). 
Nessas ondas de confronto, os movimentos sociais e suas 
organizações são um dentre vários outros atores cuja ação e 
interação define a dinâmica do ciclo. “Within such periods, 
organizations and authorities, and movements and interest groups, 
members of the polity and challengers interact, conflict, cooperate. 
The dynamic of the cycle is the outcome of their interaction” 
(TARROW, 2011, p. 201). (TATAGIBA, 2014: 38, grifo nosso).  

 

 As palavras acima, que atualizam a definição de ciclo de protesto vista no primeiro 

capítulo, parecem-nos adequadas para descrever a evolução dos acontecimentos em junho de 

2013. Como vimos no segundo capítulo, protestos contra a inflação tarifária convocados por 

uma movimento social organizado “madrugador”, o MPL, difundiram-se para outros setores 

da sociedade – muitos dos quais usualmente desmobilizados – que tomaram as ruas, 

ampliaram as pautas e, ainda assim, ajudaram a garantir a conquista da reivindicação inicial.  

Na nossa avaliação, essa abordagem não só não se opõe à de Castells, como também 

pode estabelecer com ela um frutuoso diálogo: a transformação de manifestações localizadas 

em um ciclo de protestos de proporções nacionais só foi possível devido à solidariedade 
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gerada pela explicitação da brutalidade policial (acontecimento dramático) por meio das 

redes sociais digitais ou, para usar os termos do teórico catalão, pela consonância cognitiva 

estabelecida por meio de processos comunicacionais em rede que geraram o espaço da 

autonomia. 

Como não poderia deixar de ser, enquanto Castells enfatiza os aspectos culturais (sem 

ignorar os demais), Tatagiba encara a utilização das redes sociais digitais como um 

importante fator estratégico, uma infraestrutura de mobilização inédita na história dos 

movimentos sociais brasileiros. Nas Diretas Já e no Fora Collor, o trabalho de recrutamento 

dependeu em grande medida da “produção de material impresso que era então distribuído em 

ruas fábricas, sindicatos, igrejas, comunidades eclesiais de base e movimentos de bairro, a 

partir do engajamento prévio dos militantes dessas organizações” (TATAGIBA, 2014: 45).  

Os partidos e organizações de movimentos sociais desempenharam um papel 

fundamental nesse sentido, não apenas por disponibilizarem os recursos financeiros, 

materiais e humanos necessários para o árduo trabalho de mobilização, mas também porque, 

reunidos em frentes suprapartidárias, garantiam a legitimidade das demandas. Isso não quer 

dizer que as relações ocorriam sem conflitos.  

Em 1984, embora os partidos de oposição, como o PT e o PMDB, gozassem de certo 

prestígio, manter a unidade estratégica entre eles foi um grande desafio, devido às 

divergências ideológicas. Em 1992, os partidos mais uma vez ocuparam uma posição 

proeminente, mas, sobretudo a partir da entrada em cena dos “caras pintadas”, cresceu a 

animosidade contra a presença de lideranças partidárias nos protestos pró-impeachment 

(ibid.). 

 A heterogeneidade também caracterizou os dois ciclos anteriores às manifestações de 

junho de 2013. O repórter Ricardo Kotscho (1984, apud TATAGIBA, 2014) relata que a 

diversidade dos atores envolvidos levou para as ruas uma pluralidade de interesses e 

temáticas, do combate ao arrocho salarial à crítica ao imperialismo norte-americano. Da 

mesma forma, os sentidos atribuídos à “ética na política”, durante a campanha Fora Collor, 

variavam: retidão de caráter, defesa do estado democrático de Direito, manutenção da 

estabilidade política e crítica ao neoliberalismo eram alguns dos valores defendidos por 

organizações como Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Ordem de 

Advogados do Brasil (OAB), Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE) e 

Central Única dos Trabalhadores (CUT), respectivamente (TATAGIBA, 2014). 
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Mas um complexo trabalho de negociação e articulação política entre partidos e 

organizações mobilizados em torno de um grande tema – as eleições Diretas, no primeiro 

caso, e o impeachment, no segundo – produziram manifestações mais coesas que as de junho 

de 2013, quando “para além da demanda básica, ‘a redução da tarifa’ – os sentidos dos atos 

poderiam ser tantos quantos aqueles dispostos a encarar a disputa pelo enquadramento do 

confronto” (TATAGIBA, 2014, p.41).    

No que se refere à construção simbólica dos protestos, signos nacionais marcaram os 

três ciclos, segundo Tatagiba. Verde e amarelo foram as cores predominantes na campanha 

pelas Diretas – cujas manifestações se encerravam com o hino nacional entoado em coro –, 

assim como no Fora Collor, quando as cores da bandeira pintaram o rosto dos manifestantes. 

Em junho de 2013, como vimos, o preto do MPL coloriu as ruas desde o início, mas, a partir 

do dia 13, passou a dividir espaço com uma estética mais nacionalista. O vermelho dos 

partidos foi fortemente rejeitado e o grito “eu sou brasileiro, com muito orgulho, com muito 

amor”, típico dos estádios de futebol, foi proclamado por boa parte dos manifestantes, muitos 

dos quais viviam ali seu batismo político (TATAGIBA, 2014). 

Outro ponto em comum foi a questão da corrupção, levantada nas três ocasiões, com 

maior ou menor intensidade. Apontada pelos grupos de esquerda que participaram das 

manifestações de junho de 2013 como uma tentativa de desvirtuar os protestos por parte da 

imprensa e de grupos de direita, a luta pela moralidade pública tem sido, segundo Tatagiba, 

uma bandeira recorrente ao longo dos últimos 30 anos. Desde a sua fundação, o PT sempre se 

apresentou como um partido que não corrompe e não se deixa corromper. A honestidade dos 

candidatos foi a principal exigência dos eleitores em 1989, tanto que acabou sendo 

determinante para eleger e derrubar Fernando Collor de Melo. Em 2005, as denúncias do 

mensalão quase interromperam o segundo mandato de Lula. Trata-se, portanto, de um tema 

com forte apelo popular que, não por acaso, teve destaque também em 2013 ( TATAGIBA, 

2014). 

Sobre as chamadas “performances de confrontação”, ou seja, os expedientes 

empregados pelos atores para atingir seus objetivos, Tatagiba ressalta que, no caso das 

Diretas Já, a grande marca foram as caravanas e festas-comícios realizadas em todo o Brasil, 

financiadas por partidos e governadores comprometidos com a causa. Elas duravam cerca de 

cinco horas, contavam com a participação de artistas e cantores, tinham enterros simbólicos 
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de políticos ligados à ditadura, tudo num “clima de carnaval misturado com copa do mundo” 

(KOTSCHO, apud TATAGIBA, 2014).  

No Fora Collor, os jovens caras-pintadas deram o tom. Mas quando Collor pediu que  

o povo saísse às ruas vestido de verde-amarelo em apoio ao seu governo, milhares foram às 

ruas de preto, no dia 16 de agosto de 1992, e realizaram o enterro simbólico do presidente. 

Mais uma vez, artistas participaram de passeatas e comícios, animando a multidão do alto de 

palanques e carros de som. Assim como nas Diretas, houve “vigília cívica” em frente ao 

Congresso Nacional, além da inauguração, em São Paulo, de um “Painel da Indignação” 

destinado a coletar as insatisfações da população e enviá-las aos políticos (TATAGIBA, 

2014). 

Nas manifestações de junho de 2013, não houve, como vimos, nem carro de som, nem 

comícios, nem lideranças partidárias, nem apoio de governadores e prefeitos. Enquanto nos 

dois primeiros ciclos a intenção era influenciar o legislativo – que, nas Diretas, tinha em 

mãos o poder de aprovar a Emenda Dante de Oliveira, e, no Fora Collor, podia votar pela 

admissibilidade do impeachment –, em 2013 os atos convocados pelo MPL tinham 

inicialmente o executivo local como alvo principal, mas logo transformaram-se em protesto 

contra tudo e contra todos. Por fim, a estética da violência também foi, como vimos, um 

diferencial de junho de 2013 em relação aos outros ciclos (TATAGIBA, 2014).  

Em afirmação que nos permite levar adiante o diálogo com Castells, Tatagiba conclui 

que uma das mudanças mais significativas das manifestações de junho, em comparação com 

os ciclos de protestos anteriores, foi mesmo a perda de protagonismo dos partidos políticos e 

movimentos sociais tradicionais, sintoma da crise de representatividade das democracias 

contemporâneas: 

 
Uma crise que tende a se agravar com a incapacidade das elites 
políticas em estabelecer novos e mais interativos canais de 
comunicação com a juventude. Mas, foi também expressão do desejo 
dos jovens de traduzir e intervir no mundo. Nesse sentido, a crise de 
representação não se traduziu apenas em apatia ou negação da 
política, mas deu curso também a uma aposta na participação direta 
como forma de solução dos problemas. Rodrigues, referindo-se à 
Campanha das Diretas, dizia que “as pessoas saiam às ruas para ver a 
si próprias, para espantar-se com a própria capacidade de 
indignação” (Rodrigues, 2009). Em Junho, a essa 
realização/contemplação do próprio poder, parecia se somar a 
imperiosa necessidade de marcar presença na cena pública “nos seus 
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próprios termos”. Como vimos, as características do MPL 
reforçavam esse convite à autoexpressão. (TATAGIBA, 2014, p.56) 

 

 Talvez por não dar o mesmo peso que Castells dá às transformações culturais 

causadas pela internet e, sobretudo, pelas redes sociais digitais, Tatagiba sugere que, diante 

da incapacidade de diálogo das elites políticas e dos partidos de esquerda, “a radicalização, a 

polarização e o uso da violência como estratégia podem ter vindo para ficar” (2014, p. 59). 

Ainda é cedo para avaliar a hipótese levantada pela autora. Mas seu diagnóstico sobre a 

democracia brasileira é preciso. 

No ciclo de protestos inaugurado pela luta contra a ditadura – argumenta ela, com 

base em Teixeira (2013) – forjou-se uma aliança entre partidos de esquerda, sindicatos, 

movimentos populares e setores progressistas da igreja católica “que teve profundo impacto 

na construção da institucionalidade democrática nas décadas de 1990 e 2000” (TATAGIBA 

2014, p.57). As Diretas Já e o Fora Collor são expressões dessa aposta dos movimentos 

sociais na democracia como sistema político garantidor de direitos. “Foi essa aposta e a luta 

que ela engendrou que conferiu ao Brasil uma das mais inventivas e sólidas arquiteturas 

participativas da América Latina” (TATAGIBA 2014, p.57). 

A posição ocupada pelo PT ao longo desse processo de 30 anos é bastante elucidativa 

nesse sentido. Em 1984, o PT era um partido-movimento com grande capilaridade e, por isso, 

deu grande contribuição na campanha pelas diretas. Em 1992, já estava na posição de partido 

de oposição que, com grande capacidade de mobilização, foi um ator importante da frente 

suprapartidária pró-impeachment. Em 2013, estava no décimo-primeiro ano de governo 

federal e no início da gestão municipal em São Paulo (TATAGIBA, 2014), tornando-se alvo 

de boa parte dos manifestantes. 

Embora as manifestações de junho de 2013 tenham contado com a presença de 

partidos e movimentos que, embora reticentes, saíram em defesa dos ganhos sociais 

conquistados durante o governo do PT, por outro, elas foram protagonizadas por uma 

diversidade de novos atores. Entre eles, podemos elencar, evidentemente, os apartidários do 

MPL, mas também – e sobretudo – os milhares de jovens que foram às ruas pela primeira vez 

e que não se sentem representados nem pelo projeto de esquerda concebido em torno do 

partido nem pelos mecanismos de democracia participativa criados desde a década de 1990, 

como bem observam Tatagiba (2014) e Abers (2013).  
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Essa geração revigorada de ativistas mais jovens tem poucos 
compromissos com o projeto que dominou a esquerda brasileira nos 
anos 1990. Por várias décadas, uma boa parte da construção 
institucional desse país foi feita com a ajuda de ativistas 
comprometidos com um ideal de democracia participativa que eles 
acreditavam poder ser realizado através da construção de novos tipos 
de instituições governamentais. Não está claro se uma nova geração 
vai levar esse projeto adiante. Certamente os grupos organizados 
envolvidos nos protestos de junho são muito menos otimistas que 
seus predecessores a respeito da possibilidade de construir uma 
democracia mais radical partindo do interior do sistema político 
(ABERS, 2013, online, tradução nossa). 

 

Essa é uma das questões que pretendemos aprofundar na próxima seção. 

 

3.4 Junho de 2013 segundo membros do Conselho Nacional de Juventude 

 

A pluralidade vista nas ruas em junho de 2013 torna impossível realizar uma pesquisa 

capaz de lançar sobre todos os participantes um olhar mais aprofundado do que aquele 

proporcionado pelos úteis dados levantados nas surveys realizadas no calor do momento. Por 

isso, nesta última seção do capítulo, restringimos nosso enfoque a um setor bastante 

específico da sociedade: os membros do Conjuve que atuam em São Paulo.  

Nessa empreitada, a realização de entrevistas em profundidade mostrou-se o método 

mais adequado, uma vez que, como explica Della Porta, permitem ao pesquisador obter 

informações sobre “as motivações, crenças e atitudes, bem como as identidades e emoções de 

ativistas de movimentos” (2014, p. 229, tradução nossa), sendo particularmente úteis quando 

desejamos analisar “os significados que os indivíduos atribuem ao mundo exterior e à sua 

própria participação nele” (2014, p. 230).  

Nossa escolha não motivou-se, portanto, pela representatividade da amostra – o que 

seria indispensável em uma pesquisa quantitativa – mas por sua relevância em relação ao 

tema, seja porque nossos entrevistados atuam em um canal institucional de interface entre 

Estado e sociedade civil, seja porque fazem parte de organizações compostas por jovens e/ou 

que tem a juventude como público alvo. No contato com eles, esperávamos justamente 

verificar seu grau de envolvimento com as manifestações de junho de 2013 e conhecer suas 

interpretações a respeito delas, com questionamentos sobre os temas discutidos até aqui.   
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Instituído pela Lei 11.129 de 2005, o Conjuve coroou um longo processo de 

mobilização juvenil, marcado pela luta contra a ditadura, a mobilização pelo voto facultativo 

para jovens de 16 e 17 anos durante a Constituinte de 1988 e a participação no Fora Collor, 

entre outros momentos históricos. A implementação de políticas públicas específicas para 

esse segmento populacional remonta, no Brasil, ao Estado Novo de Getúlio Vargas, embora 

com viés repressivo e assistencialista (SOUZA, 2013).  

A partir de meados da década de 1980, na esteira de debates internacionais 

promovidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o tema, São Paulo e Minas 

Gerais elaboraram planos estaduais de juventude e, na década de 1990, criaram os primeiros 

conselhos estaduais de juventude. Em 1993, durante o governo do presidente Itamar Franco, 

foi instituída a Semana Nacional da Juventude e, em 1997, já no governo Fernando Henrique 

Cardoso, foi criada a primeira assessoria especial de juventude, vinculada ao Ministério da 

Educação (SOUZA, 2013). 

A partir da militância de organizações da sociedade civil e da produção de 

conhecimento especializado em centros de pesquisa da Universidade Federal de Minas 

Gerais, da Universidade Federal Fluminense, da Universidade Católica de Brasília, elaborou-

se, em 2002, uma “agenda jovem”, que foi apresentada a todos os candidatos às eleições 

presidenciais, com o apoio de instituições como OAB e a Unesco.  

Desde então, através do trabalho de uma frente interministerial, de comissões 

especiais no Congresso e de conferências dedicadas ao tema, com a participação de 

organizações da sociedade civil, surgiram, entre outros projetos: uma proposta de alteração 

no texto constitucional com vistas a assegurar a prioridade da juventude no acesso a direitos, 

que se transformaria na Emenda Constitucional 65, promulgada em 2010; e um projeto 

propondo a criação do Estatuto da Juventude, que foi aprovado após dez anos de tramitação, 

foi sancionado em agosto de 2013.  

O Conjuve foi criado em 2005 no bojo da recém-instituída Política Nacional da 

Juventude. Composto por 40 representantes da sociedade civil e 20 do poder público, o órgão 

é consultivo e tem como principal interlocutor a Secretaria Nacional de Juventude, criada 

naquele mesmo ano e ligada à Secretaria Geral da Presidência da República.  

Enquanto os representantes do poder público são indicados pelo governo, os da 

sociedade civil são definidos por meio de uma assembleia eleitoral da qual participam 

membros de fóruns, redes e movimentos juvenis locais e nacionais que concorrem a cadeiras 
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nas seguintes áreas de atuação: arte e cultura, trabalhadores rurais, estudantil, hip-hop, 

empresários e empreendedores, feministas, negros e negras, LGBT, meio ambiente, moradia, 

político-partidários, religiosos e trabalhadores urbanos.  

Participam também as chamadas entidades de apoio, organizações especializadas em 

temas como educação, segurança pública, direitos humanos, participação juvenil, esporte, 

lazer e tempo livre, saúde, gênero, direitos sexuais e reprodutivos, jovens com deficiência, 

mídia, comunicação, tecnologia da informação, povos e comunidades tradicionais, raça e 

etnia, religiões de matriz africana, trabalho e renda. 

Seguindo nosso enfoque, recortamos do universo total de conselheiros na gestão 

2012/2013 – período em que ocorreram as manifestações – apenas aqueles oriundos da 

grande São Paulo. Assim chegamos aos 16 conselheiros paulistas naquela gestão, dos quais 

entrevistamos sete. Dessas entrevistas, descartamos uma, por considerar que ela trouxe 

interpretações já contempladas pelas demais. 

As entrevistas foram realizadas por telefone ao longo do primeiro semestre de 2015 e 

seguiram um roteiro semiestruturado, com o objetivo de dar espaço à livre narrativa dos 

entrevistados, sem perder a oportunidade de questioná-los sobre os tópicos de nosso 

interesse. Na apresentação dos resultados, preservamos o anonimato dos entrevistados, uma 

vez que nosso foco não foi sua trajetória pessoal e o trabalho desenvolvido por suas 

organizações de origem, mas seu possível envolvimento com as manifestações e suas 

interpretações sobre elas, à luz de sua experiência como conselheiros e como membros de 

organizações da sociedade civil.  

Todos os nossos entrevistados, com uma única exceção, têm histórico de militância 

em movimentos estudantis. Eles serão identificados por nomes fictícios, seguidos das 

respectivas idades35 e áreas de atuação das organizações às quais pertencem, quais sejam: 

juventude partidária; assessoria e comunicação sobre temáticas juvenis; assessoria em 

políticas públicas de juventude; pedagogia e comunicação na periferia; religião/filantropia; e 

hip-hop. Assim, temos: 

- Alberto (31, religião/filantropia) 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 	  As	   idades	   dos	   entrevistados	   variam	   entre	   28	   e	   40	   anos.	   Embora	   trate-‐se	   de	   um	   intervalo	  
consideravelmente	  grande	  e	  a	  maioria	  dos	  entrevistados	  estejam	  acima	  da	   faixa	  etária	  que	   IPEA	  define	  
como	   juventude	   (15	  a	  29	  anos),	  nosso	   recorte	  priorizou	  menos	  a	   idade	  dos	  entrevistados	  e	  mais	  a	   sua	  
atuação	  em	  um	  canal	  institucional	  de	  interface	  com	  o	  Estado,	  no	  qual	  atuam	  organizações	  conduzidas	  por	  
jovens	  e/ou	  que	  os	  têm	  como	  público	  alvo.	  
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- Bruno (40, assessoria em políticas públicas de juventude) 

- Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia) 

- Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) 

- Eduardo (28, juventude partidária)  

- Felipe (38, hip-hop)  

No relato a seguir quando ocuparem até três linhas, suas falas serão citadas entre 

aspas. Quando superarem esse tamanho, serão formatadas seguindo o padrão das citações 

bibliográficas. Os trechos das respostas que possuíam palavras ou expressões que 

facilitassem a identificação dos entrevistados foram suprimidos ou substituídos por 

sinônimos, sem comprometer o sentido. 

A apresentação das entrevistas está divida segundo os principais temas abordados 

pelas perguntas36, quais sejam: 

 

- Interpretações = Como você avalia as manifestações, qual a sua interpretação, o que 

elas representam? 

- Participação = Qual foi a participação (se houve) nas manifestações? Foi uma 

participação individual ou institucional? 

- Violência Policial = Em alguns momentos houve uma forte repressão policial. Na sua 

avaliação, qual foi a influência da violência policial nos desdobramentos das 

manifestações? 

- Redes sociais digitais = Qual foi a importância do Facebook e das demais redes 

sociais digitais? 

- Ausência de lideranças = Falou-se muito em ausência de lideranças durante as 

manifestações. Como você avalia essa forma de organização? 

- Diversidade de pautas = As manifestações começaram voltados à questão do passe 

livre e depois houve uma diversificação das pautas. Qual a sua interpretação sobre 

isso? É um problema essa diversificação? 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
36	  A	  ordem	  das	  perguntas	  variou	  de	  um	  entrevistado	  para	  outro,	  assim	  como	  as	  palavras	  utilizadas,	  uma	  
vez	  que	  se	  procurou	  estabelecer	  com	  eles	  um	  diálogo	  o	  mais	  fluido	  possível,	  com	  vistas	  a	  dar	  espaço	  para	  
suas	  narrativas.	  Como	  explica	  Della	  Porta	  (2014),	  em	  entrevistas	  qualitativas,	  não	  é	  necessário	  recorrer	  
aos	   rígidos	   questionários	   necessários	   às	   entrevistas	   quantitativas.	   Ao	   invés,	   a	   flexibilidade	   de	   grades	  
temáticas	  é	  preferível.	  	  	  
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- Hostilidade contra partidos e crise de representatividade = Houve uma forte 

divisão nas manifestações, houve partidos que tentaram levantar bandeiras e foram 

hostilizados por outros manifestantes; Como você avalia essa versão aos partidos? 

- Conjuve e democracia participativa = Desde a constituição de 1988 foram criados 

alguns mecanismos de participação, dentre eles os Conselhos, sendo o Conjuve um 

exemplo. Qual a influência hoje desse mecanismo? Essa insatisfação vista em junho 

de 2013 revela uma insatisfação mesmo em relação a esses mecanismos participativos 

como os conselhos?  

 

Uma das primeiras solicitações que fizemos aos entrevistados foi que eles 

apresentassem livremente suas interpretações a respeito das manifestações de junho, para só 

depois questioná-los sobre os pontos que consideramos importantes. Iniciemos por essas 

respostas, que, diferentemente das demais, serão apresentadas integralmente. 

 

3.4.1 Interpretações 

 

Alberto (31, religião/filantropia) 

 
Acho que algumas coisas foram positivas e outras não tanto. Eu acho 
que a gente está começando cada vez mais a aprender a se manifestar 
contra uma série de coisas, só que a gente não sabe se articular muito, 
não sabe ver os caminhos desse trabalho político. Eu sinto que as 
pessoas querem mudança, mas não querem debater o objetivo 
comum. Cada um tem a sua mudança na sua cabeça. Lendo algumas 
entrevistas, cada um queria uma coisa, um queria o impeachment, 
outro queria a volta da ditadura militar, outros queriam a redução da 
maioridade penal, outros queriam só a redução da tarifa do ônibus, 
alguns não queriam a participação partidária. Então eu senti muito 
essa falta de um objetivo comum, senti que as pessoas estavam 
insatisfeitas e senti e sinto que as pessoas não estão dispostas a 
debater e a ouvir a opinião do outro e chegar a um objetivo comum. E 
acabam vendo a maneira política de ser como muito negativa, os 
partidos em geral. A ideia de partidos não é ruim. eu vi amigos 
dizendo no Twitter – ah, vamos pegar bandeira dos partidos e vamos 
rasgar, essa é uma manifestação apartidária, não pode ter partido... Eu 
não vi isso como algo positivo. É difícil generalizar, tem pessoas 
muito boas nos partidos por aí. Então eu senti que as pessoas 
ficaram... o partido é um canal pra você fazer a política. Dentro do 
próprio partido você tem que fazer seu trabalho político. Nem tudo é 
consenso. E eu não senti muito essa visão das pessoas. Senti que elas 
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estavam muito negativas, queriam a mudança, mas não tinha essa 
canalização de como vai ser feita essa mudança. Mas se você fala 
assim, as pessoas não estavam sendo ouvidas antes. Eu acho que não. 
Eu, por exemplo, não estava envolvido com política antes e consegui 
entrar no Conjuve. Isso foi antes das manifestações, teve o edital, me 
inscrevi como sociedade civil e consegui chegar lá, fazer minha 
contribuição, claro, através da minha instituição e também através da 
minha pessoa na participação no Conjuve. E tem outros caminhos 
também, tem os conselhos municipais, os conselhos estaduais, as 
conferências que são feitas, que são convocadas, debates, seminários, 
a própria web tem ferramentas que você pode canalizar, hoje o acesso 
aos parlamentares é mais fácil, mandando e-mail, Twitter, as redes 
sociais. Eu não sinto que o gigante acordou, eu acho que ele já vinha 
acordando durante um processo. Eu acho que acabou gerando um 
estopim e as pessoas foram pras ruas. Mas eu não acho que o gigante 
acordou, já vinha acordando desde o fim da ditadura, com 
conferências, com debates, mas acho que foi acordando pouco a 
pouco. 

 

Bruno (40, assessoria de políticas públicas de juventude) 

 
Eu acho que elas inauguraram essa nova forma de mobilização social 
no Brasil, de ação direta, de via direta com os poderes constituídos. 
Essa é uma primeira questão. A outra é que elas acabaram sendo 
catalizadores de insatisfações gerais da sociedade. Mas isso não é 
novidade. Os movimentos juvenis, desde lá atrás, a gente pode falar 
da luta do Petróleo é Nosso, do combate à ditadura militar, da volta 
da anistia, da redemocratização, o Fora Collor, podemos falar de uma 
série de pautas em que os movimentos juvenis tiveram esse papel de 
catalisar insatisfações da sociedade. Eu acho que, do ponto de vista 
das pautas, fazendo uma comparação com o que existe hoje de 
manifestações, acho que elas eram muito mais avançadas e muito 
mais voltadas a quem precisa do que esse misto de espetáculo e 
manifestação que teve ontem pela segunda vez neste ano [refere-se às 
manifestações contra o governo federal realizadas em março de 2015 
em São Paulo]. Eu acho que uma outra característica é que, por não 
terem uma direção, por não terem movimentos tradicionais, por serem 
mais horizontalizados, elas acabam sendo mais etéreas, elas existem e 
depois, algumas das pautas são incorporadas mas o movimento se 
desfaz, ele não se organiza. Pra quem é de esquerda, como eu, isso 
pode ser um problema, porque as manifestações, as lutas, devem 
servir pra organizar a sociedade. O momento da participação é 
importante, mas a luta cotidiana é que pode fazer as transformações 
mais importantes. Mas de qualquer modo eu coloco como positivas as 
manifestações, bastante positivas. 

 

Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia) 
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Eu avalio que foi um momento importante na nossa história, 
principalmente na área de juventude, porque um dos motivos de a 
gente ter conseguido aprovar o estatuto da juventude que estava há 
mais de dez anos tramitando foi a pressão das ruas. Então não tem 
como negar a importância da pressão das ruas. E também pra 
fomentar essa discussão nos espaços de escola, a escola hoje discute 
muito pouco política. Também na população, nos movimentos. Eu 
acho que tinha muitos movimentos parados na cidade, muitas 
organizações, todo mundo muito parado. E eu acho que o processo 
das manifestações fez esse pessoal se encontrar mais, discutir mais, 
pressionar mesmo e até conseguir garantir direitos. Aqui em SP nós 
temos a história dessa gestão que foi o passe livre pra estudantes. O 
pessoal das bikes... Então foi o momento também desses movimentos 
e organizações se juntarem, se falarem, estarem juntos. Então foi um 
grande momento. Eu por ser nordestina sinto muita diferença, porque 
lá no nordeste é muita gente e pouco dinheiro e aqui eu vejo que até 
tem dinheiro, tem gente financiando, mas é pouca gente pra fazer as 
coisas e o povo está fazendo mas de forma desarticulada. Então eu 
acho que esses momentos abrem espaço pra essa galera  dialogar, se 
juntar, somar forças, que às vezes é difícil, porque fica cada 
organização, cada movimento no seu canto e não se fala. 

 

Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude)37: 

 
Responder essa pergunta nos dias de hoje é diferente do que seria 
responder durante os atos, estou certo que todos os entrevistados 
acumularam interpretações e significados fruto do período posterior 
às manifestações. Como eu já tinha lhe dito, os atos tiveram 
motivações distintas, mas derivado de desejo por democracia, repulsa 
à repressão policial, insatisfação com as cidades que temos e desejo 
por ampliação de direitos. Considero estas reivindicações 
absolutamente justas e pertinentes e fruto das transformações sociais 
vistas no novo Brasil dos anos 2000, mas não quero dizer com isso 
que foi construído o melhor projeto possível, acredito que muito há de 
ser feito e muito que deveria ter sido feito nos promissores anos 2000. 
Minha formação de economista não me impede de compreender que 
atender as necessidades materiais da sociedade é insuficiente, é 
preciso apresentar o Brasil ao povo brasileiro, é necessário contar sua 
história, lutas e batalhas, é necessário lhe mostrar as contradições de 
nosso país e convocar o povo para construir o novo Projeto que inclua 
a maioria dos Brasileiros. Concluindo, acho que o Brasil só passará 
por verdadeiras e profundas mudanças se o povo ocupar as ruas, 
entendendo nossa história e contradições. Espero nunca ser contra as 
manifestações populares de um país que passou a maior parte de sua 
história proibido de falar. As manifestações deram aos brasileiros a 
convicção de que o povo não precisa fazer concessão em tudo e que 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37	  Esta	   resposta	   foi	   enviada	   por	   e-‐mail	   após	   a	   conclusão	   da	   entrevista,	   porque,	   diferentemente	   do	   que	  
ocorreu	  com	  os	  outros,	  a	  pergunta	  “Como	  você	  avalia	  as	  manifestações,	  qual	  a	  sua	   interpretação,	  o	  que	  
elas	  representam?”	  não	  foi	  explicitamente	  formulada	  para	  este	  entrevistado.	  	  
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sua ação organizada e radical pode promover profundas mudanças no 
país que foi marcado por conciliação de classes. 

 

Eduardo (28, juventude partidária) 

 

Na nossa opinião [da juventude do partido], na minha também, na 
verdade a questão do aumento foi o estouro, mas na verdade trazia 
uma série de outras questões por detrás, porque existia e ainda existe 
uma insatisfação muito grande com a qualidade do serviço público, 
da educação, da saúde. Enfim, tanto aqui em SP, com o governo do 
Alckmin, quanto em nível nacional, com o governo da Dilma, passou 
a ter uma série de dificuldades: o país crescendo menos, início de 
desaceleração econômica, na época parando de criar emprego e agora 
já se transformou em desemprego. Isso vai gerando insatisfação, as 
pessoas vão ficando inquietas e tal e a questão do aumento foi um 
estouro. Tanto é que não foi algo localizado em uma ou outra cidade, 
mas foi uma questão que se deu em nível nacional. Então isso 
demonstra claramente que não era só uma questão de uma prefeitura, 
de um aumento que foi um pouco acima do razoável. Na verdade 
mostra uma situação em que a população como um todo também 
exigia melhora da qualidade de vida e um incômodo com a situação 
que estava vivendo. 

 

 Felipe (38, hip-hop) 

 
Eu acho que as manifestações estavam sendo de forma democrática, 
legítima e os governos não entenderam dessa forma. Ao invés de 
ouvir as demandas o governo agiu de forma truculenta e desmedida, 
principalmente na Paulista. E isso acabou criando um certo clamor 
popular no sentido de dar uma resposta. Acabou inflamando a 
manifestação com outras pessoas, com outras bandeiras, por conta de 
uma ação da PM. As manifestações têm que ocorrer, como acontece 
com as manifestações dos sindicatos, as greves de professores e tudo 
mais, mas isso é a apenas para apresentar a reivindicação, depois você 
vai tratar ela no campo político. Então eu acho que a manifestação foi 
uma situação por acaso, por conta da ação truculenta da PM que 
acabou tendo um certo clamor, porque os que estavam ali eram 
estudantes, jovens, inclusive de classe média alta, então muitos 
daqueles pais e mães daqueles jovens de classe média alta ali não 
gostaram de ver seus filhos que estudam no Mackenzie, na USP, 
sendo agredidos pela PM. Talvez se fossem jovens da favela de 
Heliópolis e Paraisópolis fazendo a reivindicação, não sei se teria tido 
esse clamor todo. É o meu ponto de vista, eu posso às vezes até estar 
tendo uma opinião um pouco preconceituosa ou algo do tipo. Mas é o 
que nos aflorou ao olhar aquele momento.  
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3.4.2 Participação 

 

Dos seis entrevistados, três participaram das manifestações de junho de 2013 em São 

Paulo e três não. Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia), Diego (32, assessoria 

e comunicação sobre juventude) e Eduardo (28, juventude partidária) foram aqueles que 

participaram e seu envolvimento não foi apenas pessoal, pois as organizações das quais 

fazem parte decidiram envolver-se coletivamente. No caso de Cristiane (28, pedagogia e 

comunicação na periferia), tal envolvimento deu-se sobretudo por meio da cobertura 

jornalística das manifestações por parte dos jovens participantes: 

 
Os jovens da organização se envolveram, porque a maioria dos jovens 
que passam pelo ciclo de formação aqui em SP acaba se aproximando 
de alguma temática, seja saúde, seja esporte, e acaba militando na 
área. A gente incentiva muito a participação em conselhos, em 
espaços de discussão da cidade, pra fomentar as discussões de 
políticas públicas no bairro, na comunidade. Além da questão da 
participação mesmo, que é um eixo forte, tem a questão de fazer a 
cobertura, de mostrar o que estava acontecendo por um outro ângulo 
que não fosse a grande mídia.  
 

    A participação de Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) e da 

organização por ele presidida também foi “jornalística”, por meio de um dos projetos 

desenvolvidos pela organização, mas não só:  

 
Quem é a favor dos movimentos sociais, como eu, deve ter algum 
tipo de participação. A minha participação foi junto com organizações 
do movimento estudantil, dos movimentos sociais, no sentido de 
buscar uma politização, no sentido de disputar a pauta da passeata. 
Fizemos a cobertura de algumas passeatas e a buscamos disputar 
essas pautas também nas redes sociais. Pautas que foram disputadas 
pela Rede Globo, por movimentos de direita, mas que também foram 
disputadas pelos movimentos sociais de esquerda, pelo MPL, pelo 
Fora do Eixo, pela UJS, pelos movimentos do hip hop, pelos 
movimentos negros. Então eu acho que foi uma experiência muito 
interessante, porque foi um movimento com importantes elementos 
de espontaneidade, mas que permitiu à sociedade refletir sobre outros 
limites para a participação social no Brasil. Então a minha 
participação foi no sentido de entender as passeatas como um 
importante momento democrático do Brasil e que, como todo 
movimento de massa, todo movimento importante, merece ser 
disputado. 
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Por fim, dentre aqueles que participaram temos Eduardo (28, juventude partidária) e 

os jovens militantes de seu partido, que foram às ruas e levantaram suas bandeiras sem serem 

incomodados38: 

 
A gente não teve absolutamente nenhum problema. Mas também nós 
tivemos uma opinião que, a partir do momento em que o movimento 
teve uma vitória, se cancelou o aumento, a gente não participou da 
última manifestação [no dia 20/06/2013]. A gente achou a última 
manifestação equivocada. Foi uma espécie de comemoração que não 
aumentou. Na nossa concepção aquela manifestação não tinha razão 
de ser. Inclusive porque já tinha um clima, as manifestações mudando 
seu perfil. Então naquela última manifestação, quando ocorreram os 
casos mais complicados [de hostilidade aos partidos], a gente não 
participou, a gente achou que era equivocado, a gente fez críticas à 
manutenção daquela última manifestação e não participamos. 
 

Dentre os entrevistados que não participaram, Alberto (31, religião/filantropia) e 

Bruno (40, assessoria em políticas públicas de juventude) afirmaram estar em viagens 

internacionais durante aquele período. Suas organizações tampouco envolveram-se, não tanto 

por uma decisão política, mas pelo seu perfil. “A gente é imaturo politicamente”, afirma 

Alberto, que estima que cerca de 30% dos jovens envolvidos nas atividades esportivas e 

filantrópicas da sua organização em São Paulo foram às ruas. Segundo ele, ao menos no seu 

círculo de amizades, os jovens foram mais levados pelo entusiasmo do momento e por um 

desejo genérico de mudanças, do que por convicções profundas.  

No caso de Bruno (40, assessoria em políticas públicas de juventude), a não-

participação institucional nas ruas explica-se pelo número reduzido de jovens diretamente 

envolvidos com sua organização, que trabalha mais na assessoria à formulação de políticas de 

juventude. No entanto, ele relata que a organização procurou dar sua contribuição por meio 

de um portal de comunicação, no qual foram publicadas notícias e reflexões sobre as 

manifestações. 

Por fim, o Felipe (38, hip-hop) afirma que a organização presidida por ele tomou a 

decisão institucional de não participar nem incentivar o envolvimento dos jovens: 

 
Eu particularmente não participei e a maior parte dos nossos membros 
também não participaram. [...] Boa parte da entidade discorda um 
pouco do que foi feito, porque nós não nos sentimos representados 
por aquelas manifestações. [...] Porque as reivindicações que estavam 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
38	  A	  questão	  da	  hostilidade	  aos	  partidos	  será	  retomada	  mais	  adiante.	  
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lá, apesar de serem muito justas, a maior parte daquelas 
reivindicações de nenhuma forma atendia às demandas da periferia, 
porque você não tinha pessoas lá por exemplo pedindo o fim da PM, 
que invade as periferias brasileiras e mata as pessoas não com bala de 
borracha, como na Av. Paulista, mas com bala de verdade. Você não 
via as pessoas, por exemplo, se manifestando contra o preconceito 
racial, onde a galera da periferia é quem mais sofre com o 
preconceito. Você não tinha pessoas protestando a questão das cotas 
pra que desse uma inserção pra juventude. Era um direito 
democrático deles se manifestar, mas se você for pegar as próprias 
imagens, os próprios conteúdos das manifestações, você vai ver que 
na maior parte delas a periferia não estava presente. 

 

3.4.3 Violência Policial 

 

Todos os entrevistados afirmaram que a violência policial foi um fator determinante 

para a ampliação do número de adeptos às manifestações. Cristiane (28, pedagogia e 

comunicação na periferia), Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) e Felipe 

(38, hip-hop) citaram o tema espontaneamente, enquanto os demais o fizeram quando 

perguntados. Enquanto o Felipe (38, hip-hop) atribuiu o crescimento das manifestações quase 

exclusivamente à repressão policial, os demais entrevistados a citaram como um estopim, 

mas afirmaram que outros fatores também foram importantes, como a legitimidade das pautas 

e a utilização das redes sociais digitais. 

 

3.4.4 Redes sociais digitais 

 

Todos os entrevistados afirmaram que a utilização das redes sociais digitais foi 

decisiva para que as manifestações de junho ganhassem a dimensão que tiveram. Cristiane 

(28, pedagogia e comunicação na periferia) e o Felipe (38, hip-hop) enfatizaram em suas 

falas o papel de contraponto à mídia tradicional que as redes sociais digitais desempenharam. 

“A rede social faz com que a informação seja mais limpa, mais verídica, porque você tem o 

vídeo que o cara grava do celular e posta lá, os comentários, as fotos, o que a mídia 

tradicional não faz”, afirma o Felipe. Ele faz, no entanto, uma ressalva:  

 
Boa parte da periferia não tem internet nos bairros, não tem celulares 
smartphones de última geração ou quando tem smartphone não tem 
dinheiro pra colocar crédito. Então boa parte da galera ainda se baseia 
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no que passa nos jornais semanais, na TV e nos programas. É uma 
ferramenta importante mas ainda não está ao nosso serviço. 

 

Alberto (31, religião/filantropia), por sua vez, disse acreditar ter sido a primeira vez 

na história do país que as redes sociais digitais tiveram um papel mobilizador em 

manifestações de dimensões nacionais. Eduardo (28, juventude partidária) afirmou que as 

redes sociais podem ser usadas para o bem e para o mal e que é necessário estar atentos aos 

mecanismos de controle e espionagem que podem se fazer presentes também nesses meios de 

comunicação.  

Na linha da reflexão que fizemos com Castells, Bruno (40, assessoria em políticas 

públicas de juventude) ressaltou o forte efeito mobilizador da livre difusão das imagens da 

violência policial por meio das redes sociais digitais e relacionou o fenômeno ao contexto 

global, citando episódios como Primavera Árabe, Occupy Wall Street e Indignados da 

Espanha. Por fim, numa linha argumentativa que também se aproxima do autor catalão, 

Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) afirmou: 

 
Eu acho que as redes sociais permitem um tipo de participação 
bastante individual. Tanto é que nas passeatas você via que as pessoas 
traziam nos seus cartazes os próprios posts que foram pro seu 
Facebook. Então é um outro tipo de atuação. É um tipo de atuação 
que prima muito, às vezes, mais pelo ineditismo da sua bandeira e 
pela irreverência do que você traz, do que pela noção de coletividade. 

 

3.4.5 Ausência de lideranças 

 

Quanto à ausência de grandes lideranças nas manifestações, as respostas dos nossos 

entrevistados são mais controversas. Alberto (31, religião/filantropia) vê o fato como algo 

inevitável, porque consequência do uso das redes sociais digitais: “eu vi muitos pequenos 

posts de pessoas desconhecidas nas redes sociais contando suas histórias [...] e você via já 

tinha 30 mil, 50 mil compartilhamentos. Acho que surgiram líderes em incidência menor, 

mas não com tanta qualidade”. 

Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia) considera a ausência de 

lideranças algo positivo e a relaciona à insatisfação com o modo tradicional de fazer política: 
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A partir do momento que a gente tem uma população de jovens que 
diz que não acredita nesse jeito de política – que é com liderança, 
porque partidos têm liderança – você vai ter várias lideranças, 
ninguém vai obedecer um indivíduo, é o coletivo, é o grupo. É mais 
complexo, é mais difícil tomar decisões, talvez sim, mas é mais 
democrático. Acho que a juventude nessa geração está procurando 
outro jeito de fazer sua história. Eu acho superinteressante esse 
movimento de a gente não ter uma liderança, de a gente estar 
buscando outros jeitos e outros formatos. [...]. Então a 
responsabilidade é de todos, todo mundo tem que se apropriar da 
discussão, tem que estar muito por dentro do que está acontecendo. 
Ou não... ou estar ali e chegar junto e ir acompanhando e se apropriar 
disso aos poucos, cada um no seu tempo.  

 

Bruno (40, assessoria em políticas públicas de juventude) também relaciona a 

ausência de líderes à crise dos partidos e movimentos tradicionais, mas, diferentemente de 

Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia), os considera imprescindíveis: 

 

As pessoas que se mobilizam hoje livremente através das redes 
sociais, através do seu círculo de amizades, de relacionamentos, 
aonde vai chegar isso eu não sei, só que eu não vi nenhum processo 
transformador na história da humanidade que não tivesse liderança. 
[...] Acho que, por exemplo, estabelecer coordenações nesses atos, 
estabelecer pautas, agendas comuns, pra alguns pode parecer 
direcionamento. Pra mim é o mínimo pra dar consequência pra uma 
manifestação. 

 

Eduardo (28, juventude partidária) concorda, pois acredita que “entidades estudantis, 

sindicatos, partidos políticos são chave para mudanças mais profundas na sociedade”, 

argumento semelhante ao de Felipe (38, hip-hop):  

 

Liderança não é um problema, é uma forma de auxiliar no diálogo, é 
uma forma de você mediar a conversa entre as demandas com os 
governantes que vão tomar as medidas. Malcon X foi um grande 
líder, Martin Luther King também, Mandela também, isso nunca foi 
um problema, ao contrário, ajudou em muitos aspectos. 

 

Por fim, Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) faz uma interessante 

análise sobre o assunto e praticamente nos introduz ao próximo tópico: 

 
Eu acho que é um desafio para os movimentos sociais, para a 
sociedade brasileira se reorganizar, trazer de novo à tona quais são 
essas novas bases. Eu não acho que o Fora Collor aconteceu a partir 
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de uma figura, de um Lindbergh Farias, de quem quer que seja. Eu 
acho que a figura era a UNE e a UBES. E essas figuras, essas 
organizações que realizam congressos que reúnem 10 mil pessoas, 15 
mil pessoas, é uma demonstração de que existe algum tipo de arena, 
algum tipo de espaço que constitui bandeiras, que compartilha valores 
e que cria um certo tipo de homogeneidade de bandeiras. Quando as 
passeatas começam a ser organizadas prioritariamente pelas redes 
sociais, a capacidade que as redes sociais têm de disseminar posições 
individuais, traz passeatas como a que a gente viu. Então o nosso 
desafio é entender como utilizar essas novas ferramentas de 
comunicação, nos novos movimentos sociais, as novas organizações 
que existem no Brasil, e a memória, a experiência e a tradição dos 
movimentos mais tradicionais, como o movimento estudantil e o 
movimento sindical, pra garantir que exista um pouco mais de 
homogeneidade nas bandeiras. Essa homogeneidade de bandeiras 
pode promover mudanças profundas no Brasil. Eu não senti falta de 
uma figura, de uma pessoa ou de uma liderança. Eu senti falta de uma 
arena, de um espaço que não fosse só a rua e que fosse um espaço que 
eu chamo de uma arena não institucional de atuação do movimento 
social para a constituição de bandeiras. Então essa arena dos 
movimentos sociais lapida, traduz as demandas sociais em bandeiras. 
E traduz como? Fazendo mediações entre posições extremas. Eu acho 
que isso é um desafio para os movimentos sociais e pra quem atua em 
movimentos de massa. 

 

3.4.6 Diversidade de pautas 

 

A grande diversidade de pautas também foi um ponto sensível para nossos 

entrevistados que, de maneira geral, não a viram como um problema. Mas, com exceção de 

Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia), todos questionaram a efetividade de 

manifestações tão plurais na conquista de objetivos concretos. Essa foi, como vimos no 

tópico anterior, a posição de Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude), que 

acrescentou que “a forma como foram difusas, inclusive com espectros políticos antagônicos, 

fez com que as passeatas em alguns momentos perdessem o seu potencial de conquista”. Na 

mesma linha Alberto (31, religião/filantropia) e Bruno (40, assessoria em políticas públicas 

de juventude) afirmaram que o estabelecimento de pautas comuns daria mais força e 

potencial de realização aos manifestantes.  

Eduardo (28, juventude partidária) afirmou que, no início, a diversidade de pautas foi 

algo positivo “porque de certa forma demonstra e passa o recado de que o problema que se 

vivia e que se vive até agora não era única e exclusivamente a tarifa, envolve investimento 

público na educação, na saúde e por aí vai”. No entanto, segundo ele, devido à ação dos 



	   119	  

	  

Black Blocs e à pressão da mídia tradicional, a pauta foi sendo apropriada por “setores mais 

reacionários e até agressivos”, com hostilidade a membros de partidos etc. 

Felipe (38, hip-hop) afirmou que a diversificação de pautas simplesmente 

acompanhou o gradativo aumento do número de participantes das manifestações, sendo, 

portanto, algo natural. No entanto, ele também acha que, com exceção da revogação do 

aumento tarifário, conquistada em São Paulo e algumas outras cidades, muitas das 

reivindicações levantadas acabaram esquecidas com o tempo: 
 É por isso que não dá pra fazer esse discurso de não à política e aos 
partidos. A nossa discussão na entidade é exatamente essa: tomar 
parte, não partido. Na nossa entidade tem gente do PT, do PCdoB, do 
PSB, do PV e outros partidos. Agora, todos nós defendemos o campo 
progressista e que você tem que tomar parte. 

 

3.4.7 Hostilidade contra partidos e crise de representatividade 

 

Todos os entrevistados criticaram a hostilidade contra os partidos vista durante as 

manifestações e alguns a atribuíram a uma crise de representatividade, como é o caso de 

Bruno (40, assessoria em políticas públicas de juventude): 

 
Eu acho que o sistema político brasileiro tem que fazer um mea-
culpa. As estruturas partidárias se transformaram, na maioria delas, 
em estruturas distantes dos anseios da população, que não estimulam, 
não organizam o debate da sociedade, que buscam o poder 
tradicional. De alguma maneira essa revolta da sociedade com os 
partidos políticos, com as organizações tradicionais deve ser encarada 
com seriedade, tirando obviamente os excessos e as violências 
cometidas. 

 

Na mesma linha, Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) argumenta 

que o sistema político representativo tem sido incapaz de catalisar os anseios da sociedade e 

que é necessário aperfeiçoar as instâncias participativas existentes (assunto que trataremos no 

próximo tópico). Eduardo (28, juventude partidária), por sua vez, ressalta que a hostilidade 

direciona-se sobretudo ao PT, devido àquilo que ele denomina “uma mudança clara de 

lógica” entre os governos Lula e Dilma, com “transferência de recursos para grupos 

financeiros, aumento de juros, uma política que diminuiu o aumento salarial, na educação 

privilegiar o setor privado”, gerando grande insatisfação na população. 
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Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia) ressalta, por um lado, que o 

desejo por novas formas de participação é uma tendência das novas gerações, enquanto 

Felipe (38, hip-hop), por outro, atribui a aversão aos partidos à ignorância política dos 

manifestantes: “participação política no Brasil se dá com partidos. Qual partido, cada um tem 

o direito de escolher. Se o povo da periferia não eleger seus representantes nunca vai ser 

atendido nas suas reivindicações”. Finalmente, Alberto (31, religião/filantropia) também 

considera um erro a visão negativa generalizada a respeito dos partidos, considerados por ele 

“um canal para fazer política”, em que se pode encontrar “pessoas muito boas”. 

 

3.4.8 Conjuve e democracia participativa 

 

Todos os nossos entrevistados se mostraram favoráveis aos mecanismos de 

democracia participativa como o Conjuve, mas fizeram ponderações importantes e apontaram 

para a necessidade de aperfeiçoamento. Alberto (31, religião/filantropia), por exemplo, 

afirma que deve-se ter cuidado para que  “esses conselhos não sejam tão tomados por pessoas 

que participam direta ou indiretamente do governo e acabam estando lá pra referendar aquilo 

que o governo está fazendo”. Felipe (38, hip-hop), por sua vez, critica a falta de divulgação 

da existência desses espaços por parte de municípios e estados, o que gera desconhecimento: 

“a maior parte das pessoas que estavam nas manifestações não tem a menor ideia de que 

existe o Conjuve”. Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia) diz não acreditar 

“que o governo escute esses espaços como deveria escutar”, exemplificando com o caso do 

Estatuto da Juventude, que, apesar do esforço dos movimentos sociais, passou 10 anos em 

tramitação e, segundo ela, só foi sancionado como um efeito colateral das manifestações de 

junho de 2013.  

Para Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude), isso se deve à necessária 

complementariedade entre os espaços de democracia participativa e a ação direta, nas ruas: 

“as passeatas vão sempre ocorrer e são alimento para espaços institucionais de democracia 

participativa. [...] Eu não acho que se a gente tiver um monte de conferências a gente não vai 

ter passeata”, argumenta. Para ele, as manifestações “são fundamentais para que os 

movimentos sociais consigam se oxigenar, rever suas bandeiras, reafirmar suas bandeiras”. 

Eduardo (28, juventude partidária) adota um tom mais duro:  
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A política de constituir conselhos e realizar conferências pode 
funcionar muito bem num governo que de fato escute e valorize a 
sociedade civil e busque alternativas, construindo junto com o 
movimento social.  Mas pode ser completamente inócua se o governo 
não der nenhuma bola pra ele, que é o que acontece hoje. [...] Por 
exemplo, no ano passado, foi aprovado no Congresso o Plano 
Nacional de Educação (PNE). E alguns meses antes da aprovação 
estava marcada a Conferência Nacional de Educação, em que existia 
uma divergência enorme entre a posição que o governo estava 
adotando sobre pra onde deveria ir o investimento público – se 
poderia financiar somente a educação pública ou a educação pública e 
privada – e aquilo que tinha maior chance de ser aprovado na 
Conferência, que era a posição de professores, alunos, de defender 
dinheiro público para educação pública. A ação do governo foi não 
deixar a conferência tirar essa proposta e ter um peso político sobre o 
PNE. O governo, com medo do que seria aprovado, adiou a 
Conferência Nacional de Educação pra depois da aprovação desse 
plano. Ou seja, demonstrou claramente que o mecanismo de 
conferências e conselhos pra eles não serve, não escuta, não dialoga. 
Então o Conselho pode ser muito importante, como pode também ser 
um instrumento decorativo, sem nenhum peso político, sem nenhuma 
interlocução com o governo. 

 

Falando especificamente sobre o Conjuve, Bruno (40, assessoria em políticas públicas 

de juventude) faz crítica semelhante e afirma que, na gestão 2012-2013, a construção de 

debates e consensos foi prejudicada pela imposição de pautas de interesse do governo através 

de acordos feitos com organizações aliadas ao PT. Diante dessa afirmação, lhe perguntamos 

se isso significava que as relações de poder instrumentais vistas no Congresso se reproduziam 

no Conjuve. Ele respondeu que “em alguma medida, a gente pode dizer que esse 

comportamento criticado, essa forma de fazer o acordo de bastidor, de não trabalhar de uma 

maneira mais franca os temas que estão ao redor dessa estrutura do conselho, sim, se 

reproduz”. 

Bruno também questionou o último processo eleitoral do Conjuve, no qual sua 

organização não conseguiu ser reeleita. Segundo ele, foram criados crivos pela comissão 

eleitoral com vistas a dificultar a participação de organizações que não estivessem alinhadas 

aos partidos aliados ao governo, tudo com vistas a garantir a maioria das cadeiras e, 

consequentemente, o predomínio nas votações.  “Organizações que não têm vinculação com 

essas forças políticas se transformam em moedas de troca nesse processo de composição do 

conselho”, afirma. A tese é corroborada por Eduardo (28, juventude partidária): “hoje o 

conselho é aparelhado pelas forças políticas que apoiam o governo e existiu uma clara 
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movimentação de botar pra fora quem tivesse opinião diferente. A gente tomou a decisão de 

não participar depois que saiu a lista das entidades habilitadas”. 

Diego (32, assessoria e comunicação sobre juventude) apresenta uma posição 

diferente:  

 

Eu não tenho como dizer se o governo atua de uma forma impositiva 
dentro do conselho. Eu acho que não. Eu acho que existe alinhamento 
com bandeiras que são mais de esquerda e que o Conjuve conseguiu 
introduzir dentro do governo depois de muito debate, de muita luta, 
até porque o Conjuve é um espaço de mediação. [...] Agora existem 
bandeiras de combate à homofobia, de combate ao racismo, de 
combate à mortalidade da juventude negra, de combate aos autos de 
resistência, que eliminam a juventude negra no Brasil, de combate à 
redução da maioridade penal, que a parcela mais à esquerda do 
governo assimilou, mais influenciada pelo Conjuve do que o 
contrário.  

 

3.4.9 Reflexões  

 

 Evidentemente, nenhuma das afirmações apresentadas acima pode ser generalizada. O 

número reduzido de entrevistados nem mesmo nos autoriza a tirar conclusões seguras sobre 

questões mais específicas, como a levantada no último tópico. Por outro lado, as diferentes 

perspectivas trazidas pelos conselheiros certamente enriqueceram nossas reflexões, porque 

nos colocaram em contato com as interpretações de pessoas e organizações para as quais as 

manifestações de junho podem ter sido uma surpresa, mas não uma novidade.  

Como dissemos, quase todos os entrevistados têm experiência de militância nos 

movimentos estudantis e permanecem ativos em organizações da sociedade civil. Isso 

provavelmente contribuiu para que eles tivessem uma postura mais reflexiva diante das 

manifestações, nas quais, talvez pela primeira vez, viram-se como coadjuvantes. Suas 

ponderações a respeito da ausência de líderes e da hostilidade dirigida aos partidos, assim 

como sua desconfiança quanto à efetividade de levantar inúmeras de bandeiras 

simultaneamente, parecem ser fruto desse histórico militante.  

Nada disso os impediu, porém, de reconhecer as manifestações de junho de 2013 

como um marco na história do país, seja pelo impacto das redes sociais digitais, seja pela 

explicitação de que a atual configuração das instituições políticas – além dos próprios 
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partidos e movimentos sociais tradicionais – não têm dado conta de traduzir as insatisfações 

da população em projetos efetivamente transformadores. 

Nesse sentido, as afirmações a respeito dos problemas existentes em um mecanismo 

de democracia participativa como o Conjuve chamaram particularmente a nossa atenção, 

porque são indícios de que a atual crise de legitimidade pode ter a ver não só com a dimensão 

representativa do sistema político, como suspeitam Abers (2013) e Tatagiba (2014). Trata-se, 

evidentemente, de uma questão em aberto, mas o fato de todos os nossos entrevistados terem 

apontado, no mínimo, pontos a melhorar no Conjuve é uma pista interessante para 

investigações ulteriores.  

Por fim, parecem-nos significativas as “duas periferias”, por assim dizer, que vieram à 

tona com Cristiane (28, pedagogia e comunicação na periferia) e Felipe (38, hip-hop): uma 

participou das manifestações, a outra não, ambas por uma escolha consciente. Isso pode 

indicar que, para além dos atores com posições até mesmo antagônicas que se fizeram 

presentes nas manifestações, houve muitos outros que simplesmente não compareceram, por 

não se sentirem contemplados.  

A morte de dez pessoas durante ação policial no Complexo da Maré, no Rio de 

Janeiro, no dia 24 de junho de 2013, logo após um protesto na região – do qual assaltantes se 

aproveitaram para fazer um arrastão – indica que, de fato, como ressaltou Felipe (38, hip-

hop), as balas que “apenas” ferem no centro (porque de borracha), matam na periferia 

(porque “de verdade”). Se a dura repressão policial funcionou como estopim para as 

manifestações de junho de 2013, como indica tanto o senso comum quanto a reflexão 

acadêmica, por que a violência cotidiana experimentada nas periferias das grandes cidades 

brasileiras geralmente não produz mais que a imobilidade de uma maioria silenciosa? Eis 

outra questão suscitada pelas entrevistas que mereceria aprofundamento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As manifestações de junho de 2013 em São Paulo e no Brasil explicitaram a 

vitalidade de uma sociedade civil composta por novos e velhos atores, com suas 

idiossincrasias e contradições. Como disse um de nossos entrevistados, as ruas foram 

disputadas por uma multiplicidade de pautas e percepções do fenômeno em curso. Boa parte 

dos jovens manifestantes – muitos dos quais participavam de manifestações pela primeira vez 

– expressavam a sensação de que “o gigante acordou”.  

Para os membros de partidos e movimentos sociais tradicionais, imbuídos de um 

espírito militante que remonta à luta contra a ditadura, passando pela Diretas Já e pelo Fora 

Collor – independentemente de terem ou não vivenciado em primeira pessoa aqueles 

momentos – o gigante nunca dormira. Para o MPL, uma organização de movimento social 

cujo caráter horizontal e apartidário se diferencia de outras organizações de esquerda sem, no 

entanto, negá-las, era o momento de canalizar estrategicamente a inesperada energia da 

multidão a favor de sua luta, que não começou nem terminou em 2013, mas teve ali seu 

momento de maior projeção e força. 

Nesse sentido, as manifestações de junho de 2013 foram e não foram por 20 centavos. 

Foram, porque iniciadas por uma organização de movimento social que soube aproveitar-se 

do considerável incremento numérico para garantir a conquista da revogação do aumento 

tarifário. Não foram, porque aqueles que aqui chamamos novos manifestantes introduziram 

uma pluralidade de reivindicações que também tiveram impactos políticos relevantes, embora 

pontuais, como os royalties do petróleo para educação e saúde. 

As insatisfações decorrentes dos problemas crônicos nacionais, da má qualidade dos 

serviços públicos – entre os quais o transporte – à corrupção e à crise de representatividade,  

não tornam óbvio que as manifestações tenham ocorrido daquela maneira, naquele momento. 

Elas certamente foram importantes, mas não se pode ignorar o papel crucial desempenhado 

pelas redes sociais digitais, seja como um recurso estratégico nas mãos dos “madrugadores” 

do passe livre, seja como o espaço de uma nova cultura marcada pela horizontalidade e pela 

autonomia. Além disso, foi sobretudo por meio delas que se disseminaram rapidamente a as 

imagens e relatos dos excessos policiais, fazendo explodir, no Brasil, o caldeirão da 

indignação que já transbordara em outras partes do mundo. 
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Não há novidades nessas constatações. Surveys realizadas no calor dos 

acontecimentos já apontavam essa conjunção de fatores como determinante para as 

manifestações. Isso não quer dizer que cenários semelhantes no futuro levarão 

necessariamente ao mesmo desfecho. Desde junho de 2013, houve no Brasil uma série de 

outras manifestações – as maiores delas em março de 2015, contra o governo Dilma Rousseff 

– com características completamente diferentes, apesar do uso intensivo das redes sociais 

digitais e de nossos problemas permanecerem substancialmente os mesmos. Os confrontos 

entre policiais e manifestantes também não faltaram em algumas ocasiões, mas nem por isso 

levaram a uma nova intensificação da ação coletiva.  

Tal imponderabilidade é um indício de que a sociedade civil brasileira tem assumido 

uma complexidade que torna cada vez mais difícil reduzi-la seja a um espaço formado por 

indivíduos politicamente apáticos em busca de objetivos privados seja a um bloco 

homogêneo integrado ao Estado por meio de um projeto político hegemônico supostamente 

democrático. Como vimos no primeiro capítulo, salvaguardados por direitos individuais e 

coletivos, os múltiplos atores da sociedade civil envolvem-se continuamente em relações 

intersubjetivas e processos discursivos que ajudam a definir quais valores e projetos merecem 

ser institucionalizados através de normas comuns.  

Os movimentos sociais e suas organizações estão entre esses atores e não constituem 

– desde que não sejam fundamentalistas intolerantes – uma ameaça ao sistema político, mas 

sim uma imprescindível complementação, seja porque as interações estabelecidas entre eles 

contribuem para a construção de uma cultura democrática, seja porque buscam influenciar o 

Estado e a economia por meio de ações que deem visibilidade e força aos seus projetos. É 

nesse sentido que as teorias dos movimentos sociais estudadas no primeiro capítulo e 

retomadas no terceiro estabelecem uma relação de recíproco enriquecimento.  

Recursos materiais (financeiros e infraestrutura), humanos (ativistas e apoiadores) e 

organizativos (como estruturas comunitárias preexistentes, por exemplo) são elementos 

fundamentais para que uma organização de movimento social como o Movimento Passe 

Livre (MPL) alcance seus objetivos. Como vimos no segundo capítulo, em 2013 o MPL 

completou dez anos de militância, período em que procurou aproveitar estrategicamente as 

estruturas de oportunidades políticas para colocar em prática a principal forma de ação de seu 

repertório: os protestos em ruas de diversas capitais do país, que nem sempre tiveram o êxito 

esperado. 
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Em junho de 2013, o MPL planejou-se para agir diante de uma pequena oportunidade 

– o aumento da tarifa – mas viu seus protestos ganharem uma dimensão que, por si mesma, 

tornou-se uma grande oportunidade para que muitos outros atores expusessem suas 

demandas. A rápida difusão, por meio das redes sociais digitais, de esquemas interpretativos 

(frames) de indignação ante a violência policial – contrariando o discurso midiático inicial, 

que enfatizava o vandalismo – teve um papel decisivo na formação de um novo ciclo de 

protestos na história do país.  

Nas manifestações amplas de cidadania que se seguiram, os partidos políticos e 

movimentos sociais tradicionais viram-se, pela primeira vez nos últimos 30 anos, como 

coadjuvantes diante de uma nova geração de manifestantes que não pretendiam representar 

muito mais do que a si mesmos. Os cartazes individuais feitos em cartolina comunicavam 

mais que as demandas neles inscritas pelos manifestantes: eles afirmavam sua autonomia 

para propor tais demandas nos próprios termos, independentemente das hierárquicas 

organizações, políticas ou civis, tradicionais. Em suma, expressavam um fenômeno 

sociocultural intimamente relacionado com a internet e suas redes.  

O próprio MPL – não obstante a concretude de sua reivindicação – não pode ser 

reduzido à dimensão estratégica de sua ação, porque a identidade coletiva que articula seus 

membros forma-se pela prática cotidiana dos valores que lhes são caros, entre os quais a 

horizontalidade. A fidelidade absoluta aos métodos e objetivos democraticamente 

estabelecidos, além da recusa a qualquer tipo de instrumentalização – testemunhadas por dois 

militantes em entrevista ao Roda Viva no dia 17 de junho de 2013 – são o antídoto do MPL à 

colonização do mundo da vida pelos imperativos do poder e do dinheiro. Suas ações 

certamente visam influenciar os rumos do Estado e da economia, mas, para isso, apostam, 

antes de tudo, na absoluta autonomia da sociedade civil. 

Esse caráter autônomo, embora não tenha tido o efeito-estopim da violência policial – 

provavelmente constituiu um fator atrativo para os novos manifestantes, cujo perfil era, como 

vimos no segundo capítulo, predominantemente apartidário. A adesão relativamente baixa às 

manifestações convocadas por organizações sindicais e partidárias após junho de 2013 parece 

corroborar essa afirmação. 

Por outro lado, não havia entre a pluralidade de manifestantes – veteranos ou 

debutantes – um senso de pertencimento que excedesse a ação coletiva em curso nem a 

experimentação de novas formas de convivência em vista de um novo contrato social. Para 



	  128	  

	  

além da violência policial, a indignação que os acomunava tinha raízes diversas e, em alguns 

casos, contraditórias. É por isso que, diferentemente do que ocorreu no Occupy Wall Street 

norte-americano ou nos Indignados espanhóis, não houve, em junho de 2013 um movimento 

social segundo o conceito adotado neste trabalho.   

Reconhecer isso não implica ignorar os pontos em comum com essas e outras ações 

coletivas que Castells (2013, 2015) denomina, com certa flexibilidade, movimentos sociais 

em rede, tais como: conexões em rede online e off-line, horizontalidade, descentralização, 

cooperação, ausência de grandes lideranças, repercussões nacionais e globais e difusão viral. 

Reduzidos ao essencial, esses “novos” novos movimentos sociais seriam caracterizados: pela 

crise de legitimidade do sistema político, seja ele democrático ou ditatorial, com denúncias de 

corrupção e forte aversão aos partidos aparecendo como uma constante; e pela capacidade 

comunicativa autônoma proporcionada pelas redes sociais digitais, por meio de múltiplas 

plataformas conectadas à internet sem fio, utilizadas sobretudo pela população jovem. 

De uma perspectiva histórica nacional, de fato, foi a primeira vez que a internet e as 

redes sociais digitais tiveram papel preponderante em manifestações dessa magnitude, dando 

relevância a atores como os hackers Anonymous, cuja história conhecemos no segundo 

capítulo. A aversão aos partidos políticos também teve uma intensidade sem precedentes, 

assim como a violência empregada pelos Black Blocs.   

Já a crise de legitimidade e a corrupção estão no rol de insatisfações da sociedade 

civil brasileira no mínimo desde 1984, com as Diretas Já. A diferença é que, em junho de 

2013, a maior parte dos manifestantes não se sentia representada pelo projeto de esquerda 

concebido em torno do PT – destituído de seu original encanto de partido-movimento e/ou 

partido-oposição – o que inclui os mecanismos de democracia participativa criados desde a 

década de 1990.  

Embora as entrevistas que realizamos com membros paulistas do Conselho Nacional 

de Juventude não nos permitam fazer afirmações conclusivas a esse respeito, elas dão 

indícios de que esses espaços podem perder seu potencial democratizante se forem mal 

divulgados, ignoradas ou instrumentalizadas pelo partido no poder. Trata-se, evidentemente, 

de uma questão em aberto e que demanda investigações ulteriores. 

A militância prévia da maioria dos nossos entrevistados contribuiu para que eles 

tivessem uma postura mais reflexiva diante das manifestações, o que enriqueceu nosso 

trabalho com suas percepções a respeito da ausência de líderes, da hostilidade dirigida aos 
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partidos e da efetividade de se levantar inúmeras bandeiras simultaneamente. Outra 

contribuição importante foi o reconhecimento, por parte de atores experientes como eles, de 

que a atual configuração das instituições políticas – além dos próprios partidos e movimentos 

sociais tradicionais – não têm dado conta de traduzir as insatisfações da população em 

projetos efetivamente transformadores. 

Por fim, eles nos ajudaram a compreender que para além dos atores com posições até 

mesmo antagônicas que se fizeram presentes nas manifestações, houve provavelmente muitos 

outros que simplesmente não compareceram, por não se sentirem contemplados, como é o 

caso de setores da periferia. Se a dura repressão policial funcionou como estopim para as 

manifestações de junho de 2013, por que a violência cotidiana experimentada nos bairros 

mais pobres das grandes cidades brasileiras geralmente não produz mais que a imobilidade de 

uma maioria silenciosa? Eis outra questão suscitada pelas entrevistas que mereceria 

aprofundamento. 

Neste trabalho assumimos o risco de colocar em diálogo o paradigma da mobilização 

de recursos e o paradigma voltado para a identidade, promovendo aproximações entre 

conceitos distintos como movimentos sociais, ciclos de protestos, manifestações amplas de 

cidadania, frames, estrutura de oportunidades políticas, recursos e identidade coletiva. Nosso 

intuito foi compreender as manifestações de junho de 2013 em toda a sua complexidade, sem 

pretender, evidentemente, esgotar o assunto e cientes de que outras abordagens teriam sido 

possíveis. Um exemplo seria a análise de como as emoções interferem na ação coletiva, tema 

muito bem explorado por Jasper (2005, 2011, 2012, 2014) e que apenas tangenciamos com 

Castells. 

Ao buscar, nas diversas teorias dos movimentos sociais, respostas para nossas 

indagações sobre o que levou os manifestantes para as ruas e por que isso ocorreu naquele 

momento específico, descobrimos que a dinamicidade da ação coletiva não permite 

conclusões que se pretendam definitivas.  

Esperamos que, com a descrição, contextualização e interpretação das manifestações 

de junho de 2013 em São Paulo realizada neste trabalho, tenhamos dado uma pequena 

contribuição para a compreensão de que as complexas interações estabelecidas entre os 

múltiplos atores das sociedades civil e política, com seus recursos, oportunidades, valores, 

culturas e emoções, dificilmente terão resultados previsíveis. 
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